Judeus e Mouros em Portugal 
em tempos passados 


(APONTAMENTOS HISTÓRICO -ETNOGRÁFICOS) 


Infelizmente para as letras pátrias, a portentosa História 
da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV, 
do D.º* Gama Barros, ficou incompleta: a morte não deixou 
o autor prosseguir o seu trabalho, e d'êle apenas se imprimi- 
ram, como é sabido, quatro tomos, ficando em parte redigido, 
ou quási redigido, o tômo v, e muitos apontamentos para o 
resto da obra, que devia constar de mais alguns tomos (!). 
Todos estes materiais estão em poder de seu filho e meu 
amigo o D.º* Henrique da Fonseca Barros, que me per- 
mitiu examiná-los, e publicar d'aí o que eu quisesse, e me 
parecesse digno de publicação, para utilidade do público em 
geral, e dos estudiosos em particular. 

Na verdade dei-lhes um lance de olhos, e fiz dêles, eu 
próprio, uns tantos extractos, destinados ao Boletim de Etno- 
grafia, n.º 5, e obtive que o meu referido amigo mandasse 
copiar, como mandou, para eu publicar na Revista Lusitana 
o que lá existisse respeitante a Judeus e Mouros. A tal 
assunto alude Gama Barros no tômo II (impresso), pág. 15, 
onde o promete tratar noutra parte da sua obra, o que, pela 
razão já dada, não chegou a levar a efeito. 

Quando manuseei o conjunto dos apontamentos, vi que 
o autor modificara um plano que primitivamente fizera, bas- 
tando-me agora notar que um dos livros em que se repartia 
a obra, o 4.º (que depois viria a ser 5.º), se denominava 
Administração local, e nêle havia, conforme a nomenclatura 
usada pelo autor, um tilulo, o 5.º, assim projectado: 


6) Cf. a minha Elnografia Portuguesa, 1, 119 (Fontes de 
investigação etnográfica: História). 
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TÍTULO 5.º 
COMUNAS DE JUDEUS E COMUNAS DE MOUROS 


Divisão 1.º — Considerações gerais. 
Divisão 2.º — Comunas de Judeus. 
Capítulo 1.º — Organização das comunas. 
Capítulo 2.º — Relações dos Judeus entre si, com 08 
Cristãos, e com os Mouros. 
Capítulo 3.º — Relações com O poder central. Encar- 
gos tributários. 
Divisão 3.º — Comunas de Mouros. 
Capítulo 1.º — Organização das comunas. 
Capítulo 2.º — Relações dos Mouros entre si e com os 
Cristãos. 
Capítulo 3.º — Relações com o poder central, Encar- 
gos tributários. 


Em vez de Administração local lê-se em vários aponta- 
mentos: Administração civil; Administração civil e económica ; 
Administração municipal. 

Parece que Administração local é a designação mais metó- 
dica; seria a última que o autor escolheu. 

A principio pensei em publicar na integra as cópias que 
o Dr.” Henrique da Fonseca Barros me oferecera, mas depois 
surgiram ao meu espirito várias dificuldades: faltava cópia 
de uma parte do capítulo 2.º: Relações dos Judeus com 08 
Mouros, a qual não aparecera; O material recebido por mim 
era demasiado vasto para a Revista Lusitana; e eu não dis- 
punha absolutamente de tempo para O estudar e coordenar 
(se pudesse!): de modo que me circunscreverei, apesar de ter 
diante de mim um tesouro histórico, em transcrever alguns 
documentos, que disporei segundo o indicado plano do autor, 
apenas acrescontando ao cabeçalho da divisão 1.º: e disposi- 
ções comuns, porque esta designação, que não figura no plano, 
figura às vezes nos apontamentos. Ao mesmo tempo acres- 
centei à divisão 1.º três subdivisões: 


a) Apontamentos respectivos a Judeus e Mouros indi- 
visamente; 

b) Apontamentos respectivos só à Judeus; 

ci Apontamentos respectivos só à Mouros. 
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Não me foi possível dispor melhor a matéria, que o autor 
não chegou completamente a classificar. Éle, ao tomar os 
seus apontamentos, costumava indicar no alto de cada papel 
o assunto a que o respectivo apontamento competia, ora 
de maneira um pouco geral, ora com especificação, por 
exemplo: 


Administração civil — Judeus e Mouros. 

Administração local — Judeus e Mouros. 

Administração civil — Judeus — Organização das comunas. 

Administração local — Comunas de Judeus — Organização 
das comunas. 

Administração local — Judeus — Relações entre si. 

Administração local — Judeus — Relações com 08 Oristãos. 

Judeus — Relações com 0 rei — Encargos tributários. 

Administração local — Judeus — Relações com o poder 
central. 

Mouros — Organização das comunas. 

Administração local — Mouros — Relações entre st. 

Administração local — Mouros — Relações com o poder 
central, 

Administração civil — Judeus. 

Administração civil — Mouros. 

Administração municipal — Comunas de Judeus e de 
Mouros. 

Administração civil e econômica — Mouros. 

Judeus e Mouros — Disposições comuns — Relações com os 
Cristãos. 


Isto facilitou um pouco o meu trabalho de arrumação. 
Ainda assim, certos apontamentos que incluo nas Considera- 
ções gerais e disposições comuns ficariam melhor, se os subor- 
dinasse ao plano geral do autor; não ousei, porém, intervir 
muito num trabalho a que êle, ao redigir definitivamente a 
obra, poderia ter querido fazer alterações quanto à dispo- 
sição das matérias. 

Eis agora os extractos dos apontamentos de G. Barros, 
dispostos segundo o plano indicado, por ordem, quanto pude, 
cronológica, dentro de cada classe, e paragrafados seguida- 
mente para comodidade de consulta e para referências e 
citações. 

J. L. DE V. 





188 REVISTA LUSITANA 





COMUNAS DE JUDEUS E COMUNAS DE MOUROS 
DIVISÃO 1.º 
Considerações gerais e disposições comuns 


a) APONTAMENTOS RESPECTIVOS A JUDEUS E MOUROS 
INDIVISAMENTE 


1. De 1361. —Foi nas cortes de Elvas de 1361, art.º 40, 
que se ordenou, a pedido dos povos, que 208 judeus e mouros 
se assignasse logar onde morassem separados dos chris- 
tãos. (Coll. de cortes, ms. 1.º, fol. 139 v.º). 


- 2. De 1366. — Apezar da aversão do povo para com 08 
judeus, e do seu desprezo para com os mouros, O trato illi- 
cito de christãs com judeus e com mouros era facto que 
uma lei de 19 de setembro de 1366 inculca não ser pouco 
vulgar, attribuindo-o a solteiras, viuvas o casadas. No pream- 
bulo a lei afirma a existencia do escandalo em algumas 
terras do paiz, mas nas suas disposições comprehende tão 
somente a cidade de Lisboa. 

São curiosas as providencias adoptadas para evitar o mal. 

Nenhuma mulher christã, de qualquer condição que seja, 
poderá entrar de noite ou de dia e sob pena de morte, no 
arrabalde onde morarem os mouros, salvo pelo caminho que 
expressamente se designa. 

A ida á judaria tambem lhe é da mesma fórma prohi- 
bida, excepto observando os seguintes preceitos: se a mulher 
for casada, acompanhal-a-hão dois christãos, insuspeitos; se 
for viuva ou solteira, bastará a companhia de um. Não 
achando quem vá com ella, chamará um ou dois dos homens 
do rei que guardam a judaria, ou, não os encontrando logo, 
dos que guardam a cidade. Uns e outros ficam obrigados a 
prestar esse serviço, sob pena corporal. à 

O mouro ou moura, o judeu ou judia que receber mulher 
christã em sua casa, não sendo nos termos declarados, mor- 
rerá por tal crime. 

Para complemento d'estas determinações mandou a lei 
fechar certas portas que davam entrada para a judaria, e 
estabeleceu que o mouro ou judeu, encontrado na cidade 
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depois do sol posto, seria açoitado. (Chancell. de D. Pedro 1.º, 
liv. 1.º, fol. 124). 

Dos mouros não consta que houvesse reclamação a tal 
respeito. Mas os judeus, que eram decerto em maior numero 
e representavam uma classe consideravelmente mais impor- 
tante, allegaram logo ao soberano que para muitos d'elles era 
impossivel, pelos officios que exerciam e pela vida em que se 
occupavam, recolherem-se tão cedo 4 judaria, e pediram-lhe 
que modificasse a lei como fosse da sua vontade. 

Em resultado d'este requerimento, foi ampliado até o 
toque das ave-marias na sé o praso para os judeus transita- 
rem pela cidade. (Lei de 9 de nov. de 1366, Chancell. de 
D. Pedro 1.º, liv. 1.º, fol. 126). 


3. D. Fernando (1367-1383). — De muitas cousas de que 
não pagavam portagem os moradores de Lisboa, quando 
as destinavam a seu mantimento, tambem não a pagavam em 
igual caso os judeus e mouros de Lisboa. (Foral de portagem 
de Lisboa, dado por D. Fernando, fol. 28 v.º, 39, ete., maço 2 
de foraes antigos, n.º 2). 

Todavia no tempo de D. Fernando a situação dos judeus 
e mouros a esse respeito foi menos favorecida. €) foral da 
portagem de Lisboa, doado por el-rei D. Fernando, enume- 
rando as innovações que se introduziram na portagem depois 
que ella foi arrendada, declara que aos judeus e mouros, 
moradores por todo o reino, que tinham privilegios dos reis 
para não pagarem portagem, não se dispensava agora o 
pagamento tratando com christãos; e bem assim que os 
judeus e mouros, moradores em Lisboa, usavam como os 
christãos de não pagar portagem nem costumagem mas 
agora pagavam. O foral, cuja interpretação não é para nós 
perfeitamente clara ahi, diz assim (fol. 47 e 47 v.º): «Dos 
judeus e mouros q morã no reyno>. « Dos judeus e mouros q 
morã no Reyno e morô em alguas villas q ham cartas de nó 
pagaré portagé husanô com os xpaãos e ora pagõ». «Dos 
judeus e mouros>. «Dos judeus e mouros moradores na 
cidade de lixboa husanam cô os xpaãos de nom pagarem 
portagé nem custumagem e ora pagam». 


4. D. Fernando. — Os mercadores judeus e mouros 
estavam equiparados aos mercadores christãos, a muitos res- 
peitos, quanto nos direitos de portagem que se cobravam em 
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Lisboa. (Foral da portagem de Lisboa, dado por el-rei D. Fer- 
nando, passim). Citaremos apenas um exemplo: «Da ffruyta 
dos vezinhos>. «E de custume que cada hiia destas cousas 
que trouverê ou enuiaré aos vezinhos de Lisboa e a outros 
quases quer mercadores q ssom na dita cidade assi xpaãos 
como judeus e mouros pera sseu mátimento e despenderem 
em ssas casas nô pagom dizima. Salvo sso ucheré pella foz non 
scuram dizima». (Ibid., fol. 38, maço 2 de foraes antigos, n.º 2). 


5. De 1349. — Na lei de 28 de julho de 1349, que prohi- 
biu os contractos atempados, a punição dos transgressores 
varia segundo a religião de cada um. 

Nos casos em que o christão incorria na pena de ser 
degredado do reino para todo sempre, o mouro ou o judeu 
eram açoutados publicamente, e alem d'isso o mouro ficava 
sendo cativo d'el-rei, e o judeu era expulso do reino tambem 
para sempre. (Copia do Livro de leis e post., 2.º, fol. 200). 

Mas vê-se tambem quanto era inferior á dos judeus a 
condição dos mouros, porque a pena de servidão só a estes 
ultimos era imposta. 


6. De 1874. — Os mouros tinham por seu juiz o seu 
alcaide mouro, e os judeus o seu arraby, alem d'outros 
officiaes. Esses magistrados julgavam tambem as questões que 
os seus correligionarios tinham com os christãos. Disto so 
queixavam os povos no art.” 58 das cortes de Lisboa de 1371, 
pertendendo que as demandas com os christãos fossem sen- 
tenceadas pelos juizes destes. D. Fernando não annue e 
manda guardar os antigos privilegios dos mouros e judeus. 
(Coll. de cortes, ms. 1.º, fol. 197). 

Tanto os mouros como os judeus eram almoxarifes e exa- 
etores dos direitos da corôõa, dos dos irmãos do rei, e dos de 
outros senhores, o que os povos não levavam a bem; mas 
D. Fernando esquiva-se a uma resposta satisfactoria, decla- 
rando que a sua intenção é que se guarde o que a este res- 
peito foi ordenado pelos reis seus antecessores. (Cortes citadas, 
artº 59. Ibid., fol. 197 v.º). 


7. De 1385. — Em carta regia de 2 de septembro de 1385, 
artº 1.º, expedida a requerimento do concelho de Santarem, 
se determinou que os judeus e mouros não exercessem 
alli nenhum cargo publico, nem arrematassem os rendi- 
mentos fiscaes. (Coll. de cortes, ms. 1.º, fol, 237). 
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8. De 1385. — A villa de Santarem apresentou certos 
capitulos a el-rei D. João 1.º, que os resolveu em carta de 2 
de outubro de 1385 (não fala em cortes). O primeiro foi este: 
Que mandassemos que nenhum judeu nem mouro não hou- 
vesse officio nenhum, nem fosse rendeiro nem «compa- 
nham> a nenhumas rendas nossas. E nós, vendo o que nos 
dizer e pedir enviaram, outorgamos-lh'o por a guisa que nos 
per elle é pedido, e mandâmos e defendemos que d'aqui em 
deante não haja hi taes officiaes nem rendeiros. — Torre do 
Tombo, maço 1 do supplemento de cortes, n.º 8 (original). 


9. De 1416. — Um dos cap. esp. da villa de Santarem, 
nas cortes d'Extremoz de 1416, foi este: Outrosim que o 
nosso almoxarife das obras, quando havia de fazer alguma 
obra, constrangia per si os mouros e judeus pera <ello», 
e que a obra que se podia fazer com quatro, que tomava dez, 
e isto pera escusar alguns quaes elle quer; e que pera nós 
sermos servido, e os ditos judeus e mouros não serem aggra- 
vados, que cumpria que mandassemos que o dito almoxarife 
per si não tomasse os ditos mouros e judeus, e que quando 
os assim mester houvesse, que os pedisse ao juiz que fosse 
pelos annos e tempos em essa villa, e que o dito juiz lhe 
désse aquelles que cumprisse, segundo o serviço fosse. O qual 
visto per nós, mandâmos que assim se faça d'aqui em deante, 
e que o juiz d'essa villa lhe faça dar aquelles que lhe cum- 
prirem, quando os mester houver ao tempo das obras. — 
Torre do Tombo, maço 1 do supplemento de cortes, n.º 30 
(original). 


10. De 1416. — Uma circunstancia notavel é, que o con- 
celho de Santarem nos cap. especiaes que apresentou nas 
cortes d'Extremoz de 1416 (cap. 4.º) occupa-se dos aggravos 
que os judeus e mouros recebiam do almoxarife das 
obras, obrigando-os a trabalhar só por sua auctoridade, e 
empregando um numero d'elles maior do que era preciso. 
O concelho entende que para serviço do rei e para que os 
judeus e mouros não sejam aggravados, cumpre que o almo- 
xarife os requesite ao juiz, e que este lh'os forneça em numero 
proporcionado ao serviço que vão desempenhar. 

A redacção do capitulo afastou-se inteiramente da for- 
mula usualmente seguida. O concelho não diz que pede ao 
rei a resolução que propõe: refere os abusos e declara o 
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modo de os evitar; nada mais. E é muito crivel que a queixa 
nascesso da falta que faziam aos particulares os infieis 
empregados nas obras publicas, em maior numero do que 
era necessario, sendo provavelmente officiaes mechanicos, 
do que da commiseração que sentissem os vizinhos de San- 
tarem pelos soffrimentos dos hereges. D. João 1.º decide na 
conformidade da proposta. (Coll., 1.º, fol. 332). 

No capitulo 11 ainda os de Santarem alludem outra vez 
aos judeus, queixando-se de que o almoxarife, tendo á sua 
disposição os homens, a quem el-rei pagava, empregasse 08 
judeus em levarem as suas ordens a alguns pontos do almo- 
xarifado; D. João 1.º responde prohibindo o facto. 

Aqui, porém, actuava, segundo parece, um sentimento 
diverso; era tambem a conveniencia propria que determi- 
nava o concelho a falar nos judeus, mas agora o fim não era 
aproveitar-lhes os serviços, mas sim evitar que elles tivessem 
ingerencia na administração fiscal. O tractar-se de negocios 
do almoxarifado, fazendo-se referencia aos judeus somente, 
auctorisa a nossa conjectura. (Ibid., fol. 335). 


11. De 1426. — O judeu ou o mouro, que em Lisboa 
fosse encontrado fóra da judaria ou da mouraria, depois 
do toque de recolher até a missa de S. Vicente, pagava 
para o alcaide mor a multa de dez libras da moeda antiga, 
por cada vez. — Carta regia de 28 de julho de 1426 com a 
declaração dos direitos que pertencem ao alcaide mor. (Chan- 
cell. de D. João 1.º, liv. 4, fol. 94 v.). 

O judeu ou o mouro forro que bebesse om taverna 
pagava para o alcaide mor 25 libras da moeda antiga. (Ibid.). 


12. De 1434. — Das cortes de Santarem de 1334 vê-se 
que havia juizes privativos dos judeus, mas não se 
apura cousa que esclareça. (Coll., 6.º, fol. 239 e 244 v.º), 

D'essas mesmas cortes se vê que os judeus e mouros 
tinham juizo privativo, mas só como reus. Quando eram 
auctores deviam seguir o foro do seu adversario. (Ibid., 
fol. 251). Por consequencia observava-se 0 principio que o 
auctor segue o foro do reu. D'isso tudo resulta tambem que 
havia judeus por todo o reino. 


13. De 1439. — A carta régia dada em Lisboa a 15 de 
janeiro de 1442, contém os capitulos especiais de Santarem 
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que a mesma carta diz terem sido apresentados nas cortes de 
Lisboa de 1439. Um d'elles diz: E outrosim, Senhor, porque 
os escandalos parem discordias, e os infieis em nenhuma 
maneira devem com os christãos communicar nem 
usar de bens espirituaes, a vossa mercê saiba que alguns 
judeus arrendam, assim como arrendam a igreja de S. João 
d'Alporão e a do mosteiro de Alcobaça, e fazem as deman- 
das perante os vigarios ganhando (<«gaamçando») contra os 
christãos cartas de excommunhão, e dando-as á execução. 
E porque taes sentenças são damnosas ás almas e corpos, e se 
póde d'esto seguir damno, e por os direitos canonicos judeus 
infieis taes rendas não devem haver, seja vossa mercê poerdes 
defesa que nenhum infiel não arrende semelhantes rendas, 
ou, se a arrendar, que demande como leigo perante os nossos 
juizes leigos e ordinarios. Defendemos que nenhum judeu 
nem mouro não arrende renda de nenhumas igrejas; e se a 
arrendar, que pague de pena cincoenta coroas, a metade para 
a nossa chancellaria, e a outra para quem o accusar. (Chan- 
cell, de D. Affonso 5.º, liv. 23, fol. 91 v.º; Liv. 10 da Extre- 
madura, fol, 33 v.9). 


14. De 1439. — Os juizes dos orphãos eram tambem 
juizes dos judeus, isto é, julgavam as causas entre chris- 
tãos e judeus, quando estes eram os reus. Sendo auctores, O 
juiz competente era, segundo parece, o juiz ordinario dos 
christãos. — Regimento do juiz dos orphãos de Lisboa, dado 
ao de Evora por el-rei D. Duarte em 2 de março de 1434, 
confirmado por D. Affonso 5.º em 27 de maio de 1439, (Liv. 
de Extras, fol. 115 v.º). 

Para os mouros era tambem o juiz dos orphãos o com- 
petente, no mesmo concelho. (Infere-se do regimento citado, 
que não está completo). 


15. De 1439. — Um dos capitulos especiaes da villa de 
Elvas, provavelmente nas cortes de Lisboa de 1439 (Ribeiro, 
Mem. de Litt., 1, 83), foi este: Outrosim, Senhor, acontece 
que a esta villa vêm alguns senhores e outras pessoas, O 
trazem poder para que lhes dôem pousadas e camas sem 
dinheiro; e d'estes trabalhos hão de haver parte d'elles 
os mouros 6 judeus, e são «dello» excusados por privile- 
gios que mostram, per que de tal encarrego devem de ser 
excusados, o que nos parece grande semrazão, o livre ser 


a cont 
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servo, 6 o infiel ser isento. Seja vossa mercê que quando taes 
trabalhos vierem á terra ou outros semelhantes, sejam igual- 
dados, e hajam parte dos trabalhos que vêm aos christãos, 
e em isto nos fareis mercê. Mandâmos que se guarde o cos- 
tume antigo. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 2, fol. 9; Liv. 6 
de Guadiana, fol. 142 v.º, no fim). 


- 16. De 1446. — Um dos capitulos especiaes da villa de 
Elvas, nas cortes de Lisboa de 1446, foi este: Outrosim, 
Senhor, o dito Diogo Lopes (no cap. que precede este refe- 
rem-se a esse homem, queixando-se de que elle toma algu- 
mas cousas de pousada no logar da Alcaçovas e Corugeira, 
cujos moradores eram isentos d'esse encargo; esse homem 
parece-me que era fronteiro mor, e se assim é, devo encon- 
tral-o citado em Adm. geral-milicia-fronteiro mor, citando O 
Liv. 4 de Guadiana, fol. 79, cap. 3, creio que de 1448) pousa 
em a judaria e mouraria desta villa, o por haver tão 
longo tempo que com elles manda pousar, são muito arro- 
jados. Pedimos-vos Senhor, por mercê que mandeis que mais 
não haja as ditas pousadas, nem mande pousar com elles, 
e lhes torne a roupa que lhes tem tomada, e nos fareis mercê. 
A nós praz que Diogo Lopes não haja pousentadoria gracio- 
samente, assim como até qui houve, mas que a haja na 
maneira conteúda no capitulo que per nós foi outorgado nas 
primeiras cortes que fizemos em Lisboa; e se tiver casas no 
castello, onde possam pousar os seus, que lhes (dê?) [uma 
palavra que não percebo!, roupa em que durmam, e se taes 
cousas e camas não tiver, haja-as na villa por seus dinheiros 
a prazimento de seus donos, mas não em outra maneira. 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, div. 5, fol. 71 v.). 


17. De 1451. — A lei estabelecida nas cortes de Santa- 
rem de 1451, cap. 12, prohibindo, a pedido dos povos, que os 
mouros e judeus trouxessem fato de seda, salvo quando 
recebessem a el-rei ou andassem em festas, prova que neste 
tempo havia no reino mouros abastados, o que se devia pro- 
vavelmente às conquistas em Africa. A razão com que 08 
povos justificam o seu pedido, que se extendia a mais do 
que el-rei lhes concede, é porque de os mouros se apresen- 
tarem com trajos ricos provam desprezo para os echristãos. 
(Coll., 2.º, fol. 40). 
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18. De 1450. —- O concelho de homens bons da cidade 
da Guarda enviaram dizer a el-rei como elles, por ser de sua 
eleição elegeram por juiz dos judeus e mouros da dita cidade 
a João Affonso, escudeiro, criado do arcebispo de Braga, 
vedor das obras da sé (da Guarda), em logar de Gonçalo 
Annes, escudeiro, ahi morador, que o dito officio tinha e se 
finon. Pedia-se ao rei que, por ser o eleito boa pessoa e que 
saberia servir como convinha ao rei e ao povo, lhes confir- 
masse a eleição. O soberano confirma. O nomeado prestaria 
juramento na chancellaria de servir bem o officio e guardar 
ao rei o seu serviço e ao povo o seu direito. — Carta régia 
de 14 de setembro de 1453. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 4, 
fol, 49 v,). 


19. De 1455. — Não só exerciam officios mechanicos (os 
judeus e mouros), mas os christãos não tinham duvida 
em recorrer aos seus serviços. 

O concelho de Mourão representou a D. Affonso 5.º que 
a villa estava muito minguada de ofícios taes como sapa- 
teiros, alfaiates, oleiros e Tosadores; e não os havia que qui- 
zessem vir morar na villa sem que o concelho lhes désse 
tenço, o que não podia ser porque o concelho não tinha ren- 
dimentos e a gente da villa era muito pobre. Acerescentava 
porém o concelho que havia alguns judeus e mouros, sabe- 
dores dos ditos officios, que desejavam vir morar na villa, 
com tanto que ficassem ahi gosando do privilegio de que 
gosavam os vizinhos e moradores da mesma villa, e concluia 
pedindo ao soberano que lhes outorgasse o referido privilegio. 

Resolve D. Affonso 5.º, em carta de 12 de fevereiro de 
1455, que possam gosar dos privilegios e liberdades, que hão 
os moradores e vizinhos christãos da villa, os cinco officiaes, 
judeus ou mouros, a saber, um sapateiro, um alfaiate, um 
Tosador, um ferrador (ou ferreiro?) e um oleiro, que na dita 
villa forem morar e em quanto n'ella morarem. 

Foi confirmada por D. João 2.º em 13 de setembro de 
1486. (Chancell. de D, João 2.º, liv. 8, fol, 219 v.%), 


20. De 1460. — Póde facilmente imaginar-se quanto a 
mão do fisco havia de pezar em muitos casos sobre os 
judeus e mouros. 

Quando nas cortes d'Elvas de 1460, se assentou no modo 
de extinguir as tenças, que pezavam sobre a fazenda publica, 
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ao povo e a uma parte dos privilegiados exigiu-se o pedido 
de 150:000 dobras da banda; e o que ainda faltava, que era 
mais do dobro, seria supprido por el-rei, e por outros privi- 
legiados, e pelos judeus e mouros segundo o arbitrio 
do rei. — Carta régia de 21 de dezembro de 1460 entregue 
ao concelho de Santarem com as resoluções tomadas nas 
cortes d'Evora d'esse anno acerca da extineção das tenças. 
(Coll, 2.º, fol. 138). 


21. De 1468. — Nas cortes de Santarem de 1468 suscita-se, 
a pedido dos povos, o cumprimento da lei que obrigava os 
judeus e mouros a trazerem um signal que os distinguisse 
dos christãos. El-rei tinha dado muitas licenças para essa 
dispensa da lei; mas, annuindo á rogativa dos povos, annulla 
todas n'essas cortes; não se referindo, porém, senão aos 
judeus. (Coll., 2.º, fol. 158). 

É mais do que provavel que taes licenças aos judeus 
não tivessem sido gratuitas. 


22. De 1472 e 1475. — Em 1472 tanto para os judeus 
como para os mouros tinha el-rei n'algumas terras juizes 
especiaes, que julgavam não só as causas entre os indivi- 
duos d'aquellas seitas, como entre elles e os christãos, mas 
só, ao que parece, quando os christãos eram auctores. E nos 
logares onde não havia esses juizes especiaes, somente perante 
o seu raby o judeu podia ser demandado pelo christão em 
feito civil, pelo principio que o auctor deve seguir o foro do 
reu. Era esse um privilegio, que remontava a tempos antigos. 
Nas cortes começadas em Coimbra em 1472 ficou estabelecido 
que subsistissem esses juizes especiaes, nos logares onde então 
os havia; que fóra desses logares os christãos não podessem 
demandar nem ser demandados senão perante os juizes ordi- 
narios christãos; finalmente que a jurisdicção dos rabys se 
limitasse ás questões entre os seus correlegionarios, O povo 
pedia mais do que isso, pretendia que acabassem de todo os 
juizes especiaes dos mouros e judeus, e estes respondessem 
sempre perante os juizes dos christãos. — Cortes começadas 
em Coimbra em 1472, cop. 120 dos misticos. (Coll, 2.º, 
fol. 847 v.º o 386 v.º). 

Esse pedido repete-se nas cortes d'Evora de 1475, cap. As 
mas a resposta é que se cumpra o capitulo das cortes pas- 
sadas. (Coll., 2.º, fol, 395 v.º). 
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23. De 1472-1478. — O capitulo, relativo aos juizes dos 
mouros e judeus, é um dos resolvidos nas cortes começadas 
em Coimbra em 1472 e acabadas em Evora no anno seguinte, 
que pede por traslado o concelho de Santarem em 1473. 
(Coll., 2.º, fol, 387 v.º). 

Prova evidente de que havia ahi mouros e judeus, 


24, De 1473. — Guarda de diassantificados. — Catha- 
rina e Filippa, «moças meores de hidade», ambas irmãs, 
moradoras em Evora, representaram ao rei que ellas tinham 
umas alcaçarias n'essa cidade, a fundo da judaria, onde cha- 
mavam a Palmeira, logar só, sem nenhuma vizinhança de 
christãos, e muito perto da judaria; que, n'essas alcaçarias, 
judeus e mouros da cidade ganhavam de comer, e porque 
sos domingos, dias santos e festas do anno elles não ousa- 
vam em elias trabalhar, com temor de por isso serem penho- 
rados ou lhes ser feito outro algum desaguisado, pediam ao 
rei, ellas Catharina e Filippa, que lhes désse carta por que 
mandasse que quaesquer mouros e judeus, que nas ditas alca- 
carias trabalhar quizessem, não podessem incorrer em pena 
alguma, nem fossem por isso presos, posto que em eilas 
fossem achados em dias santos e domingos, assim de noite 
como de dia, tendo suss portas bem cerradas, como em seme- 
lhantes dias se requeria. Defere D. Affonso 5.º em carta de 
4 de fevereiro de 14783. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 33, 
fol. 28 v.%). 


25. De 1480. — A camara de Lisboa dando de afora- 
mento, a Alvaro Esteves, cerieiro do principe, a 8 de junho 
de 1480, um chão para construir casas, estabelece a condição 
de que não poderá alienar-se o terreno nem a cavalleiro, 
nem a dona, nem a mouro, nem a judeu, os quães O 
direito defende, nem a frade, nem a clerigo. (Gaveta 15, 
maço 9, n.º 34), 


26. De 1481. — Quanto á differença obrigada dos trajos 
dos judeus e mouros, para se distinguirem dos christãos, 
parece que não era mantida com rigor nos fins do seculo 15. 
-- Cortes começadas em Evora em 1481, cap. 103. (Coll. 3.º, 
fol. 124). 


27. De 148]. —Vôê-se do cap. 118 das cortes começadas 
em Evora em 1481 que havia rendeiros fiscaes que eram 
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judeus, e esteé não traziam o signal no vestuario, que era 
uma estrella no peito, acima da boca do estomago; que 
nem todos os judeus viviam nas judarias, porque D. João 2.º 
suscita o cumprimento d'essa obrigação. Os mouros, usando 
capuzes abertos, deviam trazer uma lua vermelha no hombro. 
(Coll. de cortes, ms. 3.º, fol. 140 v.º). 


28. De 1481-1482. — Em 1482 o juiz dos judeus é 
mouros em Santarem era Nuno Infante, que pelo nome 
parece que era christão; e em virtude de carta régia de 
D. Affonso 5.º conhecia das demandas dos judeus e mouros 
com os christãos, tanto como auctores, como reus. Os povos 
queixavam-se de que elles demandassem os christãos perante 
o juiz privativo, quando o costume tinha sido sempre que os 
christãos fossem demandados pelos judeus ou mouros perante 
os juizes ordinarios dos christãos. — Cap. 16 dos especiaes de 
Santarem nas cortes começadas em Evora em 1481 e con- 
cluidas no anno seguinte em Vianna d'apar d'Alvito. (Coll. 
de cortes, ms. 3.º, fol. 209 v.). 

El-rei manda que se guarde o quo está determinado pelas 
cortes d'Evora (devem ser as de 1475) e pelas ordenações do 
reino, (Ibid.). 


29. De 1482.— Por carta régia de 3 de junho de 1482 
foi confirmado Nuno Infante, cavalleiro da casa do rei, em o 
officio de juiz dos mouros e judeus da villa de Santarem, 
o qual officio já exercia por carta de D. Affonso 5.º. (Chan- 
cell. de D. João 2.º, liv. 6, fol. 64). A carta foi mandada 
passar por desembargadores do paço. 


30. Santarem, 1482, — Que se observasse o determinado 
pelo capitulo das cortes d'Evora e pelas ordenações do reino, 
ácercea das demandas entre christãos e mouros ou 
judeus. Ver isto na Chancell. de D. João 2.º, 3, fol. 8 v.º, 
cap. 18, ou Extremad., 3, fol. 286 v.º. 

; Um dos capitulos especiaes da villa de Santarem, nas 
cortes d'Evora de 1481-82, foi este: Direis a Sua Senhoria 
que antigamente foi (sic), quando quer que o judeu ou 
mouro citava christão ou o demandava, era perante os juizes 
ordinarios, e ora, de pouco tempo a cá, são demandados 
perante o juiz dos judeus e mouros. Que sua mercê mande 
que quando quer que o judeu ou mouro demandar christão» 
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seja perante os juizes ordinarios, que é seu juiz de direito, 
e assim se costumou sempre; e ora Nuno Infante, que é juiz 
dos ditos mouros e judeus, tem carta de seu (do rei) padre 
em contrario, per nova mercê: que tal carta lhe não con- 
firme. Responde el-rei que se guarde o que foi determinado 
per capitulo de cortes d'Evora e per ordenações do reino. 
(Chancell. de D. João 2.º, liv. 3, fol. 10 v.º; Liv. 3 da Extre- 
madura, fol, 289 v.º). 


31. De 1489. — Quando os povos nas cortes de Lisboa 
de 1439, cap. 1.º, obtêem que se acabe com os varejos e des- 
caminhos na cobrança da siza, a resposta do rei acaba 
com & seguinte declaração: E esto todo se entenda nos por- 
tuguezes christãos; e com os outros se tenha aquella maneira 
que se ataa qui costumou. (Coll, 6.º, fol. 269). 

Quer dizer, suppomos nós, que os judeus e mouros con- 
tinuavam sujeitos aos mesmos vexames de que os chris- 
tãos eram alliviados. 


32. De 1490. — Em 1490 havia muitos judeus que tinham 
grande numero de escravos, assim mouros e mouras dos 
logares d'alem mar, como negros de Guiné. Mas sendo dis- 
posição de lei que o escravo do judeu ficava livre abraçando 
a religião christã, é facil de ver que as conversões haviam 
de ser frequentes, O prejuizo que d'ahi resultava aos judeus 
evitavam-no elles conluiando-se com christãos, com os quaes 
simulavam contractos de vendas dos escravos antes de con- 
vertidos, porque entendiam os legisladores que o reconheci- 
mento da religião verdadeira só devia trazer a liberdade aos 
que eram propriedade de infieis, conciliando deste modo o 
que se chamava exalsamento da santa fé com o interesse 
material, que os bons crentes não deviam tambem perder de 
vista. Nas cortes d'Evora de 1490, cap. 45, declara D. João 2.º 
ter prohibido aos judeus comprarem negros da Guiné, man- 
tendo-lhes a faculdade de comprarem e possuirem escravos 
mouros, ordena que, tanto que algum d'estes se tornar chris- 
tão, logo seja forro, posto que algum christão queira provar 
que o escravo era seu, não valha a prova se for caso sabido 
que o escravo, depois de ser tornado christão, esteve dez dias 
em casa do judeu, ainda que dormisse fóra d'ella. (Coll., 3.º, 
fol. 272 v.). 
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33. De 1491. — De uma carta de quitação, passada a 
30 de novembro de 1491 a Pero Estaço, cavaleiro da casa 
real, escrivão da comarca da cidade de Evora, que tinha sido 
encarregado pelo rei de receber e despender, em nome delle, 
certas quantias, vê-se que o referido exactor, no anno de 1487, 
recebeu, provenientes de pedidos lançados a communas 
de judeus e de mouros no Alemtejo e no Algarve, a 
somma de 8318016 reaes, pelos seguintes cofres: 


«oo reaes da communa dos mouros da villa de Elvas; 


218400 

8$000 i k 
258454 da communa dos mouros da cidade de Evora; 
808000 » de Lopo Mendes, thesoureiro que fôra da Mina; 

1845000 » do mesmo Lopes Mendes; 

1948300 » de Estevão de Sequeira, moço da camara real; 
508000 » de Fernão Lourenço, thesoureiro de Guiné; 
EAiA da communa dos judeus da villa de Beja; 
178500 » da communa dos mouros da mesma villa; 
348070 » da communa dos judeus da villa de Tavira; 
128950 » da communa dos mouros da mesma villa; 
478671 » da communa dos judeus de Setubal; 


103010 » da communa dos mouros da mesma villa; 
158520 »* da communa dos mouros da villa de Faro; 
408000 ( » de Lopo Rodrigues pela communa dos judeus 
108000 da villa de Portalegre. 
(Chancellaria de D. João 2.º, liv. 11, fol. 122). 
Esta carta mostra tambem quanto a colonia judaica 
era mais rendosa para o Estado. 


34. De 1491. — Expulsos de Portugal por el-rei D. Ma- 
nuel os judeus e os mouros, logo em 9 de maio de 1497 o 
soberano fez doação á cidade de Lisboa do terreno onde era 
o cemiterio d'elles, e isto para serventia e uso commum 
dos moradores, da cidade, «avemdo respeito como tem mui 
poucos resios nem luguares em que amdem seus guaados e 
bestas». Mas na doação não se comprehendiam as campas 
e cabeceiras dos jazigos. A pedra d'elles foi destinada á cons- 
trucção do hospital de Todos os Santos. (Livro 6 da Extre- 
madura, fol. 155). 
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b) APONTAMENTOS RESPECTIVOS SÓ A JUDEUS 


35. De 1258. — Judeus. — Uma aldeia d'elles em 1258 
era Miradoiro, proximo de Gardão, na Beira. 

Na 3.º alçada das Ing. de 1258 (Beira), a proposito do 
couto de Gardon, diz-se que Gardon foi do rei, e foi povoado 
e coutado por carta do rei (D. Sancho 1.º): que D. Affonso 2.º 
deu Gardon a mestre Amberte, seu physico, e a sua mulher 
dona Ausenda: que esto Amberte vendeu Gardon a dom F. 
Johannis: que este dom F. Johannis povoou em herdade do 
rei, fóra do couto de Gardon, uma villa («villam») que se 
chama Jueos (manifestamente por Judeos), e outra que so 
chama Casaelo: que não viu a carta régia de doação, nem a 
da venda. Isto disse um dos jurados. 

Outro jurado, e como este alguns mais, disse que 
D. Affonso 2.º deu Gardon em préstamo a mestre Amberte, 
physico. Fallecido D. Affonso 2.º, mestre Amberte disse que 
o referido rei lhe fizera doação de Gardon, e vendeu Gardon 
a dom F. Johannis; mas o jurado nunca vin as cartas de 
doação: que dom F. Johannis fez em herdade do rei «unam 
pobuam [de] Judeos extra cantum in términum de Gardone». 

Ainda outro jurado se refere à «popula de Judeis», feita 
(não diz por quem) fóra do termo de Gardon. (Liv. 1.º de 
Inq. de D. Affonso 3.º, fol. 41 v.º e 42). 

O logar, onde estava a povoa, era defronte de Balista- 
rios, onde chamavam Miradoyro. (Ibid., fol. 41 v.º in fine). 

Um jurado declarou: que mestre Amberte dizia que 
D. Affonso 2.º lhe dera Gardon: que dom F. Johannis tomára 
de renda (cremdauit») Gardon a mestre Amberte por.... 
maravedis, por causa de gostar de caçar de monte, e dos 
monteiros que moravam em Gardon; que depois da morte 
de D. Affonso 2.º, o Amberte não voltou a Gardon e desde 
então dom F. Johannis teve Gardon como terra sua propria, 
dizendo que a comprára a mestre Amberte. (Ibid., fol. 42). 


36. Do tempo de D. Diniz (1279-1328). — No tempo de 
D. Diniz a communa dos judeus da Guarda tinha a syna- 
goga n'uma casa que era da corôa, a quem pagava annual- 
mente dois morovedis de quinze soldos o morovedi. (Chan- 
cell, de D. Diniz, liv. 2.º, fol. 113), registro, por extracto, 
sem data de anno. 
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37. De 1280 e 1306. — O favor de que os judeus 
gozavam por parte de todos os reis até D. Affonso 5.º, e 
ainda em algum tempo de D. João 2.º, manifesta-se de muitos 
modos. 

Em 19 de agosto de 1280 doou D. Diniz para sempre, 
sem restrieção alguma, a Judas, filho de Guedelha, arraby 
mor dos judeus do reino, uns pardieiros em Torres Vedras, 
que pegavam com casas do donatario e haviam pertencido a 
Martim Joannes, que fôra porteiro mor de D. Affonso 3.º. 
(Chancell. de D. Diniz, liv. 1.º, fol. 96 v.º, copia no maço 
«judeus»). 

Em 1306 deu o mesmo rei a Guedelha (provavelmente 
neto do Guedelha de que se faz mensão no precedente 
documento), judeu, filho do arraby mor, as duas torres que 
estavam sobre a porta da alcaçova velha de Beja; e diz a 
doação, «que ele adube bem essas torres e faça hy casas 
e as aia pera sempre». (Carta de 12 de abril de 1306, Chan- 
cell, de D. Diniz, liv. 3.º, fol. 49, copia no maço «judeus»). 


38. De 1294. — Os aforamentos que a corda fazia a 
judeus no seculo 13 não differiam dos que fazia a christãos. 
As condições reduziam-se em todos a estipulação do canon, 
«para sempre», e á obrigação imposta ao foreiro de por 
fórma nenhuma não alienar o predio a pessoa que não 
fizesse o foro à corôa. (Aforamento de 9 de setembro de 
1294, na Chron. de D. Diniz, liv. 2.º, fol. 85 v.º, copia no 
maço «judeus»). g 


39. De 1800 e 1325. — A intervenção dos judeus na arre- 
cadação das rendas publicas, como arrematantes d'ellas, 
é evidente no seculo 14. Em 1300 os juizes, que em Lisboa 
tomavam conhecimento das questões sobre a solução da por- 
tagem denominavam-se alvazis dos ovençaes e dos judeus; 
e em 1325 chamam-se alvazis dos mercantes e dos judeus. 
Carta das sentenças que teve o concelho de Cezimbra decla- 
rando isentos os seus vizinhos de pagarem portagem em 
qualquer parte do reino, datado de 7 de maio de 1325. Livro 
do tombo da villa de Cezimbra, renovado em 1728. (Archivo 
da camara de Cezimbra, fol. 405). 

A sentença de 7 de maio de 1325 é proferida com audien- 
cia prévia de homens bons, e de mercantes christãos e judeus, 
que tiveram a dita portagem. (Ibid., fol. 5). 
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40. De 1301. — Pretendendo constituir-se em concelho a 
terra de Monte Negro, em 12 de junho de 1301, acha-se 
entre as clausulas do foral, estabelecidas por um emissario 
do rei, intervindo doze delegados d'aquelle povo, a seguinte 
disposposição : 

<E nenhum judeu nom seer morador na dita vila 
nem en seu termho e se devem alguuns dinheiros en essa 
terra a onzena, perdel-os>. (Chancell. de D. Diniz, liv. 3, 
fol. 16). 

Mas, vindo o foral a ser dado pelo rei em 20 de março 
de 1303, essa disposição foi substituida pela seguinte: 

«E nenhuum judeu nom seer morador en essa villa nem 
en ssceu termho nem onzenar com eles sonom a prazimento 
do concelho». (Chancell. de D. Diniz, liv. 5, fol. 22 v.). 


4t. De 130! e 1303. -- Pelo foral de Villa Boa de Mon- 
tenegro (Traz-os-Montes) de 1301 (21 de abril), aos judeus 
foi prohibido morarem na villa e sen termo, e se derem 
dinheiro a onzena, perdel-o-hiam. (Chancell. de D. Diniz, 
liv. 3, fol. 16). 

No outro foral, dado a 20 de março de 1308, o que so 
estabelece é que nenhum judeu more na villa nem no termo; 
«nen onzenar com eles (os moradores de Montenegro) se 
non a prazimento do Conçelho>. (Ibid., fol. 22 v.”). 


42, De 1305, — Aforamento de umas casas em Evora 
feito a Bento judeu e a sua mulher, em 1 de março de 1296. 
(Ibid., liv. 2, fol. 120 v.º). Aforamento de umas casas na 
Guarda a Albaffacem judeu e a sua mulher em 15 de julho 
de 1305. (Chancell. de D. Diniz, liv. 4, fol. 32 v.º). 


43. De 1308. — Os aforamentos de casas, feitas pela 
corôa a judeus, não apresentam differença dos que se faziam 
a christãos, nem quanto ás condições, nem quanto á duração. 
Por exemplo: Aforamento de uma casa na Guarda feito a 
Axarmento, judeu, e a sua mulher, em 27 de maio de 1308. 
(Chancell, de D. Diniz, liv. 4, fol. 49). 


44. De 1814. — D. Diniz, depois de ter concedido a alguns 
judeus que executassem as suas dividas como se fossem da 
fazenda real, revogou por lei geral essas mercês especiaes. 
Lei de 23 de agosto de 1314. (Copia do Livro de leis e pos- 
turas, 1.º, fol. 173). 
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Os muitos diplomas de D. Diniz, ora fazendo concessões 
aos judeus, ora retirando-lhes as mercês por elles obtidas, 
parece estarem indicando que na raça maldita sonha encon- 
trar aquelle monarcha uma fonte caudal para o seu thesouro. 


45. De 1316. — Apesar da protecção de que gosavam os 
judeus, e da sua interferencia directa e activa na sociedade, 
a situação d'elles era bem mais precaria, politica e 
civilmente considerada, do que a dos christãos. A linguagem 
usada nos documentos, que emanavam da chancelaria do rei, 
era bem diversa a respeito de uns e de outros. 

Referindo-se aos judeus, dizia D. Diniz em 16 de agosto 
de 1316, sanccionando a composição que fizera com elles para 
lhe pagarem as dividas atrasadas, que lhes queria fazer graça 
e mercê, como a homens que estavam inteiramente á sua dis- 
crição, tanto os corpos como os haveres d'elles. «E eu que- 
rendo-lhes fazer graça e mercee come aaqueles que son meus 
quitemente tambem os corpos come os aueres deles». (Chan- 
cell. de D. Diniz, liv. 3, fol. 104). 


46. De 1819.— A carta régia de 14 de agosto de 1319, 
alludindo ao serviço que os judeus hão-de pagar todos os 
annos a el-rei, declara que os judeus fizeram entre si uma 
postura sobre o modo de solver esse serviço, e estabeleceram 
vedores em cada logar para superintenderem em tal encargo. 
Por esse motivo manda el-rei aos tabelliães que todos os con- 
tractos de judeus sejam lançados em livro especial, e por elle 
exercerão os vedores a sua fiscalisação. (Copia do Livro de 
leis e posturas, 1.º, fol. 166 v.º). 


47. De 1821. — A população judaica explorava a seu 
modo a população christã, emprestando-lhe dinheiro com 
grande usura; os christãos, pela sua parte, depois de se terem 
aproveitado do dinheiro dos judeus, faziam toda a diligencia 
para lhes não pagarem ou para lhes pagarem menos do que 
tinham promettido. Esta lucta de interesses, em que o christão 
se julgava sempre com direito a ser elle o vencedor, explica 
em grande parte a animosidade que as classes inferiores 
nutriam contra os israelitas. 

O concelho de Castel Rodrigo representou a el-rei D. Diniz 
que os judeus ahi residentes emprestavam dinheiro com taes 
condições que eram a ruina dos vizinhos da villa, e princi- 
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palmente dos que moravam nas aldeias, porque não se con- 
tentavam com o lucro do terço do capital, estabeleciam tam- 
bem nos contractos, a titulo de merendas, a obrigação de 
se lhes dar cu trigo, ou cevada, ou centeio, e carneiros ou 
cabritos. O concelho estranhava que os judeus executassem 
os devedores que faltavam ao cumprimento d'esta obrigação, 
e pedia que a clausula das merendas fôsse prohibida, e para 
o pagamento das dividas se fizesse perante os juizes e tabel- 
liães, 

D. Diniz deferiu inteiramente ao pedido, o qual já estava 
aitendido, quanto á segunda parte, por uma lei geral do 
mesmo soberano. O juiz régio em Riba de Coa prestaria ao 
concelho de Castel Rodrigo todo o auxilio que os seus magis- 
trados lhe reclamassem para cumprirem estas determinações 
do monarcha. (Carta de 16 de junho de 1321, Chancell. de 
D. Diniz, liv. 3, fol. 138, copia no maço <«judeus»). 


48, De 1522. — Em algumas terras havia em 1922 juizes 
especiaes para os feitos em que os empregados fiscaes eram 
parte; estes juizes, eleitos pelo concelho e confirmados pelo 
rei, julgavam privativamente tambem as causas dos judeus. 
Para o concelho de Olivença foi creada esta magistratura 
em 16 de novembro de 1322. (Chancell. de D. Diniz, liv. 3, 
fol, 147). 


49. De 1328. — Parece que por mercê especial concedida 
aos judeus da judaria de Lisboa, no começo do reinado de 
D. Affonso 4.º, os afloramentos, que elles ahi faziam á 
corôa, não andavam em pregão. Aforamento de um sobrado 
na rua das Taracenas, a Anton Vara, judeu, e a sua mulher, 
em 26 de agosto de 1328. (Chancell. de D. Affonso 4.º, liv. 3, 
fol, 14 v.º). 


50. De 1331. — Uma lei de 2 de abril de 1321 estabe- 
leceu que as dividas aos judeus prescrevessem dentro 
de vinte annos. (Copia do Livro de leis e posturas, 1.º, 
fol. 98 v.º e 167). 

Mas o proprio D. Diniz revogou essa disposição, e apezar 
dos povos pedirem a D. Affonso 4.º nas cortes de Santarem 
de 1331 que a restabelecesse, o monarcha manteve a revo- 
gação, ordenando que se guardasse o direito commum. (Coll. 
de cortes, 1.º, fol. 74, art.º 52). 
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51. De 1381. — Nas cortes de Santarem de 1331 ao passo 
que se revela a indisposição dos povos contra os judeus 
pela sua superioridade em riqueza, e pelo seu espirito inte- 
resseiro, manifesta-se tambem o proveito que o Governo sabia 
tirar da opulencia pecuniaria d'aquella raça maldita. Os povos 
pedem ahi providencias contra a usura com que 08 judeus 
contractavam. O soberano, confessando a parte importante 
da receita publica que provem dos sectarios d'aquella reli- 
gião, prohibe para o futuro a usura, mas comprehende na 
prohibição não só o judeu, como o mouro ou qualquer outro 
individuo. (Cortes citadas. Coll. de cortes, ms. 1.º, fol, 64). 

E em resultado d'essas cortes, ou das de 1340, tambem 
de Santarem se publicou aquela prohibição em lei de 1 de 
julho de 1340, (Ibid., fol. 3, in fine). 

Nas mesmas cartas dizem os povos que por uma lei de 
D. Diniz as dividas aos judeus prescreviam em 20 annos, mas 
que esse mesmo rei a revogou a rogo d'alguns, que não sabe- 
mos se eram judeus, se christãos, porque devendo ser à con- 
sequencia da lei o tornarem-se os emprestimos mais difficeis, 
uns é outros eram prejudicados. 

Pedem os povos a D. Affonso 4.º que restabeleça aquella 
disposição, mas o monarcha responde mandando guardar o 
direito commum. (Cortes citadas, fis. 74). 


82. De 1338. — Em 1338 os judeus eram julgados crimi- 
nalmente pelos juizes municipaes, e não pelo rabbi. Em Vizeu, 
dizia n'esse anno o concelho, sempre fôra esse o costume. 
(Carta régia de 21 de maio de 1338, Chancell. de D. Affonso 4.º, 
liv. 4, fol, 29 v.º). 


53. De 1349. — Um exemplo bem frisante das violen- 
cias ou melhor das extorsões, que tinham de soffrer os 
judeus, é a lei de 6 de julho de 1349, pela qual se manda- 
ram sustar as execuções que os judeus promoviam contra 08 
seus devedores, até que el-rei provesse sobre as petições que 
the tinham sido dirigidas, allegando que taes execuções se 
estavam fazendo por fórma contraria ao que estabeleciam as 
teis. (Copia do Livro de leis e posturas, 2.º, fol. 196 v.º; 
Additamento á Synop. Chr., pag. 60). 


54. De 1352. — Que a riqueza dos judeus era princi- 
palmente em dinheiro e que d'essa circunstancia o Estado 
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tirava vantagem, provavelmente por meio dos impostos e 
emprestimos a que recorreria, ou por meio dos donativos 
com que os judeus mantinham a benevolencia do Governo, 
como escudo contra a inveja e animosidade que a classe 
popular lhes tinha, prova-se tambem do artigo 4.º das cortes 
de Lisboa de 1352; no qual os concelhos pedem que se 
prohiba aos judeus fazerem contractos com christãos ou com 
mouros, e que sejam obrigados a empregar no amanho das 
terras os muitos capitaes que possuem, e o soberano res- 
ponde com evasiva, sem tomar nenhuma resolução definitivo. 
(Cortes citadas, Coll. de cortes, ms. 1.º, fol. 88 e 88 v.). 


55. (Communas de judeus que pelo menos havia em 
Portugal nos reinados de D. Pedro 1.º a D. João 2.º: 1359-1495]: 

Da Chancellaria de D. Pedro 1.º vê-se pelas cartas, que 
se passaram, de privilegios ou de confirmação de privile- 
gios, que havia então communas de judeus, pelo menos, nas 
seguites terras: Alfama de Lisboa (Confirm.); Athouguia (Con- 
firm.); Beja (Confirm.); Bragança (Confirm.); Coimbra (Con- 
firm.); Extremoz (Confirm.); Evora (Confirm.); Faro (Contirm.); 
Guarda (Confirm.); Loulé (Confirm.); Portalegre (Confirm.); 
Santarem (Carta de privilegios); Serpa (Confirm.); Setubal 
(Confirm.); Silves (Confirm.); Tavira (Confirm.); S. Thiago de 
Cacem (Carta de privilegios); Trancoso (Carta de privilegios). 

A Chancellaria de D. Fernando mostra, pelas cartas n'ella 
registradas, a existencia de communas de judeus nas terras 
seguintes, algumas das quaes não se mencionam na Chacel- 
laria de D. Pedro: Beja (Confirm. de privileg.); Coimbra 
(Confirm.); Elvas (Confirm.); Extremoz (Carta sobre as pos- 
turas das mercadorias, Livro 21 de D. João 2.º, fol. 130 v.º); 
Guarda (Confirm.); Leiria (Carta sobre a pena dos que os 
offenderem em Quinta-feira Santa, ete., Livro 2 de D. Fer- 
nando, fol. 26); Lisboa (Confirm.); Santarem (Confirm.); Setu- 
bal (Carta para servirem nas fronteiras, etc., Livro 8 de 
D. João 2.º, fol. 210 v.º); Tavira (Confirm.); Trancoso (Carta 
de privilegios). 

A Chanceliaria de D. João 1.º mosira, por diplomas de 
diversa natureza, a existencia de communas de judeus nas 
terras seguintes: Abrantes (5.º, fol. 73); Alcacer (Confirm. de 
privileg., 1.º, fol. 181); Aviz (1.º, fol. 152, e Carta de privileg. 
no Livro 21 de D. João 2.º, fol. 132, 136 v.º e 137 v.º); Azam- 
buja (1.º, fol. 198); Beja (Confirm. de privileg., 2.º, fol. 82 v.”); 
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Braga (Confirm,, 3.º, fol. 60 v.º); Castello Branco (2.º, fol. 71); 
Cintra (1.º, fol. 144 v.º); Coimbra (1.º, fol. 180 v.); Covilhã 
(1.º, fol. 71 v.º e 90); Elvas (1.º, fol. 5); Extremoz (Carta de 
privileg., Livro 21 de D. João 2.º, fol. 123 v.º, 129 v.º, 130 
e 131 v.); Evora (Confirm. de privileg., 2.º, fol. 36); Faro 
(Confirm. de privileg., 1.º, fol. 180 v.); Guarda (1.º, fol. 111); 
Guimarães (Confirm. de privileg., 1.º, fol. 106); Lamego 
(1.º, fol. 134); Leiria (Confirm. de privileg., 1.º, fol. 183); Lisboa 
(1.º, fol, 189, etc.); Miranda (Carta de prívileg., 8.º fol. 32); 
Monte Mor o Novo (1.º, fol. 1 v.); Olivença (4.º, fol, 121 v.º); 
Penamacor (1.º, fol. 50); Santarem (2.º, fol. 34 e Carta de pri- 
vileg., 1.º, fol. 84 v.”); Serpa (1,º, fol. 41 v.”); Setubal (Carta 
de privileg., 1.º, fol. 195 v.º); Silves (Confirm. de privileg., 
2.º, fol. 127 v.”); Tavira (Confirm. de privileg., 1.º, fol. 185); 
Thomar (1.º, fol. 71 v.º); Torres Novas (Carta de privileg., 
4.º, fol. 118 v.º); Torres Vedras (1.º, fol. 65 v.); Villa Franca 
(1.º, fol. 198); Villa Real (8.º, fol. 47); Vizeu (1.º, fol. 28 v.º). 
“ Das Chancellarias de D. Duarte e D. Affonso 5.º consta 
haver communas de judeus, no tempo de D. Duarte, nas 
seguintes terras: Alemquer (Carta sobre lançamento de tri- 
butos, Livro 10 de D. Affonso 5.º, fol. 114); Arronches (Con- 
firm. de príivileg., 1.º, de D. Duarte, fol, 82 v.); Beja (Idem, 
1.º dito, fol. 22 v.º e 23); Bragança (Idem, 1.º dito, fol. 7 v.º); 
Chaves (Idem, 1.º dito, fol. 79 v.º); Coimbra (Idem, 1.º dito, 
fol. 55 v.º); Elvas (Idem, 1.º dito, fol. 20); Extremoz (Idem, 
1.º dito, fol. 55 v.”); Evora (Idem, 1.º dito, fol. 11 v.º); Faro 
(Idem, 1.º dito, fol. 80); Guimarães (Idem, 1.º dito, fol. 7 v.); 
Lagos (Idem, 1.º dito, fol. 92 v.); Lamego (Idem, 1.º dito, 
fol. 20); Leiria (Idem, 1.º dito, fol. 20); Lisboa (Idem, 1.º dito, 
fol. 20); Loulé (Carta de privileg., 1.º dito, fol. 125 v.9); 
Miranda, e Mogadouro ? (Carta de privileg., 1.º dito, fol. 237 v.”, 
ver judeus); Monte Mor o Novo (Confirm. de privileg., 1.º dito, 
fol. 20); Olivença (Confirm. de privileg., 1.º dito, fol. 57); Por- 
talegre (Idem, 1.º dito, fol. 58 v.º); Porto (Idem, 1.º dito, 
fol. 55 v.”); Santa Maria de Avenhosa (Idem, Livro 3.º de 
D. Duarte, fol. 75); Santarem (Idem, 1.º de D. Duarte, fol, 55 ve 
e 72 v.º); Setubal (Idem, 1.º dito, fol. 20); Tavira (Idem, 1.º dito, 
fol. 20); Trancoso (Idem, ibid., ibid.); Villa de Alfandega 
(Carta de mercê de seus direitos reses a Alvaro Pires de 
Tavora, Livro 1.º de D. Duarte, fol. 3); Villa Real (Confirm. 
de privileg., 1.º de D. Duarte, fol. 55 v.º); Vizeu (Idem, 1.º dito, 
fol. 68 v.º). 
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Da Chancellaria de D. Affonso 5.º consta da existencia 
de communas de judeus nas seguintes terras no tempo d'esse 
rei D. Affonso 5.º: Abrantes (Livro 1.º, fol. 26); Alemquer 
(Livro 1.º, fol. 11 v.º, e liv. 10, fol. 114); Alcacer (Carta de 
privileg., liv. 24, fol. 38 v.º, e liv. 37, fol. 7, ete.); Algarve 
(Livro 11, fol. 155); Arronches (Carta de privileg., liv. 19, 
fol. 30 v.º, ete.); Arruda (Carta de privileg., liv, 16, fol. 53 v.º); 
Aviz (Livro 30, fol, 90 v.º, etc.); Beja (Confirm. de prívilog., 
liv. 34, fol. 79, etc); Beira (Livro 10, fol. 86); Bragança 
(Carta de privileg., liv. 18, fol. 23 v.º, ete.); Castello Branco 
(Livro 83, fol. 219); Coimbra (Confirm. de privileg., liv. 27, 
fol. 143, ete.); Crato (Livro 30, fol. 28 v.); Elvas (Confirm. 
de privileg., liv. 33, fol. 51 v.º, ete.); Extremoz (Confirm. de 
privileg., liv. 19, fol, 107 v.º, ete.); Evora (Carta de privileg., 
Hiv. 20, fol. 125 v.º, ete.); Faro (Confirm. de privileg., livr. 23, 
fol, 45); Guarda (Confirm. de privileg., liv. 23, fol. 49 v.º); 
Guimarães (Confirm. de privileg., liv. 18, fol. 113 v.º); Lagos 
(Carta de privileg., liv. 36, fol. 72 v.º, ete.); Lamego (Confirm. 
de privileg., liv. 19, fol. 56, etc.); Leiria (Carta de privileg,, 
liv. 34, fol. 153 v.º, ete.); Lisboa (Carta de privileg., liv. 20, 
fol. 21 v.”, ete.); Loulé (Carta de privileg., liv. 34, fol. 26, etc.); 
Miranda (Livro 30, fol. 10, ete.); Mogadouro (Livro 26, 
fol. 195 v.º); Monte Mor o Novo (Carta de príivileg., liv. 34, 
fol. 77, etc.); Moura (Livro 36, fol. 156); Olivença (Livro 30, 
fol. 131); Portalegre (Livro 30, fol. 146); Porto (Livro 36, 
fol. 229 v.”, etc); Santarem (Carta de privileg. liv. 5, 
fol. 51, ete.); Serpa (Confirm. de privileg., liv. 27, fol. 16); 
Setubal (Carta de privileg., liv. 30, fol. 26 v.º, etc.); Silves 
(Carta de privileg., liv. 32, fol. 71 v.º, etc.); Tavira (Confirm. 
de privileg., liv. 20, fol. 99 v.º, etc); Thomar (Livro 26, 
fol. 178 v.º); Torres Novas (Confirm. de privileg., liv. 13, 
fol. 101, etc); Torres Vedras (Carta de privileg., Bv. 31, 
fol. 140); Trancoso (Carta de privileg., liv. 19, fol. 41, etc); 
Villa Flor (Confirm. de privileg., liv. 19, fo). 103, ete.); Villa 
Real (Confirm. de privileg., liv. 20, fol. 58). 

A Chancellaria de D. João 2º mostra a existencia de 
communas de judeus nas terras seguintes: Aleacer do Sal 
(Livro 2, fol. 31 v.º); Arronches (Livro 6, fol. 14 v.') Aviz 
(Livro 21, fol. 136, ete.); Beja (Livro 24, fol. 5 v.); Bragança 
(Carta de privileg., liv. 19, fol. 81 v.º); Chaves (Livro 11, 
fol. 64 v.); Elvas (Livro 25, fol. 85); Evora (Livro 10, 
fol. 149 v.º, etc); Extremoz (Livro 21, fol. 123 v., etc); 
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Evora (Livro 21, fol. 157, ete.); Faro (Livro 8, fol. 54 v.º); 
Lagos (Livro 15, fol. 35, etc); Lisboa (Livro 8, fol. 7, etc.); 
Miranda do Douro (Carta de privileg., liv. 18, fol. 126 v.º); 
Moura (Livro 16, fol. 60 v.º, ete.); Porto (Livro, 4, fol. 117, etc.); 
Santarem (Livro 22, fol 84 v.º, etc.); Serpa (Livro, 24, fol, 5 v.º); 
Setubal (Livro 19, fol. 11 v.º, etc.); Tavira (Livro 6, fol. 29 v.º); 
Trancoso (Livro 2, fol. 131); Vianna (Carta de privileg,, liv. 9, 
fol. 58): Villa do Conde (Livro 19, fol. 32 v.º); e talvez ainda 
outros. 


56. De 14361. — Alludindo a uma lei de D. Affonso 4.º, 
que suppomos ser a de julho de 1340, pela qual se prohi- 
biam aos judeus os contractos de usura, pedem os povos 
nas cortes d'Elvas de 1361 que se mantenha a prohibição, 
respondendo el-rei que não tem permittido aos judeus senão 
os contractos que são licitos, e que se lhe constar que os 
judeus fazem outros os mandará matar confiscando-lhes alem 
d'isso os bens. O que parece deduzir-se da queixa dos povos 
e da resposta de D. Pedro 1.º é que o cumprimento rigoroso 
da lei tinha sido dispensado, pelo menos em alguns casos. 


57. De 1361. — Nas cortes d'Elvas de 1361, art.º 26, 
pedem os povos que se cumpra um decreto de D. Affonso 4.º, 
pelo qual os judeus não podiam fazer valer os contra- 
etos em que alguem se tivesse obrigado a dar-lhes uma 
certa quantidade de vinho ou de outros generos, e só ficava 
aos judeus o direito de receber o preço correspondente a 
esses generos; e a razão era, no dizer dos povos, porque 
essas cousas valiam muito mais na occasião do pagamento, 
do que no tempo do contracto. D. Pedro 1.º responde que 
lhe mostrem o decreto do seu antecessor e que elle proverá. 
(Coll. de cortes, ms. 1.º, fol. 132). 

A resposta do soberano faz crer que tal decreto nunca 
existira; mas o que admira mais ainda, do que allegar-se um 
documento supposto, é o desplante com que se solicitava o 
auxilio dos poderes publicos para se faltar á fé sagrada dos 
contraetos, e a estulticia, com que se requeria uma provi- 
dencia que, fazendo necessariamente retrahir o dinheiro dos 
judeus, vinha tambem a prejudicar os proprios que a recla- 
mavam. 


58. De 1362. — À instituição de dois morgados pelo 
arrabi mor era de 10 de outubro de 1362, a favor de seus 
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filhos, instituição confirmada pelo rei no mesmo anno, em 
20 de dezembro, posto que deixando salvo o direito que 
outrem houvesse aos bens que se vinculavam, mostra o favor 
de que gosava para com o monarcha o representante dos 
judeus em Portugal. (Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 77). 


-59. De 1366. — O officio, professado em Lisboa por 
maior numero de judeus, pelo meado do seculo 14, parece 
que era o de alfaiate. (Lei de 9 de novembro de 1366, 
Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 126). 


-60. De 1365. — Aforamento em suas vidas. Em 29 de 
julho de 1365, deu D. Pedro 1.º de aforamento a Abrahão 
Marcos, judeu, morador em Lisboa, e mais a outra pessoa 
depois d'eile, uma casa na judaria velha, por dezoito libras 
annuaes. (Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 113). 


61. De 1366. — Em 1366 as justiças de Santarem, jul. 
gando interpretar as ordens do rei, compelliam a ter cavallo 
e armas os judeus da communa que haviam a quantia cor- 
respondente a essa obrigação. Tambem exigiam d'elles que 
fossem com presos, ou com dinheiro, ou prestar serviço mili- 
tar a terras aonde nunca fôra costume de elles irem. Final- 
mente os judeus diziam soffrer ahi grandes perdas e damnos 
pelas violencias que se praticavam contra elles; e por todos 
estes motivos representavam ao rei pedindo providencias. 

D. Pedro determina em 14 de junho d'aquelle anno, em 
carta dirigida aos alvazis de Santarem e a todas as outras 
suas justiças, que não obriguem os judeus a ir fazer serviço 
na fronteira, nem a expedições que elle rei havia agora orde- 
nado ou que ordenasse de futuro; nem tão pouco exigissem 
que elles fossem levar presos ou dinheiro a terras que não 
costumavam nunca ir prestar esse serviço, nem guarnecer 
ou defender quaesquer logares a respeito dos quaes se désse 
igual circunstancia. (Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 121). 

Parece, portanto, que os judeus não estavam ahi absolu- 
tamente isentos do serviço militar, tanto mais que o rei não 
fala em os dispensar de terem cavallo e armas, o que era um 
dos pontos da queixa. 

Em Lisboa estavam elles então adstrictos, em 1366, por 
mandado do rei, a ter cavallo e armas quando possuissem a 
quantia estabelecida. Dio uma representação que a com- 
muna da cidade dirigiu ao monarcha, provocada por aggra- 
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vos identicos áquelles de que se queixava a de Santarem. 
N'ella declaram os judeus ter cavallo e armas para o serviço 
do rei, como lhes foi ordenado, e allegam receber maus tratos 
dos christãos quando vão com elles nos serviços a que se 
refere a representação. 

D. Pedro, em carta tambem de 14 de junho de 1366, 
defere-lhes nos mesmos termos em que attendêra a communa 
de Santarem. (Ibid.). 


62. De D. Fernando (1367-1383). — Abundam no tempo 
de D. Fernando as cartas de arrematação de direitos da corôa 
em que os arrematantes são judeus. 

Não vale a pena citar provas, porque são frequentis- 
simas, 

Dom Jhuda figura em muitos diplomas do rei D. Fer- 
nando como seu thesoureiro. Por exemplo carta régia de 
4 de dezembro de 1382. (Chancell. de D. Fernando, liv. 8º, 
fol. 32 v.º). 

Em 5 de março de 1379 era ao mesmo tempo rabi mor. 
(Ibid., liv. 2.º, fol. 40). 

Eram judeus os arrematantes das sizas em 1383, nas 
comarcas de Traz-os-Montes, Entre Douro e Tamega e Beira, 
Riba de Coa, Extremadura, e em Cintra, Cascaes, Chellei- 
nes (2) e seus termos. (Cartas de arrematação de 20 de agosto, 
2 e 8 de setembro de 1383, Chancell. de D. Fernando, liv. 3.º, 
fol. 86, 89 v.º e 91 v.). 

E tambem o eram em 1881, os arrematantes das gizas 
geraes de Sargedas e Sovereira formosa. Um d'estes arrema- 
tantes tinha egualmente as sizas geraes de Castello Branco. 
(Carta régia de 18 de dezembro de 1381, Chancell. de D. Fer- 
nando, liv. 3.º, fol. 3). 

Tambem o era, em 1383, o arrematante das sizas de Villa 
Franca de Xira, Povos, Castanheira e seus termos. (Carta 
régia de 4 de janeiro de 1883, ibid., fol. 48). 


63. De 1871. — No artigo 85 das cortes de Lisboa de 1371 
pedem os povos que se guarde a lei de D. Pedro que man- 
dava aos judeus trazerem um signal no peito; tei que 
D. Fernando tinha dispensado a alguns judeus. O soberano 
annue ao pedido dos povos, retirando as concessões feitas 
e mandando cumprir a lei de seu pae. (Coll. de cortes, 1.º, 
fol. 212). 
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*64. De 1371. — Em 20 de junho de 1871 dispensou el-rei 
D. Fernando, em quanto fosse sua mercê, a dois judeus, 
moradores de Lisboa, de trazerem nas suas vestiduras os 
signais, que era de costume trazerem os judeus. (Chancell. 
de D. Fernando, liv. 4, fol. 4). 


65. De 1372. — No artigo 22 das cortes de Leiria de 1372 
dizem os povos que se estão presenceando cousas que nunes, 
em tempo nenhum, se tinham visto, e vinham a ser que 
houvesse judeus no concelho do rei; e entre os arrema- 
tantes dos rendimentos fiscaes. D. Fernando responde que 
nenhum judeu é do seu concelho, nem elle rei o quereria, 
por honra sua; mas quanto á arrematação dos rendimentos 
da corôa não devem os povos estranhar que as tomem tam- 
bem os judeus, por que essas arrematações são dadas a quem 
mais offerece. (Coll., 6.º, fol. 142). 


o» 66. De 1379. — Pelo anno de 1379, approximadamente, 
o procurador do rei demandava a communa dos judeus de 
Lisboa, allegando que em 1373 e 1374 os judeus da cidade 
tinham construido uma nova synagoga na Alfama, sem 
auctorisação do rei, e ahi rezavam e faziam sua oração. 
Dizia o procurador que, segundo o direito, por esta falta 
de auctorisação de senhor da terra haviam os judeus de 
lhe pagar 50 libras de ouro, e a libra seria de 72 dinhei- 
ros de ouro. 

O pedido do procurador do rei foi regeitado pelo juiz 
dos feitos dos coutos; mas aggravando elle para o tribunal 
superior, recebeu este a petição, e mandou que a contestrsse 
o procurador da communa. Seguiram-se os tramites do pro- 
cesso, e em vista da inquirição que se tirou, foi julgado em 
relação que da parte da corda não se provava sufficiente- 
mente o pedido contra a communa quanto ao pagamento por 
que era demandada, e delle a absolviam. 

Mas porque se mostrava que a synagoga estava em logar 
onde perturbava as horas na igreja de S. Pdero, estabeleceu 
mais a sentença que não continuassem os judeus a ter ahi 
synagogas; e por ultimo deixou ao procurador do rei o 
direito para demandar certo judeu, que se provava ter sido 
quem a mandára fazer. (Carta de sentença de 21 de novembro 
de 1879, Chanceil. de D. Fernando, liv. 2, fol. 53 v.%). 
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67. De 1381. — Em 2 de fevereiro de 1381 era D. Jhuda 
thesoureiro do rei. A carta régia d'essa data, sobre a des- 
carga dos navios no paço da madeira foi expedida por elle, 
de ordem do rei, no impedimento de Alvaro Gonçalves, védor 
da fazenda. (Chancell. de D. Fernando, liv. 2, fol. 77 v.). 


68. De 1382. — As sizas geraes e do vinho de todo o 
reino do Algarve foram arrematadas a um judeu, Juça 
Alfaquim, em 12 de maio de 1382. (Chancell. de D. Fernando, 
liv. 3, fol. 10 v.). 


69. De 1382. — Acequerim, judeu, era arrematante 
das sizas geraes de Castel Branco em 1381, e de Cortiçada 
e de Sovereira Formosa em 1382. (Cartas de arrematação de 
15 de dezembro de 1381 e 7 de fevereiro de 1382, Chancell. 
de D. Fernando, liv. 3, fo. 1 v.º e 7). 

Eram judeus tambem os arrematantes das sizas n'outras 
terras. 

Escusado é citar mais exemplos além d'esses e dos outros 
que já apontei. 


70. De 1382. — Tambem havia arrematantes das sizas 
que não eram judeus. Por exemplo, as sizas geraes e dos 
vinhos de Lisboa e seus termos foram arrematados, em 3 de 
novembro de 1382, por «ayres lourenço e Pedro affonso 
Sardinha». (Carta de arrematação d'essa data, Chancell. de 
D. Fernando, liv. 3, fol. 21 v.). 

No mesmo anno, em 18 de outubro, foram arrematadas 
as sizas geraes de Santarem e seus termos por «alvaro stevez 
soldom ». (Ibid., fol. 25). 


7, De 1383. — Não eram só as sizas que andavam arre- 
matadas por judeus. Todos os direitos e rendas da corôa 
nos almoxarifados do Algarve, com poucas e insignifi- 
cantes excepções, e bem assim o serviço real pago pelos 
judeus do Algarve, tudo isso andava arrematado por 
Juça Alsaque ou Alfaque, judeu, que tambem era rendeiro 
das sizas, em 2 de agosto de 1383. (Chancell. de D. Fernando, 
liv. 3, fol. 79). 


72. De 1383. — Em setembro de 1383 era ainda D. Jhuda 
thesoureiro mor do rei D. Fernando. (Carta de arrematação 
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do mordomado de Lisboa, de 18 de setembro de 1383, Chan- 
cell. de D. Fernando, liv. 3, fol. 94 v.º). 


73. De 1384. —D. João 1.º, sendo ainda regente, deu, 
de juro e herdade, ao commendador de Monte Mor o Novo o 
serviço real dos judeus d'este logar. (Carta de 11 de feve- 
reiro de 1384, Chancell. de D. João 1.º, liv. t, fot. 1 v.). 

Em 26 de maio de 1384 deu em tença a Affonso Gomes 
da Silva, aleaide da Covilhã, os foros e direitos dos judeus 
d'esta villa, conjunctamente com outros rendimentos da corôa. 
(Ibid., fol. 61, extracto. 


74. De 1389. — No artigo 2.º das cortes de Lisboa de 1389 
os povos queixam-se, segundo parece, da má fé com que os 
judeus exigiam ás vezes aos herdeiros de christãos, que 
tinham sido seus devedores, o pagamento de quantias de que 
já estavam embolsados. D. João 1.º limita-se a responder que 
se cumpra 0 direito commum e o que estava ordenado pelos 
reis, seus antecessores. (Coll. de cortes, ms. 1.º, fol. 244), 


75. De 1408, — Nos principios do seculo 15 os judeus 
mercadores de pannos de côr, moradores em Lisboa, 
avençaram-se com o fisco em 60:000 libras pela respectiva 
siza, em relação ao periodo de dois annos e tres mezes, 
desde outubro de 1405 até 1 de janeiro de 1408. (Carta régia 
de 26 de junho de 1408, Chancell. de D. João 1.º, livro 5, 
fol. 61). 


76. De 1416. — Em 1416 havia, já ha tempo, em Santa- 
rem trez medicos judeus, a quem o concelho estabelecera 
tença. Ultimamente, porém, não a recebiam senão em virtude 
de cartas de rogo que alcançavam da chancelaria do rei. 
Nas cortes de Extremoz de 1416 pedem os de Santarem a 
D. João 1.º que não dê taes cartas, porque era clausula de 
creação d'aquellas tenças o durarem emquanto ao concelho 
prouvesse; porque o concelho tinha agora muitos encargos 
e poucas rendas; finalmente porque os trez medicos não pre- 
eisavam da gratificação para se conservarem na villa. D. João 
responde que, sem embargo das cartas que haja dado, o con- 
celho não pague senão quando entender que o pode fazer. 
(Cap. especiaes de Santarem, cop. 15, Coll., 1.º, pag. 387). 
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77. De 1416. — O concelho de Santarem allega nas cortes 
de Extremoz de 1416 que deve deixar de pertencer á judaria 
dos judeus da villa a rua da Sapataria até á ponte da Alca- 
cova, que lhe tinha sido dada por carta d'el-rei e por carta 
do concelho, visto que o concelho agora não a podia dis- 
pensar por ser uma das ruas mais importantes da villa, e em 
attenção tambem a que devendo os judeus viver separados 
dos christãos não só por Direito (1), como por costume e lei 
do reino, a dita rua não podia ser fechada, nem o seu logra- 
douro podia ser vedado aos moradores do concelho. Pedem, 
portanto, os de Santarem que os judeus se recolham dentro 
da judaria que era cerrada, e se ahi não coubessem, o con- 
celho lhes dará lugar onde todos possam viver. El-rei manda 
que o juiz com os vereadores e muitos homens bons (ce peça 
d'homíes bõos») vão á judaria verificar se ha n'ella bas” 
tantes casas para todos os judeus, e, havendo-as, que logo os 
obriguem a recolherem-se n'ellas, largando immediatamente 
as da referida rua. (Cap. especiaes de Santarem, cop. 16, 
Coll., 1.º, fol. 337 v.º). 

Vê-se d'aqui que o numero dos judeus tinha aumentado 
em Santarem; e que o costume continuava sempre a sanc- 
cionar a separação legal entre judeus e christãos, com quanto 
estes não escrupulisasssem em tirar dos judeus todo o partido 
que podiam; finalmente vê-se que a aversão não era tal que o 
concelho não se prestasse a arranjar-lhes bairro, mas tambem 
se vê que a tolerancia popular já tinha sido maior do que 
em 1416, como parece deduzir-se do facto de lhes terem dado 
a rua que agora lhes tiram, sem allegar que o numero haja 
diminuido. 


78. De 1418. —Ou fosse porque realmente os judeus 
usassem habitualmente de má fé nas suas relações com os 
christãos, ou fosse, o que é mais possivel, pela prevenção que 
o rancor religioso fazia nascer contra elles, é certo que 
modificando-se o rigor da lei sobre os varejos para fiscalização 
da siza dos pannos, exceptua-se expressamente o mercador 
judeu, em cuja casa os exactores poderão entrar, porquanto 
os ditos judeus são achados em os ditos varejamentos 
maliciosos. (Cortes de Santarem de 1418, Coll., 6.º, fol. 212), 


() Este Direito era decerto o canónico. 
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79, De 1427. — À prova da animadversão geral contra 
os judeus no século 15 está nas cortes de Lisboa de 1427, em 
que, referindo-se os povos ao desabrimento com que os cor- 
regedores e outros funccionarios da corôa tractavam muitas 
vezes os juizes das terras, usam da seguinte phrase: fazendo 
delles peores que judeos. (Coll. 6.º, fol. 221 v.º, cop. 7.º). 


80, De 1455. —É curioso o seguinte capitulo das cortes 
de Lisboa de 1455: Dizem os concelhos que se está fazendo 
no reino um grande desserviço a Deus com pouca honra 
da christandade, consentindo-se que os judeus desprezem a 
lei dos christãos, ao mesmo tempo que respeitam a sua, do 
seguinte modo: Quando os almocreves acompanham judeus 
que lhes alugam cavalgaduras, se acontece a jornada durar 
ainda em algum sabbado, param em qualquer logar onde se 
acham, perto que seja dos povoados, demorando-se ahi ató 
chegar o domingo; então carregam outra vez as bestas e 
seguem o seu caminho. Para acabar com semelhante escan- 
dalo requerem os povos que o christão, se andar ao domingo 
com bestas em serviço de judeu, perca as cavalgaduras para 
o fisco, pertencendo a terça ao accusador, e que essa lei seja 
geral. El-rei declara que o pedido é razoavel, e a pena que 
impõe aos transgressores é a da perda das cavalgaduras, 
sendo metade do seu valor para quem accusar a falta, e a 
outra metade para a area da piedade. (Cortes citadas, cop. 13, 
Coll., 2.º, fol. 62 e fol. 80 v.º, cap. 11). 

Isto mostra tambem a observancia escrupulosa, com que 
os judeus guardavam o preceito da sua lei. 


81. De 1465. — Em uma carta régia de 19 de janeiro 
de 1463 (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 9, fol. 29 v.º) con- 
firmando um accordo, ácerca da aposentadoria, entre o con- 
celho da villa de Extremoz e a communa dos judeus da 
mesma villa, approvado pelo corregedor, e feito em 1462, 
transcreve-se o pedido dos judeus dirigido ao corregedor 
para os desaggravos de uma resolução do concelho. Nesse 
pedido dizem os procuradores da communa que os judeus 
que ha então na villa são vinte e cinco fogos: e mais 
abaixo dizem que são vinte e cinco moradores: dizem 
tambem que os christãos da villa são 800, e mais abaixo 
dizem que são 750. 

Assim como, referindo-se aos christãos, falam em mora- 
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dores, mas calculam-nos composto de 800, o que parece ser 
muito pouco para se suppor que se trata do numero de 
almas; assim tambem parece que o numero de judeus se 
deverá entender de fogos, e não de almas. 

Em 1878 — Fogos (Santa Maria, 504, Santo André, 1:Bit) 
1:815; almas (Santa Maria, 2:111, Santo André, 5:464) 7:575. 


82. De 1465-1486. — A communa dos judeus de Tavira 
representou a D. Affonso 5.º que elles eram muito aggra- 
vados com as aposentadorias na villa, porquanto, ainda que 
a villa era grande e muito povoada, e os judeus eram mui 
poucos, acontecia sempre que vinham á vilia algumas pessoas 
de fóra, assim escudeiros do rei e moços d'estribeira, como 
outros individuos pertencentes ás casas de grandes do reino, 
que os officiaes da vilia os aposentavam na judaria, e isto 
tanto a meudo que em todo o anno os judeus tinham hospe- 
des, ao passo que os outros moradores da villa ficavam sem 
elles. Pedia a communa que se regulasse o encargo por fórma 
que uns moradores não fossem com elle mais aggravados do 
que outros. 

O monarcha, em vista do requerimento e querendo ácerca 
d'elle usar d'aquella provisão que em alguns outros logares 
do reino se usa por ordem régia, resolve, a 13 de julho de 
1465, que em casa dos judeus se faça aposentadoria durante 
tres mezes de cada anno, a saber, abril, maio e junho, e nos 
outros mezes se faça aposentadoria nas casas dos outros mora- 
dores da villa; excepto quando el-rei, o principe seu filho, ou 
o infante, irmão do rei, ou outra grande pessoa, vier á villa, 
porque então, sendo necessario, a aposentadoria se fará em 
casa de uns e de outros. Esta carta foi confirmada por 
D. João 2.º em 31 de maio de 1486. (Chancell. de D. João 2.º, 
liv. 8, fol. 224). 

A carta passada por D. Affonso 5.º não tinha remediado 
inteiramente o mal, de que os judeus de Tavira se quei- 
xavam. 

No mesmo anno de 1465 tornaram elles a requerer ao 
soberano sobre o mesmo assumpto, apresentando-lhe dois ins- 
trumentos publicos, um datado de 10 de agosto e outro de 20 
do mesmo mez. D'elles constava que por parte da communa 
fôra apresentada ao juiz, por el-rei, da villa de Tavira a 
carta, de que fizemos menção, requerendo-se-lhe que a man- 
dasse cumprir e guardar como em ella era declarado ; ao que 
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deferira o juiz ordenando ao aposentador que se alguma 
roupa havia sido tomada aos judeus, que lia restituisse 
logo; que novamente fôra apresentada a carta ao mesmo 
juiz, requerendo-lhe a communa o seu cumprimento, visto 
que já eram passados os mezes em que os judeus estavam 
obrigados a dar aposentadoria; e o juiz mandou que se cum- 
prisse. Mas, sem embargo de tudo isto, iam á judaria alguns 
homens da condessa de Villa Real e ainda outros, e á força 
se mettiam nas casas dos judeus, e queriam ahi pousar. 
E requerendo os aggravados ao juiz que lhes levantasse a 
força, mandasse lançar os intrusos fóra da judaria, e guar- 
dasse aos judeus o seu privilegio, o juiz dera em resposta 
que elle já tinha mandado que a carta fosse cumprida, e que 
ordenára a Lopo Alvares, aleaide pequeno, que estava pre- 
sente, fosse logo lançar os ditos homens fóra da judaria, 
e não consentisse mais que em ella pousassem. Que o alcaide 
respondêra que faria o que podesse. 

Vê-se que o resultado obtido foi nullo, porque a judaria, 
expondo estes factos, pedia ao soberano que lhes désse reme- 
dio com direito, e mandasse cumprir a carta. 

O monarcha, deferindo ao pedido, em 29 de novembro 
de 1465, renova as ordens para que a carta se cumpra intei- 
ramente, impondo aos officiaes, que deixarem de a guardar, 
por cada vez, a multa de quatro mil reaes brancos para os 
cativos. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º”, em 81 de 
maio de 1486, como a outra. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 8, 
fol. 223 v.). 


83. De 1468. — Em 1468 residiam alguns fóra das 
judarias, tendo para isso alcançado licença régia; mas o 
povo queria que nem ainda nas feiras lhes fosse permittido 
pousar juntos com os christãos. 

A esta ultima parte não accede el-rei, com quanto annua 
a que lhes sejam cassadas as licenças, dando-lhes seis mezes 
para irem morar para o bairro dos seus correlegionarios, 
sob pena de multa. (Cortes de Santarem de 1468, Coll., 2.º, 
fol. 158 v.º). 

Mas esta repetição das queixas populares, se mostra a ani- 
mosidade que havia contra os judeus, prova tambem quanto 
era trivial a tolerancia das auctoridades para com eiles, pois 
de contrario as transgressões não seriam tão frequentes. 
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Ainda em 1378 se publicava em Lisboa, e provavelmente 
não era a primeira vez, tanto esse capitulo das cortes de 1468, 
como o outro das mesmas cortes prohibindo aos judeus dei- 
xarem de trazer um signal que os distinguisse dos christãos. 
(Coll., 2.º, fol. 159). 


84. De 1472. — É curioso ver a diligencia dos povos nas 
cortes começadas em Coimbra em 1472, para se livrarem da 
competencia que os judeus lhes faziam no commercio 
externo. Principiam per allegar que é opinião geral dos cor- 
sarios o de quaesquer maritimos que todo o judeu mandando 
carga por mar, a deve perder; e com esse pretexto os corsa- 
rios estrangeiros, ainda que pertençam a nação alliada com 
Portugal, não só tomam o que é dos judeus, mas lançam a 
mão tambem ao que é dos christãos. O meio, portanto, de 
evitar esse mal é prohibir aos judeus o carregarem por mar 
as suas mercadorias, ou o associarem-se com os christãos 
para qualquer commercio maritimo. Mas o soberano é que 
não annue, por entender que deve ser livre aos judeus O 
commercio tanto por mar como por terra. (Coll., 2.º, fol, 298, 
cop. 61 dos misticos). 

Na Beira, em Tras-os-Montes, Entre Douro e Minho e em 
Riba de Coa viviam judeus em 1472. Cortes começadas em 
Coimbra em 1472. (Coll., 2.º, fol. 360 v.º, cop. 135 dos mis- 
ticos). 

E occupavam-se muitos d'elles em andar pelas aldeias 
vendendo panos e outras mercadorias, e comprando pano de 
linho, cera e outras cousas. (Ibid.). 


85. De 1476. — Em 1476 havia judeus em Fronteira, 
Borba e Villa Viçosa, porque em carta de 24 de agosto d'esse 
anno fazia doação el-rei D. Affonso 5.º a Gomes de Figuei- 
redo, em sua vida, do serviço novo e velho e dos mais 
direitos das judarias d'essas vilas e dos logares que 
andavam com ellas. Antes de Gomes de Figueiredo, já 
outros tinham tido esses direitos. A doação foi confirmada 
por D. João 2º em 4 de fevereiro de 1482. (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 6, fol, 10 v.9. 


86. De 1482. — Em 1482 havia espalhados pelo reino 
muitos judeus exercendo officio d'alfaiate, sapateiro, etc., 
que andavam pelas aldeias e casaes usando de seu mister. 
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Nºisto viu o povo um grande perigo para a honestidade das 
mulheres e filhas dos lavradores, e pede com esse funda- 
mento nas cortes começadas em Evora em 1481, e acabadas 
no anno seguinte em Vianna d'apar d'Alvito, cop. 172, que 
os judeus exerçam o seu officio nos logares onde morarem:; 
mas D. João 2.º não annue. (Coll., 3.º, fol. 197 v.). 


87. De 1482, — N'este tempo ainda se notam certas dis- 
posições de protecção para com os judeus, da parte do 
Governo; ou antes, certas disposições que revelam o propo- 
sito a não recusar a essa classe de gente a protecção legal, 
a que todas as classes da população tinham direito. 

Um judeu chamado Maill Gordilha, morador em Evora, 
queixou-se a D. João 2.º de que, sendo o seu officio com- 
prar e vender ferros velhos, como machados, fouces, 
alferces, enchadas o outras cousas, acontecia que vinham 
reclamar d'elle essas cousas como furtadas, e as justiças, 
sobre uma simples queixa, mandavam-no por isso prender, 
sem que os queixosos apresentassem querella jurada, nem 
dessem testemunhas, como aliaz o deviam fazer segundo a lei. 

O soberano determinou, em 13 de dezembro de 1482, que 
em taes casos, se as justiças houverem a certeza de que as 
cousas foram furtadas por quem as vendeu ao judeu, as faça 
restituir ao dono, sem pagar cousa alguma ao judeu, embora 
não haja querella jurada: mas que não prendam o judeu, 
não havendo outro motivo legal para este procedimento ; 
e sendo conhecido o ladrão o façam indmnisar ao judeu, e o 
castiguem nos termos do direito. (Chancell. de D. João 2.º, 
liv. 2, fol. 154 v.º). 


88. De 1490. — A carta régia de 30 de dezembro de 1490 
confirmou a mercê que el-rei, estando em Montemor, fizera 
verbalmente a João Garcês, fidalgo da sua casa, de onze 
volumes de livros hebraicos, que tinham sido de Isaque 
Abrauanel, os quaes estavam em poder de Fernão Lourenço, 
que, em virtude de um alvará regio, os entregou a um homem 
por quem o dito João Garcês os mandou buscar. (Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 24, fol. 128). 

Não diz senão isto. 


89. De 1491. — O seguinte facto, ainda que se dê algum 
desconto à narrativa do interessado em o desfigurar, serve 
para analisar a situação dos judeus. 
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Uma judia, mulher de Araby Samuel, morador em Torres 
Vedras, requereu ao rei D. João 2º dizendo que sendo seu 
marido rendeiro do almoxarifado de Obidos, elle e sens socios 
traziam em demanda a um sapateiro, chamado João Fernan- 
des. Aconteceu um dia que estando este n'um quintal de certo 
judeu onde havia coiros, assentou-se muito cansado (segundo 
o proprio havia allegado depois), exclamando: «Santa Maria, 
como agora estou cansado»; e depois accusou a requerente 
de que na oceasião, em que elle proferiu essas palavras, 
estava ella em sua casa á janella, e disse, quando elle assim 
nomeára Santa Maria, «é boa peça, ou boa joia, ou boa mer- 
cadoria >. 

Allegava a mulher no seu requerimento ao rei que tudo 
isto lhe assacára João Fernandes, accusando-a em juizo, pelo 
mal que queria a seu marido, de ter dito aquellas palavras 
em desfalecimento da Santa Fé Catholica; e da accusação 
resultou logo que a mulher teve de se homisiar com temor 
de que em vista da accusação as justiças do rei a mandassem 
prender. Expondo estas circunstancias, requeria ao soberano 
que lhe perdoasse a sua justiça, se a supplicante, em 
razão das palavras que dissera, de alguma maneira 
lhe estava obrigada. (Esta condicional era da praxe em 
todos os requerimentos analogos). 

Então o monarcha, em vista do allegado, se assim era 
como a requerente dizia, e não havia mais no caso 
(tambem era da praxe fazer estas reservas), e querendo-lhe 
fazer graça e mercê, perdoa-lhe a sua justiça, á qual estava 
obrigada pelas palavras que proferiu, com a condição de 
pagar dous mil reaes para à piedade. A mulher pagou logo 
a multa ao esmoler do rei, comprovando-se o pagamento com 
o recibo do esmoler e declaração do official que lh'o lançou 
em receita: pelo que se passou carta régia, em 15 de outu- 
bro de 1491, para a justiça não a mandar prender. (Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 11, fol. 54). 

Não se fala em perdão da parte, que, portanto, não tinha 
havido. Mas o essencial era decerto livrar-se da perseguição 
official. 
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c) APONTAMENTOS RESPECTIVOS sÓ A MOUROS 


90. De 1254. — No meiado do seculo 13 os alcaides de 
Lisboa costumavam encarcerar no castelo os escravos 
mouros que praticavam algum delicto, e não os soltavam 
sem que os donos dos escravos pagassem, por cada um, 
cinco soldos. Contra esta pratica representou o concelho de 
Lisboa ao rei, que a prohibiu em 1254, ordenando que 
se um escravo mouro commettesso desatino, o senhor do 
escravo fizesse justiça n'elle perante os magistrados muniei- 
pais, segundo o foro e costume do concelho. (Carta de 7 de 
março de 1254, Chancell. de D. Affonso 3.º, liv. 1, fol. 6 v.). 


91. De 1263. —- Em 16 de março de 1263 fez doação 
el-rei D. Affonso 3.º a Galibo, aleaide dos mouros do arra- 
balde de Lisboa, das casas, parece d'essa alcaidaria («pre- 
torie»), as quaes tinham sido de um mouro que n'outro 
tempo exercêra igual cargo. A doação foi feita jure herdi- 
tario, com a faculdade expressa de poderom o donatario e os 
seus successores dispor das casas como de bens proprios. 
(Chancell, de D. Affonso 3.º, liv. 1, fol. 66 v.º). 


92. De 1270. -- Em 31 de janeiro de 1270 deu D. Affonso 8.º 
aos mouros forros d'Elvas um certo campo, com obrigação 
de construirem ahi casas e de pagarem annualmente por cada 
uma d'ellas, ao rei e a seus successores, trinta soldos usuaes 
da moeda antiga; entendendo-se que esta pensão a pagavam 
só a titulo de terradigo, porque ficavam salvos para a corôa 
todos os outros direitos e rendas que os mouros devessem 
satisfazer ao rei. (Chancell. de D. Affonso 3.º, liv. 1, fol. 98). 

Não se fala na prohibição de alienar. 


93. De 1271. -- Comquanto nas clausulas dos afora- 
mentos feitos a mouros ou a christãos não se note geral- 
mente differença, a carta de 28 de agosto de 1277, mandando 
dar de aforamento os reguengos de Silves, metade a sarra- 
cenos e metade a christãos, não deixa tão fóra de duvida, a 
respeito d'aquelles, que os aforamentos eram perpetuos como 
a respeito d'estes, para os quaes estabelece, em especial, que 
elles deverão trazer á côrte a carta que lhes houver passado 
o almoxarife, e receberão do rei o titulo do emprazamento. 
(Chancell. de D. Affonso 3.º, liv. 1, fol. 143 v.º). 
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94. De 1285. — Pretendendo dona Zeyna, que fôra criada 
de D. Affonso 3.º, que este rei lhe havia dado para todo 
sempre certo casal no termo de Lisboa, afinal aveiu-se com 
el-rei D. Diniz em desistir do seu direito, recebendo delle, 
como recebeu por carta de 28 de agosto de 1285, doação do 
mesmo casal, mas para o lograrem e possuirem livre, ella e 
seu marido, tão sómente em vida da donataria. (Chancell. de 
D. Diniz, liv. 1.º, fol. 146. 


95. De 1292. — Os aforamentos, que se faziam a mouros, 
não differiam em cousa alguma dos que se faziam a chris- 
tãos; facto este que se dava tambem com os judeus. Por 
exemplo: Carta de 31 de julho de 1292. (Chancell, de D. Diniz, 
liv. 2, fol. 87 v.º, copia no maço « mouros»). 


96. De 1298. — A situação dos mouros forros que 
habitavam em terras das Ordens militares era provavelmente 
para com a corôa a mesma, que foi estabelecida por el-rei 
D. Diniz em 4 de dezembro de 1298 a respeito dos que mora- 
vam em terras da Ordem de S. Thiago. Queixa-se esta, pelo 
seu Mestre D. Joham Osvrez, de que os almoxarifes, escrivães 
e sacadores dos direitos da corda sobre os mouros forros, não 
lhe guardavam uma carta de composição que fizera com el-rei 
D. Affonso 3.º, pela qual o soberano não tinha a haver direitos 
alguns dos mouros, que residiam em logares da Ordem desde 
que haviam sido povoados. Resolvendo sobre esta queixa, 
D. Diniz declarou assim a carta de seu pae: que os mouros 
da primitiva população d'uns logares, habitando ahi conti- 
nuadamente, e tambem aquelles mouros que a Ordem trouxer 
de Castella ou de Leon, não vindo elles de além-mar, e não 
havendo interrupção de residencia em terras da Ordem, todos 
esses estarão isentos de qualquer direito para a corôa, em 
quanto se conservarem n'esta situação. Porém se sahirem do 
logar e vierem morar em terra da corõa, não poderão tornar 
a habitar em terras da Ordem; os freires não os devem rece- 
ber, assim como tambem não devem admittir mouros ou 
mouras de além-mar; e se estas condições não forem cons- 
cionciosamente observadas, a Ordem perderá ipso facto o pri- 
vilegio concedido por D. Affonso 3.º e agora por D. Diniz. 
(Chancell. de D. Diniz, liv. 3.º, fol. 5). 


97. De 1302. — D. Diniz, por carta de 19 de abril de 1302, 
fez doação a Mafomed Avinharom, seu alcaide dos mouros 
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forros de Faro, de uma almoynha, pela qual pagava á corôa 
o foro de cinco libras. A doação é por todo sempre, para o 
donatario e para os seus successores, que sejam da linhagem 
delle. (Chancell. de D. Diniz, liv. 3, fol. 19). 


98. De 1805. — D. Diziz fez doação em 1306 a Fatima, 
moura da rainha, do quarto de uma casa no arrabalde de 
Lisboa, e do foro que por essa posse teria de pagar à corda. 
A doação foi vitalícia, e com prohibição expressa de ser alie- 
nado o que a constituia. Intervem n'ella o araby mor como 
mandatario do rei. (Chancell. de D. Diniz, liv. 3, fol. 52 v.º, 
copia no maço « mouros»). 


99. De 1812. — Em 3 de março de 1812 den el-rei D. Diniz 
de foro, por todo sempre, a onze mouros e a sous succes- 
sores, as quarenta courellas da varzea d'Ardila, a par de 
Moura. As condições são as mesmas que n'este reinado se 
estabeleciam geralmente nos aforamentos de terras da corôa ; 
mas n'este estatue-se, além d'isso, que os foreiros pagarão ao 
rei o dizimo da parte do rendimento que lhes pertence, a 
qual é a metade. Esse dizimo, diz o documento, representava 
o tributo que a corôa teria de haver d'estes mouros por 
quaesquer herdades que elles tivessem. (Chancell. de 1). Diniz, 
div. 4, fol. 63). 


100. Do tempo de D. Pedro 1.º (1357-1367). — A Chancel- 
laria de D, Pedro 1.º mostra-nos a existencia de communas 
de mouros nas seguintes terras: Alemquer (Carta de pri- 
vilegios); Aviz (Confirm.); Beja (Confirm.); Elvas (Confirm.); 
Extremoz (Confirm.); Evora (Confirm.); Faro (Confirm.); 
Lisboa (Confirm.); Loulé (Confirm.); Moura (Confirm.); San- 
tarem (Carta de privilegios e confirm. d'ellas); Setubal (Carta 
de privilegios): Silves (Confirm.); Tavira (Confirm.). 


101. De 1559. — Os mouros em Portugal eram obrigados 
(ignoramos desde quando) a usar uma especie de gabão 
(aljuba), com mangas de dois palmos de largura. À communa 
de Moura representou a D. Pedro 1.º que este vestuario era 
muito incommodo para se poder trabalhar com elle, e pediu 
que lh'o substituisse por outro, proprio de mouros, que não 
offerecesse o mesmo inconveniente. O soberano resolveu, em 
18 de fevereiro de 1359, que os de Moura trouxessem as 
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aljubas ou albernozes de qualquer panno, segundo as pessoas 
fossem; que os albernozes tivessem quartos diante, no peito, 
como por elle rei era mandado, a fim de serem conhecidos 
por mouros aquelles que os traziam; que as mangas tivessem 
o tamanho que os mouros houvessem por conveniente; que 
as aljubas ou albernozes se usassem por cima do outro fato, 
de modo que fosse distinctivo de mouro, e assim os trou- 
xessem vestidos quando se dirigissem aos seus trabalhos fóra 
da villa, mas depois de chegados ahi, poderiam despir as 
aljubas para trabalharem, não deixando porém de as vestir 
logo que largassem o trabalho. (Chancell. de D. Pedro 1.º, 
liv. 1, fol, 35). 


102. De 1364. — Os mouros de Santarem representaram 
a D. Pedro 1.º que alguns homens não só do rei e dos infan- 
tes, mas tambem do conde e de outras pessoas poderosas, 
os vexavam pousando em suas casas e fazendo-lhes grande 
damno. O monarcha attende á representação em 10 de março 
de 1364, ordenando ao aleaide e juizes de Santarem, aos pou- 
sadores d'elle rei e a todas as outras justiças que não con- 
sintão a ninguem o tomar pousada em casa dos mouros, sem 
especial mandado do soberano, ou fazer-lhes qualquer vio- 
lencia, contra direito e sem razão. Ás justiças cumpre expul- 
sar os hospedes intrusos e obrigal'os a reparar o mal que 
praticarem. (Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 94). 


103. De 1366. — Queixaram-se a D. Pedro 1.º os mouros 
forros de Lisboa allegando que as justiças da cidade os 
obrigavam a ir em serviço com presos e com dinheiro, ou a 
logares aonde nunca fôra costume de os mandarem. Diziam 
que tanto no actual reinado como tambem nos outros sempre 
os mouros haviam sido isentos do serviço militar nas fron- 
teiras; que nunca os sujeitaram a encargos semelhantes, mas 
apenas, quando muito, se lhes impunha o dever de guarda- 
rem e ormarem as tondas e thesouros do rei, e dormirem a 
redor d'elles; finalmente que, apezar de terem exposto já 
estas razões ás justiças, não haviam sido attendidos. 

D. Pedro defere à representação, ordenando em 25 de 
junho de 1366 aos alvazis de Lisboa e a todas as justiças em 
geral que não obriguem os mouros da cidade a ir com a 
gente que elle agora manda marchar para as fronteiras ou 
mandar de futuro, nem tão pouco os obriguem a escoltar 
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presos ou dinheiro, ou a seguir para logares aonde nunca 
foi costume de irem os mouros, salvo o costume, que elles 
mesmos allegam, relativo ás tendas e thesouros do soberano; 
e finalmente que lhes guardem os seus bons usos e costu- 
mes, que por elle rei lhes estão confirmados. (Chancell. de 
D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 121 v.9). 

Os mesmos aggravos se davam então n'outras comunas. 
A favor das de Setubal (3 de julho) e de Alemquer (5 de 
julho) se passaram tambem em 1366, cartas identicas á de 
Lisboa, tendo já a de Aviz obtido a confirmação geral dos 
seus privilegios em 15 de janeiro. (Chancell. de D. Pedro 1.º, 
log. cit., e fol. 116 v.). 


104, De D. Fernando (1367-1383). — De mouro ou moura, 
a quem deram carta de alforria, ou que levavam para terra 
de mouros, pagava-se dizima na Portagem, e para a sahida 
do reino parece que era mister alvará de como pagavam em 
Lisboa os direitos do rei. (Foral de portagem de Lisboa, dado 
por D. Fernando, fol. 9 v.º, in fine). 

O foral diz: «De mouro ou moura que forrar. Item de 
mouro ou moura que aqui fforraré ou levaré para terra de 
mouros ham de pagar dizima na portagé. E ham de levar 
alvara de como aquy pagom a elrrey o sseu dereito». 

A interpretação é para nós obscura. 


t05. [Communas de mouros que pelo menos havia 
em Portugal nos reinados de D. Fernando a D. Affonso 5.º: 
1367-1485]: 

A Chanceliaria de D. Fernando mostra a existencia de 
communas de mouros (1367 a 1383) nas seguintes terras: 
Beja (Confirm. de privilegios); Elvas (Idem); Evora (Idem); 
Faro (Idem); Lisboa (Carta para os seus alcaides trazerem 
armas defezas, liv. 1, fol. 141 v.º); Loulé (Confirm. de privi- 
pagarem dizima das terras, que venderem, liv. 1, fol. 100). 

Consta da Chanceliaria de D. João 1.º e d'outros logares 
que havia communas de mouros, no tempo d'esse rei (1384- 
1385 a 1433), nas seguintes terras: Alcacer do Sal (1.º, fol, 113, 
2.º, fol. 49, 5.º, fol. 16 v.º, e Carta de privilegios, 5.º fol. 32); 
Almada (Carta de privilegios, 5.º, fol, 32): Beja (4.º, fol. 64); 
Elvas (Livro 21 de D. João 2.º, fol. 125 v.º); Extremoz (Con- 
firmação de privileg., 2.º, fol. 57); Evora (1.º, fol. 69); Faro 
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(Carta de privileg., liv. 8 de D. João 2.º, fol. 146 vos Lisboa 
(Confirmação de privileg. e Carta de privileg., 1.º, fol. 96, 
5.º, fol. 32); Loulé (Confirm. de privileg., 1.º, fol. 181); Pal- 
mella (Carta de privileg:, 5º, fol. 32 v.); Santarem (Confirm. 
de privileg., 1.º, fol. 89 v.º); Serpa (1.º, fol. 89 v.º); Setubal 
(1.º, fol. 113, 2º, fol. 49, 5.º, fol. 16 v.º); Silves (Confirm. de 
privileg., 1.º, fol. 34); Tavira (Confim. de privileg., 2.º, 
fol. 10 v.º); Villa Nova (Livro 88 de D, Manuel, fol. 78). 
Da Chancellaria de D. Duarte consta a existencia de 
communas de mouros, no tempo d'este rei (1433 a 1438), nas 
seguintes terras: Alcacer (Confirm. de privileg., 1.º, fol. 92 7.º); 
Beja (Idem, 1.º, fol. 12 v.); Elvas (Carta de privileg., 1.º, 
fol. 214); Evora (Carta a Nuno Martins da Silveira, dando-lhe 
em encommenda os mouros de Evora, liv. 3.º de D. Duarte, 
fol. 58 v.º); Faro (Confirm. de privileg., 1.º de D. Duarte, 
fol. 20); Lisboa (Idem, 1.º dito, fol. 55); Loulé (Idem, ibid., 
fol. 83 v.º); Santa Maria de Avenhosa (Idem, 3º de D. Duartã, 
fol. 75); Setubal (Idem, 1.º de D. Duarte, fol. 101 v.º); Tavira 
(Idem, 1.º dito, fol. 55 v.º). 
E A Chancelaria de D. Affonso 5.º mostra-nos a existencia 

de communas de mouros (1438 a 1485) nas seguintes terras: 
Alcacer (Confirm. de privileg., liv. 24, fol. 2); Beja (Confirm. 
de privileg., liv. 27, fol. 152, ete.); Elvas (Carta de privileg., 
liv. 5, fol. 61 v.º, etc); Evora (Carta de privileg., liv. 17, 
fol. 39 v.º, etc); Faro Aa de ni liv. 20, del. ul 


de prívileg., liv. 29, toi. 280, Ste); “Santarém "(Carta de pri- 
vileg., liv. 14, fol. 60 v.º, etc); Setubal (Carta de privileg., 
liv. 24, fol. 73, etc.); Silves (Liv. 16, fol. 26); Tavira (Liv. 14, 
fol. 109 v.9. 


106. De 1371. — As cartas de alforria, que el-rei dava 
a mouros seus, não offerecem particularidade notavel. Por 
exemplo: Carta de 10 de abril de 1371. (Chancell. de D. Fer- 
nando, liv. 1, fol. 71). 


107. De 1372. — Havia no termo de Silves uma terra 
que em grande parte era dos mouros d'essa cidade, os 
quees pagavam á corôa a dizima do que produzia a terra, 
assim de vinho, como de fructas e pão. A requerimento do 
concelho foi permittido em 20 de fevereiro de 1372 a cada 
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mouro vender a christão a sua parte na terra, dando para o 
rei a dizima do preço da venda; mas o mouro continuaria a 
ficar no concelho, e só com auctorisação do rei poderia sair 
d'elle. (Chancell. de D. Fernando, liv. 1.º, fol. 100). 


108. De 1374. — Em 1374 o alcaide dos mouros em 
Lisboa tinha dois homens ás suas ordens: um que fazia as 
provisões e guardava os presos; outro que fazia as citações 
para comparecimento perante o alcaide. (Carta régia de 4 de 
março de 1374, Chancell. de D. Fernando, liv. 1.º, fol. 141 v.º). 


109. De 1375. — Em 20 de outubro de 19375 deu el-rei 
D. Fernando, em préstamo, em quanto fosse sua mercê, a 
Nuno Fernandes, seu escudeiro, os direitos que lhe paga- 
vam os mouros de Evora. (Chancell. de D. Fernando, liv. 1.º, 
fol. 172 v.). 


110. De 1377. — À pedido do bispo, D. Martinho, e cabido 
da Sé de Silves, mandou el-rei D, Fernando em 14 de março 
de 1377 (2?) (o registro diz «era de mill IH, LXV>, O que é erro 
manifesto; todavia o 1 parece estar inutilisado, e assim a era 
ficaria reduzida a 1415, ou anno de 1377), que os mouros 
do Algarve pagassem ao bispo, cabido e Igreja de Silves 
as dizimas prediaes de todas as cousas que Deus désse nas 
herdades, vinhas e figueiraes d'elles mouros, tanto em relação 
às propriedades que sempre tinham sido de mouros, como a 
respeito das que elles adquiriram depois, ou rompreram ou 
plantaram. Os mouros tinham-se opposto a esta concessão, 
allegando as cartas e privilegios que tinham do proprio 
D. Fernando e dos outros reis; mas só conseguiram demorar 
por algum tempo a concessão. A carta de D. Fernando foi 
confirmada por D. João 2.º em 30 de janeiro do: 1486. (Chan- 
cell, de D. João 2.º, liv. 8, fol. 184). 


111. De 1879. — Em 1379 os mouros forros em Loulé 
parece que eram poucos e pobres. Com este fundamento, e a 
requerimento d'elles, se converteu n'uma pensão annual o 
perpetua de trezentas libras o encargo, que pezava sobre 
elles, de cultivarem uma vinha e chão da corôa no lugar de 
Betunez, termo de Loulé, e colherem os fructos para el-rei. 
À posse da vinha e chão reverteu para a corôa. (Carta de 5 
de março de 1379, Chanceli, de D. Fernando, liv. 2, fol. 40). 
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Esta mesma carta nos diz tambem que das suas terras 
proprias davam os mouros o dizimo ao rei; e que elles 
tinham mesquita, porque é n'ella que a carta manda que se 
reunem para se obrigarem, por si e por todos que vierem 
morar em Loulé, ao pagamento da pensão. 

Em iguaes circunstancias se encontravam os de Faro. 

Outra carta régia de 5 de março de 1379 reduziu pela 
mesma fórma a uma pensão annual de 130 libras o encargo 
de cultivarem certas vinhas que a corôa tinha ahi, As condi- 
ções são as mesmas. Tambem se vê que pagavam o dizimo e 
tinham mesquita, tudo como acima já dissemos. (Ibid., fol. 45). 


112. De 1379. — Parece-me que é no governo de D, Fer- 
nando que principiam as doações régias dos direitos, que 
os mouros pagavam á corôa. Não me lembro de que tenha 
encontrado alguma doação d'estas nos reinados anteriores- 

Em 3 de dezembro de 1379 deu el-rei D. Fernando em 
préstamo a Garcia Affonso as rendas e direitos dos mouros 
de Elvas. (Chancell. de D. Fernando, liv. 2, fol. 51, extracto). 


113. De 1383. — Em 1383 ainda existiam [Mouros] em 
Santarem em numero bastante para terem alcaide, 
mouro tambem. (Carta régia de 14 de janeiro de 1383, Chan- 
cell. de D. Fernando, liv. 3, fol. 65). 


114. De 1383. — Em carta de 28 de março de 1383 deu 
licença el-rei D. Fernando a uma familia de mouros» 
moradora em Evora, entre a qual havia dois sapateiros 
e um oleiro, para se ir para além mar. Não lhe põe condição 
nenhuma, nem diz que tivesse pago tributo. (Chancell. de 
D. Fernando, liv. 3, fol. 64 v.). 


115. De 1585. — À colonia dos mouros em Silves 
parece que em 1385 estava já em decadencia, porque uma 
terra, que na maior parte pertencia aos mouros forros, cha- 
mada «Conbite», no termo da cidade, terra que fôra de 
vinhas e figueiraes, estava quasi toda perdida e posta em 
matto. Comtudo, os mouros tinham ainda no termo outras 
propriedades, que cultivavam. 

Até o tempo do rei D. Fernando, os mouros podiam alli 
vender as suas terras a christãos, sem que estes ficassem 
obrigados aos tributos que pagavam por ellas os mouros; 
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o vendedor é que tinha de dar á corda o dizimo do preço 
que recebia. D. Fernando prohibiu taes vendas, feitas n'esses 
termos a christãos, mas D. João 1.º consentiu-as outra vez em 
5 de novembro de 1385, a pedido do concelho de Silves. 
O comprador christão não ficava obrigado a tributo nenhum, 
senão ao dizimo para Deus, e o vendedor mouro pagaria o 
dizimo do preço, como antigamente. Mas isto entender-se-hia 
com as terras já reduzidas a mattos, de certo porque destas 
não tirava já a corôa nenhum beneficio; a respeito d'aquellas 
que na data d'esta resolução estavam aproveitadas, os chris- 
tãos que as comprassem pagariam á corôa os direitos que 
estava agora em uso receberem-se. (Chancell. de D. João 1.º, 
liv. 1.º, fol. 161). 


116. De 1390. — Em 4 de setembro de 1390 confirmou 
el-rei a doação, que fizera quando regedor do reino a Gil Lou- 
renço, seu vassallo, do imposto de capitação dos mouros 
d"Elvas, e bem assim das quarenta e cinco libras que os 
mesmos mouros haviam de pagar annualmente dos foros «das 
villas dessa villa» (Não percebo). (Chancell. de D, João o 
liv. 2, fol. 48, extracto). 


117. De 1436. — Capitulo dos especiaes da villa d'Elvas 
nas côrtes d'Evora de 1436: 

Que a communa dos mouros da villa tom seu «fosairo» 
em que se enterram dos muros a dentro, junto com o adro 
da igreja de 8. Vicente, e muito perto do adro do mosteiro 
de S. Domingos, em tal guisa que, quando estes mouros levam 
algum mouro on moura a enterrar, vão per meio do adro 
da igreja de S. Vicente, de guisa que muitas vezes acontece 
que estão os clerigos enterrando algum, ou sahindo sobre os 
tinados, louvando Deus, segundo nossa verdadeira fé, e elles 
mouros vão pela outra parte do adro renegando Deus, segundo 
sua má e mentirosa seita que têm, emtanto que as orações e 
louvores, que os clerigos fazem, os mouros as ouvem, e as 
que os mouros fazem, os christãos as ouvem, tão perto é um 
adro do outro, em tanto que os clerigos e frades o hão por 
grande mal, e que é contra direito e nossa fé, e que o não 
devia, elle rei, consentir, e assim lh'o requeriam da parte de 
Deus que «tornassemos a ello>: que este chão, em que elles 
mouros têm este «fosadoiro» [cf. fossairo supra], é o melhor 
coval «coual> que ha no mundo para ter pão, porque se têm 
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em ella vinte e trinta annos e nunca se damna por «gurgu- 
lho» nem por agua, que ainda que este anno, que ora passou, 
fosse tão invernoso, nunca se em elle damnou pão nenhum, o 
que foi muito pelo contrario por outras partes da villa, que 
se damnou mais de ametade, em tanto que muitos lavradores 
da dita villa vieram já a elle rei e lhe requereram que os 
(aos mouros) mandasse mudar d'alli para outra parte, que 
não havia no mundo logar de christãos onde os mouros gou- 
vessem [== jouvessem] enterrados dentro dos (sic) muros, salvo 
este. Senhor, porque a nós isto parece muito serviço de Deus 
e vosso, e bem desta nossa villa, vos pedimos por mercê que 
vós mandeis que elles sejam d'alli mudados para fóra da villa, 
junto com os muros, mais acerca da mouraria e mais convi- 
nhavel. E nós lhe (sic) queremos dar outro tanto chão ou 
maior, se o elles mester houverem. E em isto, senhor, con- 
servareis a nossa fé, e fareis cousa de vosso serviço, e a nós 
muito proveito, que a maior riqueza, que em esta terra ha, 
é pão; e posto que pão tenhamos, se não tivermos em que o 
guardar «todo he nada». 

Resposta: Se a todo o concelho da villa parecer que é 
bem, que assim o façam, e que assim dêem logar convinhavel 
aos mouros em que façam seu adro, ouvindo os juizes da villa 
primeiramente os ditos mouros do que lhes por sua parte qui- 
zerem dizer. (Chancell. de D. Duarte, liv. 1.º, fol, 221). 


118. Do tempo D. João 2.º (1481-1495). — A Chancellaria 
de D. João 2.º mostra que havia communas de mouros 
nas seguintes terras: Beja (Liv. 5, fol. 44 v.º, etc); Elvas 
(Liv. 21, fol. 125, ete.); Evora (Liv. 16, fol, 10 v.”); Faro 
(Liv. 8, fol. 54 v.º, ete.); Lisboa (Liv. 12, fol. 36 v.º, etc); 
Moura (Liv.21, fol. 111 v.º,etc.); Setubal (Liv. 14, fol. 114 v.º,etc.); 
Tavira (Liv. 17, fol. 9, etc). 

O que não quer dizer que não houvesse mouros em 
outras terras. Em Guarda, Loulé e Santarem, por exemplo, 
havia-os de certo, porque a Chancellaria de D. João 2.º faz 
menção de juizes dos mouros d'essas tres terras. (Liv. 28, 
fol, 12; liv. 15, fol. 78 v.º, e liv. 6, fol. 64). 


119. De 1482. — Em 1482 ainda havia muitos escravos 
mouros. Cortes começadas em Evora em 1481 e acabadas no 
anno seguinte em Vianna d'apar d'Alvito, cop. 149. (Coll., 3.º, 
fol. 177 7.9). 
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120. De 1482. —- A carta régia, dada em Evora a 5 de 
janeiro de 1482, contém certos capitulos especiaes, apresen- 
tados ao rei por parte dos juizes, officiaes, fidalgos, caval- 
leiros e povo da villa de Loulé, e as respostas a esses capi- 
tulos. Não fala em côrtes. Mas estando então reunidas em 
Evora, póde ter-se como certo que foram ahi apresentados 
e resolvidos os capitulos. O ultimo diz o seguinte: 

Outrosim, Senhor, vossa mercê saberá que, poderá haver 
cinco ou seis mezes que o vosso contador d'este reino (do 
Algarve) nos enviou requerer que quem tivesse bens, que 
fossem de mouros, que a certo dia fossem perante eile a 
dizer que razão tinham a se não assentarem em vossos pro- 
prios por perdidos. E porque, Senhor, saberá vossa Senhoria 
que a mor parte dos que em esta terra vivem têm bens que 
dizem que foram de mouros, os quaes houveram por herança 
de seus avós e bisavós, per tanto tempo, que passa quarenta, 
cincoenta, cento annos e mais, que a memoria dos homens 
não é em contrario, e outros houveram ha ponco tempo, 
e não têm ontras certidões sómente sua antiga posse; e pri- 
vando-os ora d'ella, e fazendo hy tal oppressão era cousa 
pera muito sentirem, e muitos seriam perdidos por não terem 
outra cousa per que vivam; pedimos-vos, Senhor, do muita 
mercê que a isto nos hajaes remedio, e mandeis ao dito con- 
tador que com isto não bula, e que estojamos («estemos») 
como sempre estivemos, sem outra innovação, e paguemos 
os direitos a vossa mercê, como sempre pagámos, ou maudeis 
que sejamos citados, cada um per si, e ouvidos com seu 
direito, segundo ordem judicial, dando appellação e aggravo, 
nos casos que o direito quer, pera a vossa alteza; e em isto, 
Senhor, nos fareis mercê, que achareis que o3 mouros têm as 
tres partes de nossos bens que cada dia compram, e nós não 
lhes podêmos comprar os seus per bem de vossa defesa, O 
que, Senhor, parece contra direito e razão, elles mouros 
infieis, comprarem nossos bens, e nós não a elles; e pera a 
cousa ser igual, pedimos a vossa mercê que pera <«ello» nos 
deis vossa licença per que lhes possamos comprar seus bens, 
como elles a nós fazem, pagando cada um seus direitos; e em 
<ello> nos fareis mercê, 

Responde el-rei que vá carta ao contador per que lhe 
mande que aquelles, que de quarenta annos pera cá não 
mostrarem titulo dos ditos bens como thes pertencem, que 
tome posse d'elles, mostrando-se primeiro per livros authen- 
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ticos como originalmente foram patrimonio de mouros. (Chan- 
cell. de D. João 2.º, liv. 23, fol. 107; Liv. 2 de Guadiana, fol. 15). 


12t. De 1486. —A carta régia de 12 de janeiro de 1486 
diz que a communa dos mouros de Beja representou a elle 
D. João 2.º que em tempo de D. Duarte e de D. Affonso 5.º, 
quando acontecia trazerem-se a Portugal mouros ou mouras 
captivos, a dita communa e assim alguns mouros della com- 
pravam d'essas mouras e casavam com ellas, e bem assim 
compravam d'esses mouros e os casavam com mouras, ficando 
vivendo em Portugal. E posto que o queizessem agora fazer 
tambem, não se atreviam por causa da ordenação que em 
contrario tinha feito elle rei. Regueriam portanto licença 
para o fazer. O soberano resolve que d'aqui em deante elles 
possam comprar quaesquer mouros e mouras que lhes prou- 
ver, que forem captivos, e os possam forrar, com tanto que 
vivam em Portugal assim como vivem os outros mouros das 
communas, e não saiam do reino sem licença do rei. (Chan- 
cell. de D. João 2.º, liv. 2, fol. 30 v.”). 


DIVISÃO 2.+ 
Communas de Judeus (?) 
CAPITULO 1.º 
Organização das communas (?) 


122. De 1279-1325. — No tempo de D. Diniz havia com- 
munas de judeus, pelo menos, nas seguintes terras: Lisboa, 
Coimbra, Evora, Guarda, Mogadouro, Monforte de Rio Livre, 
Bragança, Sabugal e Castello Rodrigo. (Carta de avença sobre 
as dividas dos judeus, de 16 de agosto de 1316, Chancell. de 


() «Onde havia maior número de Judeus dava-se á cor- 
poração o nome de Communa. Deduz-se isto, por exemplo, 
das Orden. Aff., 2.º, tit. 75, S 1.º, e tit. 81, passim» (G. Barros, 
num dos seus apontamentos). 

(?) «Em cada communa havia um araby e um almotacé 
judeus, que exerciam a sua jurisdicção em todos os feitos 
assim civis como crimes, segundo o Direito escripto e tradi- 
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D. Diniz, liv. 3, fol. 104, e Carta de uma casa a par da syna- 
goga na Guarda, sem data de anno, ibid., liv. 2.º, fol. 113, 
por extracto). 


123. De 1325-1357. — No tempo de D. Affonso 4.º havia 
communas por todo o reino, mas aquellas que os documentos 
especialisam são, pelo menos, as seguintes: Lisboa (Chancell. 
de D. Affonso 4.º, liv. 4, fol. 51 v.º); Beja (Ibid.); Santarem 
(Ibid., fol. 31 v.). 


t24. De 1361. — A communa de Lisboa era em 1381 
a que tinha maior numero de judeus; todas as outras tinham 
muito menos moradores, e parece que a esse respeito não 
havia entre ellas grande differença, Representando o arrabi 
mor a el-rei D. Pedro que a lei feita nas côrtes d'Elvas em 
1361 (artigo 61), em virtude da qual os individos, que ser- 
vissem n'um anno os cargos municipaes, só d'ahi a tres pode- 
riam tornar a occupal-os, não se podia cumprir em algumas 
communas dos judeus por serem muito pequenas, resolveu o 
soberano em 9 de setembro de 1361 que a lei se observasse 
na communa de Lisboa onde havia em cada anno tres verea- 
dores; e que nas outras communas a prohibição de tornar a 
servir de «juizes e arrabiis ou vereadores ou procuradores» 
se restringisse a um anno. (Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, 
fol, 72). 

Mas passados pouco mais de dezeseis mezes, esta provisão 
tinha só soffrido duas alterações quanto a Lisboa. Primeiro, 
o corregedor da Extremadura mandou que os vereadores 
fossem doze, e que estes, com dois procuradores e os arrabis 
que então houvesse e com os que tivessem servido no anno 
anterior, entendessem na administração da communa; e se no 
anno seguinte não existisse pessoal para renovar os cargos, que 
o escolhessem d'entre es que tinham servido no anno anterior. 


cional da gente hebraica. D. Affonso 5.º, mantendo estas dis- 
posições, resolveu, porém, para si e para os seus delegados, 
não só o conhecimento das appellações e aggravos (pela 
mesma forma por. que se interpunham dos juizes christãos), 
guardando-se o Direito hebraico, mas tambem as questões 
fiscaes>. Orden. Aff. 2.º, tit. 71. (Outro apontamento de G. B,, 
que remeto para as ditas Ordenações, liv. 2.º, tit. 81, tit. 92, ete.). 
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Representando o arrabi mor contra esta reforma, que 
tachava de inconveniente em todas as suas disposições, 
D. Pedro estabeleceu em 31 de janeiro de 1363 uma orga- 
nisação diversa; mas no registro que nos conservou a reso- 
lução do rei parece-nos haver ou erros ou repetições, e por 
isso apenas suppomos que ficou havendo, em cada anno, oito 
vereadores, dois procuradores (o registo diz «des») e dois 
arrabis. Os vereadores e procuradores não podiam servir no 
anno seguinte; os arrabis, só tres annos depois. Todos elles 
reunidos constituiam o corpo administrativo da communa, 
e eram validas as deliberações da maioria. Quanto ao resto 
do paiz, ficou subsistindo o que fôra determinado em 1361. 
(Chancell. de D. Pedro 1.º, liv. 1, fol. 80). 


125. De 1382. — Em 1382 havia communa de judeus 
em Elvas. Tinham seu tabellião proprio, que o almoxarife 
em Elvas queria obrigar a satisfazer annualmente á corôa 
uma pensão igual á que pagava ahi cada tabellião christão. 
Mas o rei, deferindo ao requerimento do tabellião judeu, em 
9 de julho de 1382, porque verificou que o rendimento do 
seu officio era muito pequeno, ordenou ao almoxarife que 
lho exigisse a metade do que pagava ahi cada tabellião 
christão. (Chancell. de D. Fernando, liv. 3, fol, 87). 


126. De 1405. — Segundo a carta régia de 16 de julho 
de 1405, que nomeou a D. Jhuda para o logar de arraby 
mor dos judeus, era a este que pertencia a confirmação dos 
arrrbys das communas, o devia ser annual. (Chancell. de 
D. João 1.º, liv. 3, vol. 48). 

O documento parece indicar que não erá assim que se 
procedia, sendo dada a confirmação por magistrado christão. 


127. De 1483-1439. — D. Duarte, etc. A vós, Vasco Filippe, 
juiz dos orphãos e dos judeus da nossa cidade de Lisboa. 
Sabede que nós, querendo fazer graça e mercê a João Vas- 
ques, creado d'el-rei meu padre, damol-o por escrivão dos 
feitos dos orphãos e judeus, assim e pela guisa que O era 
em vida do dito Senhor Rei. (Carta régia de 10 de dezem- 
bro de 1433, confirmada em 29 de fevereiro de 1489, Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 18, fol. 40). 

Mas em carta de 3 de março de 1494 (?, o registro diz 
XXXVI por manifesto engano), confirmada em 4 de maio 
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de 1439, foi nomeado Isac Carraf, judeu, morador em Evora, 
para o logar de escrivão da comarca (sic) e do «genesy» da 
communa dos judeus da dita cidade. (Ibid., fol. 56 v.º). 


128. De 1441. — Em carta régia de 26 de agosto de 1441 
foi nomeado Pedro de Barcellos, vassallo do rei, creado de 
Ayres Gomes da Silva, do conselho do rei, para o logar 
de escrivão dos feitos dos judeus, e inquiridor do 
numero, em Guimarães e seu termo, assim e pela guisa 
que o era Gil Peres de Sande, que renunciára o officio. 
A carta é dirigida aos juizes e homens bons de Guimarães. 
(Chancell. de Affonso 5.º, liv. 2.º, fol, 79). 

Serve para mostrar que taes escrivães não eram sempre 
judeus. 


129. De 1441. — Em 31 de agosto de 1441 foi nomeado 
João Martins, escudeiro do infante D. Pedro (o regente), 
morador em Santarem, para o logar de escrivão do serviço 
novo dos judeus da dita villa, assim como era Judas Tolle- 
dão que o dito officio tinha por carta régia, e morrera recen- 
temente, (Ibid., tambem fol. 79). 


130. De 1441. — Por carta régia de 9 de dezembro de 
1441 foi nomeado Gonçalo Gil, escudeiro, creado do infante 
D. João, tio do rei, para o logar de juiz dos judeus de 
Lagos, se até agora outro algum não tem o dito officio por 
nossa carta. Prestou juramento. (Chancell. de D, Affonso 5.º, 
liv. 2.º, fol, 46). Ê 


131. De 1458. — Jacob de Lamego, judeu, era escrivão 
da comarca da communa dos judeus de Guimarães em 
2 de fevereiro de 1453. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 3.º, 
fol. 7 7.9). 


132. De 1453. — Em carta régia de 3 de fevereiro de 
1453 diz D. Affonso 5.º que elle fez mercê a mestre Abrahão, 
seu phísico, da escreveninha da camara da communa 
dos judeus da cidade de Lisboa, assim e pela guisa que 
a tinha mestre Guedelha, seu pae; o qual Abrahão disse 
agora ao rei que tinha posto em seu logar Garcia Negro que 
servisse o dito officio segundo o servira em vida do dito seu 
pae; e pedia so rei que désse aucioridade ao dito Garcia 
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para por ele escrever e fazer signal publico em o dito officio. 
Ao que o soberano defere. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 3, 
fol. 6 v.). 


133. De 1453. — A carta régia de 19 de março de 1453 
nomeou um judeu para o logar de tabellião na communa 
dos judeus de Lisboa, logar vago pela renuncia que delle 
fizera Isaque Zarquo, que pelo nome parece tambem judeu. 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 3.º, fol. 84). 


134. De 1454. — Carta régia de 23 de dezembro de 1454 
nomeando a Joseps Anygo, nosso servidor, morador em 
Elvas, para o logar de araby da communa dos judeus 
da dita villa por tres annos, sem embargo da nossa orde- 
nação em contrario, porquanto fomos certo por uma carta 
assignada pelos officiaes da dita communa, que nos enviaram 
em seu nome e dos outros judeus d'ella, que lhes prazia da 
nomeação. Jurou na chancellaria, sob sua lei, que bem e 
direitamente, e como deve, obre e use do dito officio, guar- 
dando à nós o nosso serviço e ao povo o seu direito. (Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 10, fol. 129 v.9). 


135. De 1473. — Por duas cartas, ambas de 14 de julho 
de 1473, dirigidas aos «arrabys veereadores procurador da 
communa dos judeus da nossa cidade de Lisboa», el-rei 
D. Affonso 5.º nomeou a Abrahão Manuel, tabellião judeu, 
para os officios de contador dos feitos da communa e de 
inquiridor. Ambos os officios estavam vagos por fallecimento 
de Manuel, carcereiro da prisão da dita communa, que os 
servia por carta régia. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 33, 
fol. 150). 


136. De 1482. — Uma carta régia de 10 de janeiro de 
1482, pela qual foi confirmado Micer Judas, cirurgião, no 
cargo, da communa dos judeus d'Elvora, de inquiridor dos 
feitos entre judeus sómente, cargo que elle já estava exer- 
cendo por carta de D. Affonso 5.º, é dirigida nos arrabys, 
vereadores, procurador e homens bons da communa; 
o que mostra a semelhança que haria entre a organisação 
das communas e a das corporações administrativas dos con- 
celhos. Mas quem manda expedir a carta, por ordem do rei, 
não é o arraby mor, mas sim o doutor Nuno Gonçalves, que 
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outros documentos nos mostram ser do conselho do rei e do 
seu desembargo, juiz dos feitos da corôa, e que n'este tempo 
estava servindo de chanceller mor. (Chancell. de D. João 2.º, 
liv. 6, fol. 1 v.). 

Em carta régia d'aquella mesma data foi tambem nomeado 
o dito Judas para o cargo de escrivão da almotaçaria na refe- 
rida communa, cargo que elle já tinha por nomeação de 
D. Affonso 5.º. Intervem n'ella igualmente o Dr. Nuno Gon- 
galves. 


137. De 1482. — Por carta régia de 11 de agosto de 1482 
foi nomeado um certo Judas, fysico, para o logar de escri- 
vão do arraby da communa dos judeus do Porto, assim 
e pela maneira por que já o era por carta de D. Affonso 5.º. 
A carta é dirigida aos juizes da cidade do Porto, e quem 
a mandou passar, por ordem do rei, foi o regedor da casa da 
supplicação, servindo tambem de chanceller-mor. (Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 6, fol. 97). 

138. De 1577. — Em carta régia de 18 de setembro de 
1377 mandou el-rei D. Fernando, querendo fazer graça e 
mercê a D. Jhuda, seu thesoureiro, que só perante o corre- 
gedor da corte o podessem demandar os seus correli- 
gionarios, em razão do cargo de araby ou por qualquer 
outra maneira. Este mesmo privilegio se estendia ao ouvidor 
do araby. (Chancell. de D. Fernando, liv. 4.º, fol. 22). 


CAPITULO 2.º 


Relações dos Judeus entre si, com os Cristãos 
e com os Mouros 


a) RELAÇÕES DE JUDEUS ENTRE SI 


139. De 1364, — Os judeus de Torres Novas, que vives- 
sem na villa, tivessem carniceiro tambem judeu, e de 
outra sorte se lhes não dessem carnes. (Ver isto Extremad., 
11, 209 v.º, cap. ultimo). 


140. De 1394. — Em 2 de julho de 1392 o corregedor da 
communa de Traz-os-Montes e o meirinho mor da mesma 
comarca, este representado pelo ouvidor Luiz Vasques, deram 


por judaria á communa dos judeus de Villa Real de 
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consentimento e outorgamento dos juizes e homens bons, 
uma rua no arrebalde onde elles morassem para sempre; 
do que lavrou instrumento publico com tabellião da villa. 
Depois a communa pediu ao rei a confirmação, que a deu 
em 10 de outubro de 1395, resalvando todos os direitos e 
foros que tivesse a haver dos judeus, e declarando que os 
donos das casas conservariam todos os seus direitos de pro- 
priedade, incluindo expressamente alugueres e rendas. (Chan- 
cell. de D. João 1.º, liv. 3, fol. 47). 


141. De 1402. — Na carta régia de 23 de maio da era 
de 1402, dada em Torres Vedras, responde el-rei D. Pedro a 
uns aggravos, que lhe enviou o concelho de Torres Novas. 
Não diz que fosse em côrtes. O ultimo é este: 

Outrosim ao que diziades que em essa villa ha judaria 
apartada, em que moram peça de judeus, os quaes nom 
ham «carneceiros» antre si que lhes talhem sas carnes 
que ham de comer, como soyam de haver; e porém vam 
nos juizes da dita villa e pedem que lhes mandem dar carnes 
aos carneceiros christãos pera as haverem de degolar os seus 
degoladores pera seus mantimentos; e demais mostram muitas 
cartas em que mando ás justiças d'essa villa que lh'as façam 
dar, e as justiças lh'as dam, o que é mui sem razom, porque 
esses judeus degolam as ditas carnes e mettem as mãos em 
ellas e as andam «tentando» se sam de seu comer, e se as 
nom acham de seu comer, engeitam-nas e nom as querem, 
e ham-lhes de catar tantas cataa» que sejam de seu comer; 
e as que assy nom som de seu comer vâm-nas os carneceiros 
a talhar e dam-nas aos christãos, sendo já tentados pelos ditos 
judeus, como dito é, o que diziades que era contra aguisado, 
haverdes vós de comer as ditas carnes que elles assy têm e 
engeitem porque nom som do (sic) seu comer. E pediades-mo 
por mercê que pois hy havia tantos judeus, que mandasse que 
houvesse judeus carneceiros, que lhes talhassem sas carnes. 

E eu vendo o que me pediades em tal razom, tenho por 
bem e mando que os ditos judeus hajam seu carneceiro 
judeu, e que lhes nom dêsm essas carnes per outra guisa. 
(Liv. 11 da Extremadura, fol. 211 v.º). 


142. De 1405. — Em 16 de junho de 1405 nomeou el-rei 
a D. Jhuda, seu creado, para o cargo dearraby mor de 
todos os judeus de Portugal. Este documento lança muita 
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luz sobre a situação legal em que ficava a colonia irraelita, 
advertindo que as disposições do documento são em grande 
parte a renovação de preceitos outrora existentes, mas que 
havia muito se não observavam. 

Os feitos entre judeus, assim civeis como crimes, seriam, 
em primeira e segunda instancia, da competencia exclusiva 
dos juizes judeus, a saber: aos arrabys das communas e, por 
appellação ou aggravo, do arraby mor ou do ouvidor ou 
ouvidores que ello tivesse; mas este tambem podia conhecer 
em primeira instancia, por si ou pelos seus ouvidores. Og 
judeus que em feito civil ou criminal demandassem os seus 
correligionarios perante outras justiças que não fôssem os 
arrabys das communas ou o arraby mor ou seus ouvidores 
pagariam para o rei a multa de mil dobras na cadeia, ondo 
ficariam até ulterior ordem do soberano. 

Só depois de terem passado os feitos pelo arraby mor 6 
que os tribunaes successivos dos christãos podiam conhecer 
d'elles, por appellação ou aggravo. 

Nem o chanceller mor, nem outros quaesquer chancel- 
leres deviam sellar as cartas que se passassem em contrario á 
jurisdicção e competencia dos juizes judeus. Se o fizessem, 
não deixavam por isso as cartas de ser inteiramente nullas, 
porque só teriam validade as que passassem pelo arraby mor 
ou seus ouvidores, nos mesmos termos em que por el-rei 
estava ordenado, antes d'esta carta de nomeação, que as 
passassem os magistrados christãos. 

Os actos officiaes emanados do arraby mor ou dos seus 
ouvidores seriam sellados com o sello real, que o arraby mor 
tinha em seu poder, e sortiriam assim todo o seu effeito. 

Os feitos, entre judeus, quer civeis quer crimes, que 
subissem aos tribunaes christãos, por appellação ou aggravo, 
seriam ahi julgados segundo o direito irraelita. 

Os tabelliães judeus podiam fazer na sua lingua as 
escripturas publicas, salvo sendo appellações ou aggravos que 
tivessem de subir aos sobre-juizes ou ouvidores do rei. (Chan- 
cell. de D. João 1.º, liv. 3, fol. 48). 

Este documento mostra o elevado favor de que gosava 
para com c soberano o judeu sobre quem recahiram as 
nomeações. O que eu não sei, por ora, é se esse poder, que 
elle ficava tendo sobre todos os correligionarios, lhes era, ou 
não, favoravel. Todavia parece-me que em tempos mais anti- 
gos os arrabys mores haviam tido essas mesmas attribuições. 
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143. De 1430. — Os judeus da communa d'Evora apre- 
sentaram a D. Affonso 5.º uma carta d'el-rei D. João 1.º, 
datada de 23 de dezembro de 1430, cujo theor é em resumo: 

O soberano faz saber nos arabys e officiaes da judiaria 
d'Evora que os homens bons da communa lhe disseram que 
ell-rei fizera mercê, por sua carta, aos judeus probos da dita 
judiaria para que, quando na dita communa se houvessem 
de tomar qualquer deliberações de que resultasse o lança- 
mento de alguma derrama, assistissem sempre a essas 
reuniões dois judeus probos como representantes da sua 
classe, e nenhuma resolução d'essa especie se tomasse sem & 
presença d'elles, sob pena, por cada vez, de mil reaes brancos 
para a cidade de Ceuta. E porque muitas vezes acontecia que 
os dois judeus probos, eleitos para representarem os da sua 
classe, não queriam annuir a nenhum bom accordo com os 
oficiaes da communa e cinco homens bons que em cada um 
ano são com elles eleitos para deliberar sobre as resoluções 
d'essa especie que á communa cumpre tomar; e desvairavam 
por forma tal que muitos bons accordos se não faziam e fica- 
vam por fazer, temendo-se elles officiaes e homens bons, da 
referida pena que por el-rei era estabelecida: pediam ao 
soberano que lhes désse 2 isto algum remedio. D. João 2.º 
decide que os dois representantes dos probos continuem a 
assistir ás sessões em que se tratar de derramas, nos termos 
da referida carta régia; e no caso de haver divergencias, 
todos prestarão juramento, segundo a sua lei, de direita- 
mente, sem nenhuma malícia, dizerem o que entenderem; 
e então «o que as duas partes acordarem, isso se faca é 
compra», (Quereria dizer que será valida a resolução em que 
foram accordes os dois terços dos votantes), 

A communa, apresentando essa carta a D. Affonso 5.º, 
pedia-lhe que, porquanto era escripta em papel e em algu- 
mas partes della se rompia, e a letra se mortificava em tal 
maneira, que escassamente se podia ler, mandasse dar-lhe o 
traslado d'ella em publica fórma em carta testemunhavel, por- 
que se entendia de ajudar d'elia. Deferindo o soberano, passa-se 
de conformidade a carta régia de 14 de março de 1460. 

D. João 2.º confirmou essa carta em 19 de dezembro 
de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol, 163 v.9). 


144. De D. Duarte (1433 1458). — D. Duarte, etc. A vós 
arrabis e vereadores e procuradores e homens bons da com- 
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muna dos judeus da cidade de Lisboa, etc. Sahede que 
nós, querendo fazer graça e mercê, pelo (entendendo-se rogo 
ou cousa equivalente) do conde de Barcellos, meu irmão, que 
nol-o pediu, a Manuel Alfayate, judeu, morador em Lisboa, 
damos-lhe os officios da almotaçaria, e da alcaidaria 
da prisão dos judeus d'ella, e isso mesmo o officio de 
inquiridor e contador das custas em a dita communa, que 
anda com o dito officio da almotaçaria. A data d'esta carta 
não vem no registo. A confirmação por D. Affonso 5.º é de 
1439, (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 18, fol, 68 v.). 


145. De 1455. —D. Duarte, etc. A vos juizes dos orphãos 
e judeus de Lamego. Nomeio a Fernão Pires, morador em 
Lamego, para o logar de escrivão dos orphãos 6 judeus 
em Lamego e seu termo, como o era Alvaro Affonso, que os 
ditos officios renunciou. (Carta de 14 de abril de 1435, con- 
firmada em 3 de abril de 1439, Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 18, fol. 27). 


146. De 1436, — D. Duarte, ete. Querendo fazer graça 
e mercê a Nicolau Affonso, barbeiro, morador no Porto, 
nomeal-o por porteiro d'ante o juiz das nossas sizas é 
orphãos e judeus da dita cidade, assim e pela guisa que o 
era João Gonçalves, que se ora finou, porquanto fomos certo 
por uma «embyçam» que nos enviaram os homens bons da 
dita cidade que era para «ello» idoneo e pertencente. Jurou 
na nossa chancellaria aos Santos Evangelhos que bem o 
direitamente obre e use do dito officio, e guarde o nosso 
serviço e ao povo o seu direito. (Carta de 8 de dezembro 
de 1436, confirmada em 25 de janeiro de 1439, Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 18, fol. 19). 


147. De 1439. — Um dos capitulos especiaes da villa de 
Torres Vedras, provavelmente nas côrtes de Lisboa de 1439 
(Ribeiro, Mem. de Litt., 11, 88), foi este. Item, Senhor, sempre 
os juizes ordinarios da dita villa de tempo antigo conhe- 
ceram de todolos feitos que aos judeus pertenciam per 
qualquer guisa que fosse; e ora, Senhor, o almoxarife da 
Senhora Rainha per seu mandado defende que os juizes ordi- 
narios não conheçam dos ditos feitos, senão o dito almoxa- 
rife, o que é contra direito e contra nossos bons costumes. 
Porem vos pedimos por mercê que mandeis que os judeus 
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respondam per ante os ditos juizes, como sempre foi de anti- 
gamente. 

Isto não pertence ao almoxarife, sómente aos juizes dos 
orphãos, se os hi houver; se tanto não, aos juizes ordinarios; 
e assim mandâmos que se cumpra. !Chancell. de D. Affonso 5.º, 
Kv. 2, fol. 21; Liv. 10 da Extremadura, fol. 243). 


148. De 1441. — Em 1441 havia em Lisboa uma cadeia 
especial para os judeus. 

Isaque Fananiel, judeu, m.” na judaria de Lisboa, expoz 
ao rei que fôra prezo na prisão dos judeus da dita cidade (1) 
por querella que d'essa dera outro judeu por culpas que lhe 
attribuio na qualidade de escrivão do serviço real, que era 
do conde de Ourem, do ramo do mantimento, e na qualidade 
de escrivão do serviço novo do sizão. Pedia que lhe fosse 
perdoado o ter fugido da cadeia. (Carta régia de 18 de maio 
de 1441, Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 2.º, fol. 94 v.?). 


149. De 1446 — A carta régia de 9 de março de 1446 
diz em resumo: 

Querendo fazer graça e mercê a Moussem Pinto, judeu, 
mercador, morador na cidade d'Evora, servidor do infante 
D. Pedro, regente, el-rei ha por bem conferir-lhe os 
seguintes privilegios: 

1.º — que não pague no serviço real, que os judeus de 
Portugal pagam aorei, que é quatro dinheiros á libra, nem 
nas pertenças delle, e seja d'elle livre, quite e isento, não 
embargando que elle rei tenha feito mercê do dito serviço a 
quaesquer fidalgos; 

2º —que seja escusado do serviço novo das tresentas 
mil libras que ao rei pagam os judeus do seu senhorio em 
cada um anno; 

3.º — que não pague no sizom, nem nos pedidos do rei, 
nem peitas, que lhe pagam os judeus do seu senhorio; E 

4º — que não pague nas peitas, fintas, talhas, empres- 
timos, serviços, nem em outros nenhuns encargos, tanto os 
que n'este privilegio são escriptos, como outros que o não 
são, que elle rei, ou os concelhos, ou as communas lancem ou 
tenham lançado por qualquer guisa que soja; 


() [O itálico aqui, e noutros lugares, é do autor). 
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5.º — que não pague em nenhuma siza de dinheiro, que 
as communas dos judeus de Portugal tenham lançado para 
suas despezas, nem para outros nenhuns encargos que as 
communas entre si tenham lançado ou lançarem ao diante 
para qualquer cousa que seja, não embargando cartas, alva- 
rás, mandados, portarias, que sobre isto elle rei tenha dado 
ou der ao diante ás ditas communas a rogo de algumas pes- 
soas, pelos quaes diplomas mandasse que o dito Pinto não 
fosse escusado: 

6.º — que não pague em nenhumas sizas o encargos, que 
as ditas communas entre si tôm posto ou pozerem ao diante 
sobre carne e vinho; e ordena elle rei que o dito judeu possa 
comer a carne e beber o vinho, quer sejam comprados em 
grosso quer a retalho, sem ter de pagar os ditos encargos 
e sizas; 

7º—que não sirva, por si nem por seus bens, em 
nenhuns encargos, assim do rei como dos concelhos e com- 
munas, nem em nenhumas obras de pontes, fontes, calçadas 
e muros, nem em outras algumas aduas que fizerem no reino, 
nem outros nenhuns encargos, não embargando quaesquer 
cartas, mandados ou defezas que em contrario sejam postas, 
ou elle rei pozer ao diante; e posto que alguns rendeiros 
arrendem de nós, ou de outrem a quem elle rei tenha feito 
mercê de algumas das sobreditas cousas, com condição que 
o dito Moussem Pinto pague nos ditos serviços e rendas e 
encargos dos concelhos e communas, manda elle rei que, sem 
embargo da dita condição, elle seja de todo livre, quite e 
isento; e ordena aos que houverem de arrendar as ditas 
rendas e cousas, que as arrendem com condição de que elle 
seja d'ellas livre e escusado; e posto que o elles assim não 
façam, todavia será d'ellas escusado e livre; 

8.º — ordena el-rei aos arabys e communas do reino que 
não esquivem o dito Moussem Pinto, nem lhe façam ontra 
nenhuma semrazão nem desaguisado por elle não querer 
pagar com elles nas sobreditas cousas, nem lhe Irncem 
nenhumas excommunhões; e se lançadas forem, que logo 
lh'as levantem; 

9.º — que não haja nenhum officio das communas contra 
sua vontade ; 

10.º — que ninguem lhe pouse em suas casas de morada, 
nem adegas, nem cavallariças, nem lhe tomem seu pão, nem 
seu vinho, nem roupa de cama, nem palha, nem cevada, nem 
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aves, nem gados, nem bestas de sella nem de albarda, nem 
outra nenhuma cousa do seu, contra sua vontade, posto que 
elle rei, a rainha ou os infantes sejam onde o dito Moussem 
Pinto é ou for morador. (Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 5, 
fol. 20). 


150. De 1446. —Carta rógia de 17 de março de 1446 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 5, fol. 21). Diz em substan- 
cia o seguinte: 

A vós rabys, que fostes o anno passado em a judaria e 
communa da nossa cidade d'Evora, porque os arabys do 
anno presente são em isto suspeitos, e aos vereadores e pro- 
curador e homens bons da dita communa, e à outros quaos- 
quer officiaes e pessoas que ao diante em a dita communa 
forem e isto pertencer por qualquer guisa que seja, a quem 
esta nossa carta for mostrada; saude. Sabede que por nossa 
carta mandámos aos ditos rabys que fizessem ajuniar as 
judias da communa da dita judaria em a synagoga, e à 
cada uma por si fizessem perguntar de quem lhe prazia 
mais que lhe dissesse as <oras é oraçom», So Abrahão Arra- 
valhe, se Carfane. E aquelle que achassem que mais vozes 
tivesse, a esse mandassem ficar por seu capellão, e ficasse 
no dito officio, e houvesse toda a sua pensão inteiramente, 
emquanto podesse servir, fazendo tudo sem affeição. E isto 
porquanto entre elles fôra litígio, qual d'elles haveria a dita 
capellania e officio, e diria as ditas «oras» ás ditas judias, 
segundo tudo isto em uma nossa carta, que lhe sobre isso 
mandassemos mais compridamente era conteúdo. Em cum- 
primento da qual com os ditos vereadores mandastes por 
pregão apregoar que todas as ditas judias fossem á syna- 
goga, juntas, a dia certo; perante as quaes fizestes ler é 
publicar nossa carta, mandando ao dito Tarfam (sic), que 
estava dizendo a dita oração, que se sahisse para fóra. 
E depois que lhes assim a dita carta foi lida, por juramento 
de sua lei, que a cada uma foi dado, lhes mandastes que 
declarassem qual dos sobreditos lhes prazia ser seu capellão 
e dizer-lhes sua oração. «E por que era em ssabado, e se nom 
podia saber quaees deziam per hua parte e quaees por à 
outra, mandastes seteçentos granos, é aquellas que dissesem 
por a parte de Abraso Arraualhe reçebesse os ditos gráaos 
Abrãao Zamesso, e aquellas que disesem por a parte de Tarfam 
recebesse os graaos Boino». (Quer dizer que, como era sab- 
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bado, e estava por consequencia muita gente, homens e 
mulheres, na synagoga, não foi possivel apurar por quem 
votava cada judia, recorreu-so ao expediente.de apurar os 
votos distribuindo-se uma certa porção de grãos pelas votan- 
tes, as quaes os fossem entregando a cada um de dois judeus, 
Abrahão Zamesso e Boino, conforme votavam em Arravalhe 
ou em Carfane ou Tarfam). 

O que tudo assim fôra feito, sendo dados os ditos grãos 
por vezes aos sobreditos. E foram contados uns e outros, 
e achados, por Abrahão Arravalhe, cento e quatro grãos por 
suas vozes; e foram achados por parte do dito Tarfam vinte 
grãos por suas vozes. (Parece portanto que houve muitas 
abstenções por parte dos votantes). E visto por vós tudo 
com os ditos vereadores, e como por parte do dito Arra- 
valhe eram achados muitos mais vozes que da parte do dito 
Tarfam, pozestes de posse da dita capellania o dito Abrahão 
Arravalhe, e mandastes que elle em solido a servisso e dis- 
sesso a dita oração ás ditas judias da dita communa, assim 
como antes do dito Tarfam era, e houve a renda é prós e 
pensão d'ella inteiramente; e defendestes ao dito Tarfam que 
não usasse mais do dito officio, nem dissesse oração ás ditas 
judias, sob pena de pagar tres reaes brancos para a nossa 
chancellaria, segundo tudo isto mais compridamente era con- 
teúdo em um instrumento que parecia ser feito por Jacob 
Lubel, tabellião por nós em essa communa, que perante nós 
foi apresentado. Pedindo-nos o dito Arravalhe que lhe desse- 
mos nossa carta de confirmação da dita capellania e officio; 
e nós vendo o que nos assim dizia e pedia com o dito ins- 
trumento e cousas em elle conteúdas em Relação com as do 
nosso desembargo, temos por bem e confirmamos-lhe a dita 
capellania e officio, assim e pela guisa que o era; e manda- 
mos que haja todos os prós e mantimentos que com elle 
houve, assim e tão compridamente como antes da dita con- 
tenda havia, e melhor se melhor poder haver. E defende- 
mos ao dito Tarfam e a outro qualquer que d'aqui em 
diante, sob a dita pena, lhe não ponha a isto nenhum 
embargo, em nenhuma guisa que seja, em quanto o elle 
podér servir. : 

Era capellão só para as judias? Seria assim sempre o 
costume? Havia outro, só para os homens? 
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151. De 1446. — Carta régia de ? de setembro de 1446. 
Diz em substancia: 

El-rei faz saber que Jusepe Ruivo, judeu, morador em 
Evora, lhe dissera que elle receava que, quando elle rei 
mandasse lançar algumas peitas ás communas dos 
judeus de seus reinos, por alguns taxadores que lhe quei- 
ram mal lhe fosse lançada tão grande quantia que a elle 
fosse feito grande aggravo; e pedia ao rei que provesse 
sobre isto com algum remedio. O soberano, querendo-lhe 
fazer graça e mercê, a rogo de Alvaro Gonçalves de Atayde, 
aio d'el-rei e do seu conselho, ordena que, quando algumas 
peitas por elle forem lançadas ás communas, oti estas as lan- 
carem entre si, se veja quanto for lançado aos tres judeus 
mais ricos e abonados e de maior quantia, que houver na 
communa d'Elvas, e repartam em tres partes o que a todos 
montar de pagarem; e quanto acharem que monta em cada 
uma das ditas tres partes, tanto pagará o dito Jusepe Ruivo. 
E não seja por isto constrangido, nem posto em rol para 
pagar, até isto ser assim cumprido. Outrosim quer elle rei 
que o dito Jusepo Ruivo seja escusado: de ser taxado dos 
pedidos que forem lançados á dita communa d'aqui em 
diante, assim por elle rei como pelos judeus, sem embargo 
de nenhumas excommunhões que por elles sejam postas ou 
pozerem para o futuro, e tambem sem embargo da pena de 
duzentas coroas por elles estabelecida para a camara d'el-rei. 
E se alguma excommunhão por tal motivo sobre elle é lan- 
cada, manda o soberano que lh'a levantem logo, sob pena 
de haverem escarmento como for mercê do rei. (Caneell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 5, fol, 77). 





152. De 1452. — Sabede que Moussem Megro (?), tabei- 
lião em a communa dos judeus da vilia d'Elvas, nos 
enviou dizer que elle fizera algumas cartas de casamentos 
e notas d'ellas por letra hebraica, pela qual razão lhe era 
dito que perdia o dito officio e merecia pena de justiça por 
bem de uma nossa ordenação sobre tal caso feita; que elle 
não sabia de tal ordenação, incorrendo por ignorancia na 
dita pena; que ninguem houvera perda, nem vantagem em 
elle assim fazer as ditas notas e cartas. Perdoa-lhe o rei a 
pena, attendendo tambem ao pedido do concelho e homens 
bons de Elvas que intercederam pelo judeu em carta assi- 
gnada, e sellada com o sêilo do concelho; e manda que o 
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avisem para cumprir a ordenação e não cahir outra vez na 
pena. (Carta régia de 1 de abril de 1452, Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 12, fol, 41). 


153. De 1458. — O seguinte facto mostra união entre 
os correligionarios: 

Os arrabys e officiaes da communa da judaria d'Evora 
apresentaram perante el-rei a Mordofay, judeu, e lhe disse- 
ram que o conde D. Sancho, capitão e governador de Ceuta, 
tomara uns mouros, quo passavam de Tanger para o reino 
de Granada; e entre elles tomara o dito Mordofay e fizera 
delle serviço ao rei, que fez d'elle merc: a Ruy de Sousa, 
védor da rainha; e que o dito Ruy de Sousa o vendâra à 
dita communa por 12000 reaes brancos, que lhe logo por 
elle deram, por o conhecerem certamente por judeu, e lhe 
deram alforria para que livremente andasse por ondo qui- 
zesse. E por que elle queria andar pelos reinos de Portugal 
e por outras partes, e se temia de que o prendessem ou lhe 
fizessem algum embargo, dizendo que era mouro é cativo, 
por isso os officiaes da communa pediam ao rei que lhe 
désse carta de certificação como assim era judeu e forro. 
O soberano certifica como verdadeiros os factos narrados 
pela communa; é accrescenta que para ficar certo de que o 
homem era realmente judeu, mandou vir á sua presença tres 
judeus, cujos nomes declara, aos quaes mandou que sou- 
bessem se elle Mordofay era judeu; e elles buscaram sua 
natura, cortadura e fala de hebraico, e acharam que verda- 
deiramente era judeu. Pelo que o soberano manda, a quantos 
esta carta virem, que O deixem morar, estar, passar por onde 
quer que lhe prouver, como judeu franco e forro. (Carta 
datada de Evora, de 12 de abril de 1459, Chancell. de 
D. Affonso 5.º, livro 8, fol. 49 v.). 


154, De 1453. —D. Affonso 5.º, querendo fazer graça 
e mercê á communa dos judeus d'Evora, ha por bem e 
manda que um doutor judeu, que elles entre si tenham para 
lhes prégar e servir a dita communa em aquellas cousas 
que a sua lei pertençam, seja escusado de dar aposentadoria 
em sua casa de morada, nem lhe tomem d'ella nenhuma 
roupa de cama. (Carta régia de 27 de junho de 1453, Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 4, fol. 13). 
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155. De 1454. — Carta régia de 6 de dezembro de 1454 
nomeando a João Vaz Farinha, escudeiro do infante D. Hen- 
rique, morador em Almada, para o logar de juiz dos 
orphãos e dos judeus em Almada e seu termo, assim é 
pela guisa que o era Vasco Anes, que ora se finou. É diri- 
gida aos juizes, concelho e homens bons da villa de Almada. 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 10, fol. 193). 


156. De 1456. — Os judeus da communa d'Evora 
representaram a D. Affonso 5.º que elles tinham privilegio 
delle rei pelo qual nenhum judeu era isento de pagar em 
todas as peitas e pedidos que por el-rei fossem lançados, ou 
que elles lançassem entre si para suas despesas e necessi- 
dades; o bem assim que por elle rei era determinado quando 
queria que elles concorressem com alguma quantia para o 
real serviço, que ninguem tivesse que fazer nem tomasse 
conhecimento das repartições que elles fizessem. Que nada 
disso lhes queriam guardar os officiaes d'Evora; é acontecia 
que em consequencia de ordens, verbaes ou escriptas, dos 
védores da fazenda e contadores, os officiaes da communa 
não ousavam nem podiam fazer execuções nos bens dos 
judeus que não queriam pagar em qualquer dos referidos 
lançamentos, porque os védores e contadores o não consen- 
tiam, com o fundamento de que esses judeus são rendeiros 
das rendas fiscaes, e por isso estão obrigados por seus bens 
para com a corôa; e diziam ao rei os queixosos que os ren- 
deiros recorriam a esse meio para não pagarem nos pedidos 
e nos encargos da communa. 

Resolve o soberano, em alvará de 26 de fevereiro de 1456, 
que não valham taes ordens dos vódores ou contadores, e que 
os rendeiros paguem como os outros judeus, guar- 
dando-se em tudo o privilegio que a communa tem delle 
rei; e se alguns deixarem até agora de pagar em resultado 
da opposição dos védores ou contadores, deverão ser obri- 
gados a esse pagamento. 

Este alvará foi confirmado por D. João 2.º, emquanto 
fôsse sua mercê, em alvará de 19 de dezembro de 1485. 
(Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 157). 


157. De 1458. — Perante D. Affonso 5.º foi apresentado 
um publico instrumento de avença e transação, feito e assi- 
gnado por um Ruy Dias, tabellião por elrei na villa de 
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Loulé, aos 16 de janeiro de 1468, no qual se continha que 
perante elle tabellião aparecera David Sonnaguaa, judeu, 
mercador em Tavira, como procurador da communa dos 
judeus da judaria da dita villa, por procuração, que mostrou, 
feita e assignada por « Mosse de Tomar», tabellião em a dita 
judaria, aos 11 do dito mez e anno, com duas testemunhas 
(cujos nomes se referem), ambas judeus. 

E outrosim estando ahi Ihorda Parente, araby da com- 
muna dos judeus da judaria de Faro, e dois moradores da 
dita judaria como procuradores da dita communa por pro- 
curação que mostraram, feita e assignada por Luiz Vaz, 
tabellião na dita villa de Faro, aos 12 dias do dito mez e 
anno acima declarados, sendo testemunhas dois christãos 
cujos nomes se declaram (é pelos nomes que digo que eram 
christãos). Outrosim ahi mestre Isaque, morador em Loulé, 
como procurador da communa dos judeus da judaria da dita 
villa por procuração que mostrou, feita e assignada pelo 
mesmo tabellião a 13 do dito mez-e anno, sendo testemunhas 
quatro judeus, como se vê dos nomes. Nessas procurações se 
declarava que as ditas communas davam poder aos procura- 
dores para se reunirem em Loulé e accordarem sobre uma 
carta régia, que Salamom Belharmy, judeu, morador em 
Loulé, trouxera e mostrára, pela qual el-rei lhe fazia mercê 
do officio de ouvidor das ditas communas; contra a 
qual mercê elles procuradores podessem dizer e allegar tudo 
aquillo que elles entendessem que era prol e honra das com- 
munas, e sobre isso escrovessem e supplicassem a el-rei em 
aquella forma licita e honesta que se melhor podesse fazer. 
E se os procuradores se concordassem com o dito Salamom 
Belhamy em razão do dito officio e da carta régia, que 
podessem fazer com elle quaesquer avenças que entendessem 
convenientes ás communas, por escripturas publicas ou rasas 
com todas as condições necessarias, obrigando os bens das 
ditas communas. E logo pelos procuradores foi dito que 
el-rei fizera mercê ao dito Salamom e lhe dera um privi- 
legio para que não pagasse nos pedidos d'el-rei: Contra este 
privilegio se manifestaram as ditas communas, e bem assim 
contra alguns outros; e por bem do requerimento d'ellas, 
elle rei lhes mandou dar carta para que todos os prívile- 
giados pagassem, sem excepção alguma; e desde essa carta o 
dito Salamom pagou sempre nos pedidos d'el-rei: e agora, 
vendo elles procuradores das communas como o dito Salamom 








232 BEVISTA LUSITANA 





houvera d'el-rei a dita carta para que fosse ouvidor das ditas 
communas, e como elle Salamom, a rogo deilas e por lhes 
fazer prazer, não quiz nem quer servir nem usar do dito 
ofício, e o renunciou nas mãos do rei, segundo se continha 
em escriptura publica; em atenção a isso tudo, e conside- 
rando os procuradores que o dito Salamom merecia todo o 
bem e honra, disseram e outorgaram que a elles prazia que 
o dito Salamom d'aqui em diante, sempre em sua vida, seja 
privilegiado e escusado de pagar com as ditas communas nos 
pedidos do rei; e que ellas lançassem entre si o que, se não 
fosse o privilegio, elle haveria de pagar. Em nome das com- 
munas, obrigaram-se os procuradores a cumprir este privi- 
legio sob pena de trinta mil reaes brancos, que lhe seriam 
pagos pelos bens das communas, com todas as custas, perdas 
e damnos que acrescessem. E logo o dito Salamom Belhamy 
disse e outorgou que lhe prazia de não ser ouvidor, nem 
usar do dito officio d'aqui em diante, com tal condição que 
nomeando el-rei araby mor, este désse o officio de ouvidor a 
quem lhe aprouvesse, obrigando-se elle Salamom a que não 
requereria em nenhum tempo a el-rei o officio de ouvidor, 
nem por si nem por outrem, em quanto não houver araby 
mor; é isto sob a referida pena, a que obrigou seus bens, 
e perda do privilegio. E as ditas partes tudo isto outorgaram 
de ter e manter sob as ditas penas «com quinham comprido 
que pera ello tomarom pela anbadessa muell (pela aba de 
ssamuel2) paremte araby que em esto era testemunha ». 

Depois o dito Salamom, allegando que se temia que lhe 
fossem demandadas as peitas passadas, requereu ao mesmo 
rei, D. Affonso 5.º, que lhe confirmasse a avença é tran- 
sacção; e elle rei a confirmou em carta de 22 de dezembro 
de 1462, com a declaração de que & confirmação não faria 
nenhum prejuizo a quaesquer pessoas que em isto algum, 
direito houvessem de haver. (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
Hyv. 1.º, fol. 129). 


158. De 1460. — Os arabys da communa dos judeus 
d'Evora aggravaram-se a D. Affonso 5.º dizendo que elles 
eram em grande necessidade de dinheiro para despezas da 
communa, assim para as que eram devidas ao procurador da 
communa, como para outras que em cada um dia faziam: 
que por essa razão tomaram accordo a tal respeito com os 
cinco homens bons, regedores da communa, segundo esse cos- 
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tume; e feito é assignado o dito accordo, requereram ao cor- 
regedor da comarca que lhes désse para elle sua auctoridade: 
que o corregedor, vistas por elle as circunstancias da com- 
muna, que os judeus lhe mostraram, lhes dera sua carta para 
que repartissem pela communa quinze mil reaes: requereram 
depois aos dois judeus que representavam os judeus pobres, 
que nomeassem seus taxadores, segundo costume, mas elles 
não o quizeram nem queriam fazer para lhes poupar fadiga 
e trabalho, e, parece, pretendiam que a parte, que lhes cabia 
a elles pobres, sahisse dos fundos próprios da communa, 
sobrecarregando assim o que os officiaes da communa já 
tinham despendido da sua algibeira. (No registro lê-se: 
«E que querem que do seu gasto sem o que da dita com- 
muna pertencia além do seu que tenham gastado»). Pediam, 
pois, ao rei que provesse a tal respeito, e ou mandasse aos 
judeus representantes dos pobres que nomeassem os taxa- 
dores (contadores, lhes chamam agora), ou auctorizasse os 
reclamantes à escolherem os taxadores da derrama, a qual 
elles tinham feito em vista da importancia das dividas e de 
conformidade com a sua antiga usança, praticada por uma 
carta velha que tinham d'el-rei D. João, e ainda segundo o 
teor de um contracto que entre elles e os ditos pobres era 
celebrado. 

D. Affonso 5.º, em relação com os do seu desembargo, 
resolveu, em Evora a 28 de novembro de 1460, ouvidos em 
a dita relação os arabys e procurador da communa, e os pro- 
curadores e os representantes dos judeus pobres e mesteiraes, 
e vistas e bem examinadas as cartas d'el-rei D. João, assim a 
primeira offerecida pelos procuradores dos pobres, como a 
outra que depois, para entendimento da primeira, foi dada, 
e visto outrosim e examinado o contracto entre os judeus 
e os pobres e mesteiraes, no qual se estabeleceu que, ácerca 
do lançamento de dinheiros e taxas da communa e repartição 
d'ellas, se usasso como sempre se usou e costumoun pela carta 
velha, com a declaração feita pela outra apoz ella dada, a 
saber, que os arabys e officiaes, com accord dos outros 
homens hons que em cada um anno serão eleitos para com 
elles haverem de servir, e outrosim com os procuradores dos 
pobres e mesteiraes, façam os lançamentos de dinheiros e 
taxas quando quer que virem e sentirem que são necessarios 
á communa, havendo primeiramente para isso a auctorisação 
do rei ou a quem no lugar tiver, segundo o que sempre se 
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usou e costumou: e quando por juramento da sua lei as duas 
partes accordarem de se os ditos dinheiros lançarem e repar- 
tirem pela communa, segundo a fórma da dita segunda carta 
d'el-rei D. João, declaratoria da primeira, os ditos proeura- 
dores dos pobres dêem logo os repartidores, que da parte 
dos pobres para taes cousas sempre se costumaram de dar; 
e recusando os ditos procuradores de os dar, por dizerem 
que em taes lançamentos de dinheiro não consentiram, desde 
o dia em que requeridos forem pelos arabys até tres dias 
seguintes, que então requeiram os arabys ao seu doutor, ao 
qual el-rei manda que lhes dê o dito repartidor ou reparti- 
dores, um ou mais, segundo sempre costumaram de dar dos 
ditos pobres aquelle ou aquelles que ao mesmo doutor pare- 
cem idoneos para a incubencia, devendo nomenl'os logo, desde 
o dia em que fôr para isso requerido até o dia seguinte, sob 
pena de dois mil reaes para a arca da communa. 

E por esta carta declara el-rei, visto a clausula do dito 
contracto, e examinadas as cartas referidas, que os arabys 
e procurador da communa não incorrem por isto em penas 
algumas, visto como não requereu nesta parte cousa alguma 
contraria ao dito contracto, nem a clausulas d'elle. 

Esta carta de D. Affonso 5.º foi confirmada por D. João 2.º 
a 19 de dezembro, parece que de 1485. (O registro diz com 
erro manifesto, 1465. Suppomos ser de 1485, porque foi n'esse 
anno que D. João 2.º confirmou muitas outras cartas da 
mesma communa). (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 160). 


159. De 1460. — Osarabys, officiaes e homens bons da com- 
muna dos judeus d'Evora aggravaram-se & D. Affonso 5.º, 
dizendo que os judeus pobres da communa haviam obtido do 
almotacê-mor um mandado, por effeito de alvará régio, para 
(segundo parece) terem jurisdição especial sobre o car- 
niceiro da communa; e agora lhes dera auctorisação para 
estabelecerem certas multas no talho que elles tinham. Ale- 
gava a communa que essas concessões eram muito odiosas 6 
lhe podiam trazer damno, consentindo-se que houvesse outros 
repartidores que não fossem os almotacés da communa, e que 
os judeus pobres dessem ordens, e pozessem penas, tivessem 
jurisdicção apartada e fizessem outra communa sobre si. 

Requeriam os aggravantes que semelhante innovação de 
repartidor ahi não houvesse, mas somente o dito carniceiro 
repartisse a carne por aquelles a que era obrigado. E quando 
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algum aggravo lhes fosse feito, os arabys ou os almotacés 
lhes dariam provimento. 

O soberano, em relação com os do seu desembargo, visto 
o alvará régio, a que se referiam os aggravantes, determinava 
em 17 de dezembro de 1460 que os judeus pobres e mestei- 
raes não tenham nenhum repartidor no talho da carniçaria 
que por si tiverem, e que o seu carniceiro dê e reparta a 
carne por elles como vir que é bem, na forma e mandado do 
dito alvará, que se cumprirá em tudo e por tudo como n'elle 
se determina. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 15 de 
dezembro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol, 158). 


160. De 1476. — Os judeus da communa d' Evora quei- 
xaram-se a D. Affonso 5.º por elle ter dado agora a um 
christão o officio dos orphãos, que pertence á dita com- 
muna, allegando que os arabys das communas destes reinos 
sempre tiveram o dito cargo dos orphãos, e seria para a com- 
muna grande aggravo que um christão entendesse em taes 
feitos. El-rei, visto o requerimento com alguns do seu conse- 
lho, e considerando que os judeus têm outra ordenança e 
maneira a respeito dos orphãos do que se tem entre os chris- 
tãos, determina em 4 de agosto do 1476 que a communa seja 
mantida na posse do dito officio e cargo, e que na mercê 
feita a Martim Homem se não entenda a jurisdicção dos 
orphãos judeus. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 14 de 
dezembro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, 
fol. 157 v.º). 


161. De 1479. — Os judeus da communa d'Evora obti- 
veram do rei D. Affonso 5.º um alvará datado d'Evora de 21 
de julho de 1479, no qual se declara ao corregedor da côrte 
e ás justiças d'essa cidade que os arabys e officiaes da com- 
muna dos judeus da dita cidade disseram a elle rei, que 
alguns judeus da dita communa e outros que de fóra a ? 
ella vêm, por elles arabys e officiaes procederem contra elles 
por justiça, segundo direitamente devem, em consequencia 
de maleficios que praticam e merecem castigo, e por se vin- 
garem do procedimento que os arabys e officiaes tiveram 
contra elles, buscam alguns christãos, seus amigos, os quaes 
dão pancadas, bofetadas e pontapés nos arabys e officiaes, 
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6 lhes fazem todo o outro mal e injuria que podem. Reque- 
riam, portanto, ao soberano, que provesse a isto de remedio, 
de modo que os taes judeus por cuja causa esses aggravos 
fossem feitos por christãos aos requerentes, e esses christãos 
tambem, soffressem o castigo que era devido. 

Resolve o monarcha, no referido alvará, que 0 christão 
ou christãos que, por causa de algum judeu ou judeus, fize- 
rem mal a qualquer araby ou official da dita communa, 
paguem de pena, para a real camara, 50 cruzados de ouro, 
e sejam degredados por dois annos para Alcacer em Africa, 
ficando além d'isso sugeitos a qualquer outro procedimento 
que com direito contra elles possa haver. É 

Ordena por ultimo o soberano que os arabys e officiaes 
publiquem em reunião da communa este alvará, para à todos 
ser notorio. f 

Este alvará foi confirmado por D. João 2.º em carta de 
17 de dezembro de 1485. (Chaneell. de D. João 2.º, liv. 21, 
fol, 169). 


162. De 1482. — Os judeus da communa d'Evora apre- 
sentaram a D. Affonso 5.º uma carta d'ell-rei D. João, de 22 
de fevereiro de 1432, escripta em papel, cujo teor é, em 
resumo, o seguinte: 

Os vereadores, procuradores e homens bons da communa 
d'Evora enviaram dizer a D. João 1.º que de sempre antiga- 
mente em a dita communa, de 50 annos a esta parte, a dita 
communa tivera de rendimentos para suas despezas necessa- 
rias um real posto em cada arratel de carne, para man- 
timentos de um doutor e prêgador da communa, é tença de 
mestro Fay (2) araby, e salario do escrivão, e ontras certas 
despezas necessarias que sempre foram pagas da dita renda, 
e que sempre isto fôra de costume antigo, por viverem em 
boa paz e socego: que no anno de 1481 houve discordias na 
communa, as quaes foram azo de ser abolida a dita renda, 
impondo-se a pena de cinco mil reaes brancos, para a chan- 
cellaria do rei, a quem a cobrasse: que de facto, em razão da 
dita pena, aquelle rendimento não se arrecadou n'esse anno, 
seguindo-se desintelligencias, derramas, taxas e arroidos, dei- 
xaram n'esse anno de ter doutor que lhes prêgasse, e soffre- 
ram outros grandes damnos e prejuizos, geraes é especiaes, 
pela falta da dita renda: que o procurador, araby e os outros 
officiaes, tendo reunido os judeus da communa, os consul- 
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taram se lhes parecia ser conveniente que se restabelecesse o 
dito rendimento, para se haverem de extinguir os odios e 
más tenções na communa, e viverem todos em paz; e a com- 
muna em geral, incluindo os dois procuradores dos judeus 
pobres, respondeu que lhe prazia, e havia por bem e por 
serviço do rei e prol communal, e afastamento de arroidos 
e odios entre a communa, que tornasse a haver a dita renda 
como houvera sempre, e outrosim que a communa tivesse, 
como sempre tivera, doutor e prêgador; e pediu a mestre 
Fay (2?) araby, que alçasso a pena que tinha posto para a 
chancellaria do rei, contra à existencia da dita renda: que o 
araby respondera que. porquanto alguns sc alevantaram a 
prégar á dita communa, e que estiveram a ponto de se embu- 
rilharem uns com os outros, e se seguiriam d'ahi grandes 
arroidos e voltas; que portanto elle pozera a dita pena por- 
quanto vira a communa em muitos desvairos e muito des- 
vairadas tenções, e que agora elle sabia e era certo que a 
toda a communa prazia de terem doutor com tença, como 
sempre tiveram, e eram já todos socegados e em uma tenção; 
e porquanto ello vira um instrumento feito e assignado por 
Jacob Negro, tabellião om a dita communa, pelo qual se mos- 
trava que toda a communa outorgára que tornasse a haver o 
doutor com tença, elle araby alçára a dita pena e a relevára 
inteiramente, se poder tinha para a relevar, e mandára que 
tivessem o dito doutor e lhe dessem tença: pediram portanto 
ao rei que lhes confirmasse tudo o que fica exposto, segundo 
que isso tudo e outras cousas mais confiadamente eram con- 
tidas em taes instrumentos, que perante el-rei apresentaram, 
os quaes pareciam ser feitos e assignados, um d'elles por 
Abrahão Belecide, tabellião em a dita communa, e os outros 
por Jacob Negro, tambem ahi tabellião. 

O soberano, vendo o que lhe assim dizer e pedir envia- 
ram com os ditos instrumentos e cousas em elles contidas, 
houve por bem e mandou que elles podessem pôr um real 
posto a cada um arratel de carne, e tambem que possam ter 
doutor para lhes prégar, visto como a communa e arabys isto 
requereram, e visto a resposta do dito araby e dos outros 
que eram em seu logar, segundo se mostrava dos referidos 
instrumentos; e alçou-lhes as penas, postas pelos ditos arabys, 
dos cinco mil reaes brancos, para a chancellaria. 

Apresentada assim a dita carta, a communa requereu a 
D. Affonso 5.º que, porquanto a dita carta se rompia, e em 
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algumas partes se mortificava a ler, em tal maneira que 
escassamente se podia já ler, lhe mandasse dar o traslado 
d'ella em publica fórma em uma carta testemunhavel, por- 
quanto se entendiam d'ella ajudar. E visto por este rei 0 
requerimento, lh'a mandou dar em esta sua carta, em Torres 
Novas a 15 de dezembro de 1461. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 15 de 
dezembro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 161). 


163. De 1484. — Por carta régia de 4 de abril de 1484 
foi nomeado Affonso de Aguilar, escudeiro que fôra de 
D. Affonso Nogueira, arcebispo de Lisboa, para O logar de 
juiz das sizas e dos judeus de Castel-Rodrigo, logar que já 
exercia por carta de D. Affonso 5.º. (Chancell. de D. João 2.º, 
div. 28, fol. 13 v.º). 


164. De 1484. — Por carta régia de 10 de junho de 1484 
mandou o soberano que mestre Abrahão, seu alfaiate, tivesse 
a cadeira que estava vaga na synagoga da judaria de 
Lisboa, a qual cadeira fôra de Isaque Abr.. .?, que pagava 
para ella de foro annual, á communa, trez alqueires de azeite. 
O agraciado pagaria o mesmo foro. Manda portanto 0 sobe- 
rano aos arabys, vereadores, procuradores é officiaes da com- 
muna que dôem logo posse da cadeira a mestre Abrahão, e 
mandem logo fazer a carta do dito foro, segundo costume é 
ordenança da communa. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 22, 
fol. 5 v.º). 

165. De 1485. — Por carta régia de 1485 (não diz o dia 
nem o mez) foi nomeado Fairn Ham, morador em Lamego, 
para o logar de tabellião em as communas da correi- 
ção da Beira, logar que já servia por carta de D. Affonso 5.º. 
(Chaneell. de D. João 2.º, liv. 24, fol, 142 v.). 





166. De 1486. — A el-rei D. Fernando representou D. Juda, 
araby mor dos judeus de Portugal, allegando que elle rei lhe 
dera uma carta, em que mandava aos seus ouvidores, sobre- 
juizes, corregedores é à todos os outros da sua mercê, que se 
alguns (deverá subentender-se judeus?) viessem a alcançar 
cartas, e quaesquer que fossem, contra outros judeus (este 
«outros» parece pestificar a presumpção de que se trata só 
de judeus), que taes cartas não as déssem para esses ouvi- 
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dores, sobrejuizes, etc., conhecessem de taes feitos, e que os 
déssem para os arabys das villas onde os houvesse é que as 
appellações viessem ao araby-mor. Acontecia, porém, agora 
esses ministros do rei conheciam das citações ou querellas 
requeridas por judeus contra judeus, e no caso de haver 
appellação, mandassem-na seguir perante os ouvidores ou 
perante os sobrejuizes, conforme o feito era crime ou civel, 
com quanto a contenda seja entre judeus. 

El-rei D. Fernando mandou então, em 24 de julho de 
1373, a todos os seus julgadores que não conheçam dos feitos 
enire judeus, e os enviem aos arabys, e não terão validade as 
sentenças que, em tal caso, derem esses julgadores. D'esta 
carta tirou traslado na correição d'Entre Tejo e Guadiana a 
communa dos judeus de Setubal em 7 de setembro de 1373; 
ea pedido da mesma communa foi confirmada por D. João 2.º 
em 10 de junho de 1486. (Chancell. de D, João 2.º, liv. 8, 
fol, 209). 


167. De 1487. — A carta régia de 27 de junho de 1487 
nomeou a Isaque Caro, judeu, que era tabellião geral em 
Evora, para o logar de tabellião da communa da mesma 
cidade vago pela renuncia de que o exercia. (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 21, fol. 31 v.º). 


168. De 1459. — Os judeus da communa de Serpa 
pediram a D. João 2.º que lhes dêsse privilegios igunes 
aos que tinham os judeus da communa de Beja ácerea 
de algumas liberdades relativas á almotaçaria. El-rei, 
vistos os ditos privilegios, achou que os judeus de Beja 
podiam trazer e levar de uma casa ou de um logar para 
outro, dentro na judaria, candeia accesa, comtanto que não 
façam damno; e outrosim podiam despejar suas aguas ante 
as portas, assim de mãos como de pescados, não as lançando 
pela cabeça de quem fosso passando pelas ruas; outrosim 
podiam matar e degolar as rezes dentro na judaria; tambem 
possam trabalhar em seus officios, dentro na judaria, aos 
domingos e dias santos: todas essas cousas podiam fazer sem 
incorrer em pena ou crime, e os almotacés da villa de Beja, 
ou outros officiaes, não tinham de entender com isso. Todos 
estes privilegios outorgou el-rei aos judeus da communa de 
Serpa, em carta de 24 de janeiro de 1489. (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 24, fol. 5 v.º). 
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169. De 1490. —É curioso o seguinte, que consta de 
uma carta régia de perdão, de 28 de maio de 1490, na 
Chaneellaria de D. João 2.º, liv. 13, fol. 54: 

Raby Sallamam, morador na villa da Covilhã, enviou 
dizer a D. João 2.º que na dita villa fora prezo um Mossem 
Adyda, morador na cidade de Lamego, o qual lhe fora entre- 
gue pelos juizes da dita villa para que prezo o entregasse aos 
juizes da dita cidade com certos autos de querellas e culpas, 
que d'esse foram enviadas da dita cidade á dita villa da 
Covilhã. 

N'esses autos continha-se uma querella que um Abrahão 
Cide, morador que n'esse tempo era na dita cidade, dera do 
dito Mossem Adyda e de outros judeus, dizendo que estando 
elle quereloso uma noute na synagoga dos judeus da dita 
cidade, em certo dia do mez de abril de 1485, sob a guarda 
d'el-rei e das suas justiças, sem dizer nem fazer mal a nin- 
guem, o dito Mossem Adyda e os outros começaram a levan- 
tar com elle razões a fim de o matarem, como já por outras 
vezes o haviam querido fazer, tendo-o ameaçado e prome- 
tendo-lhe que lhe haviam de tirar a vida. Vendo esse quei- 
xoso como estavam de proposito contra elle, levantou-se do 
seu logar para sahir para a sua casa para salvar a vida; mas 
logo Mossem Adyda e os outros judeus, reunidos em assua- 
das, saltaram sobre elle com espadas e lanças, e lhe deram 
uma grande ferida pela cabeça, com outras muitas e pan- 
cadas no corpo, derrubando o no chão e dando-lhe muitos 
repellões, trazendo-o debaixo dos pés, a ponto de lhe fazerem 
perder os sentidos («atee o tyrarem do seu proprio syso»); 
e de facto o teriam assassinado, se lhe não acudissem muitos 
judeus e christãos, que lh'o tiraram das mãos. Tudo isto, dizia 
o requerente, lh'o tinham feito de proposito e rixa velha, 
sendo useiros e vezeiros em praticar semelhantes malefícios, 
e peiores ainda, contra muitas e honradas pessoas, arabys, 
officiaes, almotocés, christãos e judeus, e pessoas leigas, em 
publico e em escondido, e em caminhos, de noite e de dia, 
designando logo e declarando cada uns por seus nomes é 
outros em geral. Allegava mais o requerente que tambem 
se continha nos ditos autos outra quereila que um Mossem 
Dalva, morador na dita cidade, dera do referido Mossem 
Adyda (o texto traz Adyda no principio, uma só vez, depois 
é sempre Adida) e de outros jodeus dizendo que em certo 
dia do mez de março do dito anno de 1485, sendo elle verea- 
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dor na communa da dita cidade e ouvidor em logar do 
arraby, indo elle com a communa acompanhando uma toura 
que offerecêra um Finiça (?) Pillo, de Mezão Frio, tirando-a 
de casa de seu pae para a entregar na synagoga da dita 
cidade, logo o dito Mossem Adyda e outros judeus, com força 
e favor de alguns seus parentes, que ahi vinham, se diri- 
giram irosamente a um mestre Sallamam, physico, morador 
em Lamego, e o affrontaram com muitas e más palavras, cha- 
mando-lhe excommungado e que não era razão de irem com 
a dita toura. E vendo elle araby suas deshonestidades, e por 
se não levantarem mais arruidos e recrescer algum mal, lhes 
mandára que estivessem quêdos, impondo penas a uns e a 
outros sobre o cazo; mas elles não quizeram obedecer, antes, 
desprezando seus mandados e castigos, não temendo justiça 
se lançaram irosamente ao dito mestre Sallamam, pelo que 
elle araby mandou chamar o aleaide para os prender. Vendo 
ellos isto, se viraram contra o araby, maltratando-o com pan- 
cadas e más palavras, dando-lhe reppellões e apertando-lhe 
as guellas para o afogarem, como de facto o teriam afogado, 
se de suas mãos o não tirassem, fazendo-lhe tudo isto no 
exercicio do seu cargo. 

Outra querelia dera o mesmo mestre Sallamam do refe- 
rido Mossem Adida e de outros judeus, allegando que por 
elles lhe tinham sido ditas as injurias e feitos os males decla- 
rados na querella dada por Mossem Dalva no mesmo dia, 
quando ia acompanhando a toura, accusando-os de o terem 
querido matar. 

Mais se continha nos mesmos autos outra querella que 
um Jacob Cide, morador na dita cidade, dera do mesmo 
Mossem Adida e de outros judeus, allegando que certo dia 
do dito mez de abril do referido anno, esse Mossem Adida 
e outros judeus saltaram sobre elle de dia e de noite em 
assuada e de proposito, e lhe fizeram uma ferida na testa, 
e uma grande pizadura aquem do cotovello direito, bem 
cheia de sangue, e na mão esquerda no dedo segundo d'ella, 
outra ferida ensanguentada, e na mão direita duas feridas, 
e pancadas e repellões; e que eram uzeiros e vezsiros de 
fazerem semelhantes e peiores maleficios. 

Com as outras duas querellas fora o prezo entregue a 
eile araby Sallamam, para o entragar aos juizes da dita 
cidade. E tendo-o assim sob seu cargo e trazendo-o solto sem 
nenhuma prisão, por se fiar d'elle, vein a fugir-lhe; pelo que 
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elle Saliamam houvera d'el-rei carta de busca, mas não 
podéra descobrir o prófugo. Que as partes, a quem pertencia 
a accusação das ditas querellas, lhe perdoaram a fugida do 
prezo, como constava de quatro instrumentos publicos que 
apresentava, feitos e assignados, a saber, um por João do 
Sobrado, tabellião em Penaguião, a 30 de abril de 1490; 
e os outros trez feitos por Faymam, judeu, tabellião nas 
communas e judarias das comarcas da Beira, sendo dois a 
26 de abril de 1490, e outro a 16 do mesmo mez. Desses 
instrumentos constava que os querellantes perdoavam, pelo 
amor de Deus, ao dito Sallamam a fugida do prezo, e não 
o queriam por esse motivo accusar nem demandar. 

Requerendo o Sallomam, com esses instrumentos, o perdão 
do rei pela fuga do prezo, o soberano concedeu-lh'o com a 
clausula de pagar mil e duzentos reaes para a arca da piedade; 
o que elle fez. (Carta régia de 28 de maio de 1490, Chancell. 
de D. João 2.º, liv. 13, fol. 54). 


170. De 1493. — Por carta régia de 28 de dezembro de 
1493, dirigida a vós Araby e officiaes da communa da juda- 
ria da nossa cidade de Bragança, foi nomeado escrivão da 
camara, em essa communa, Araby Abrahão Villa Diego, 
assim e pela maneira que o elle devia ser, e até aqui o fôra 
Raby Abrahão Cema (2), recentemente fallecido. A nomea- 
ção foi mandada passar pelo chanceller mor. (Chancell. de 
D. João 2.º, liv. 7, fol. 134). 


b) RELAÇÕES DOS JUDEUS COM OS CRISTÃOS 


171. [Reflexões gerais do Autor]. — As disposições espe- 
ciaes, estabelecidas ácerca dos judeus nos contractos que 
faziam com os christãos, mostram evidentemente pelas 
cautelas de que as leis os revestiam, que se as qualidades 
moraes d'esses hereges não inspiravam geralmente grande 
confiança aos christãos; estes pela sua parte, não duvidando 
aproveitar-se do dinheiro accumulado pelos sectarios da lei 
hebraica, tambem não eram demasiadamente escrupulosos no 
desempenho das obrigações contrahidas para com elles. Por 
exemplo, uma disposição de 2 de setembro de 1314 deter- 
mina que os emprestimos e quaesquer outros contractos entre 
judeus e christãos se façam perante os juizes das terras por 
instrumento de tabellião com testemunho de homens bons 
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christãos, e que pago a divida ao judeu, o titulo d'ella seja 
inutilisado perante o juiz e o tabellião. (Copia do Livro de 
leis e posturas, 1.º, fol. 97 e 273 v.9). 

Uma lei de 1294, 1284 ou 1285, manda, alludindo ás 
queixas dos judeus, que não valha contra judeu o testemunho 
de christão, tanto no crime, como no civel (contra elles, nem 
contra seus averes), sem que jure tambem um judeu; exi- 
gindo, álem d'isso, em alguns casos a prova por escriptura 
publica, para que não seja necessario recorrer á prova teste- 
munhal, que dera logar a burlas, delongas e enganos. (Copia 
do Livro de leis e posturas, 1.º, fol. 107 e 181; Ord, Aff, 
liv. 2, tit. 88). 

Essa disposição, quanto ao testemunho de christão não 
valer só por si, foi derogada em 1321, a 24 de novembro, 
determinando-se que valesse o testemunho, sendo de homem 
de boa fama. A publicação d'este decreto foi feita na audien- 
cia da côrte por dois individuos, um dos quaes era confessor 
d'el-rei, e precedeu a sua morte de quatro anos somente. 
(Copia do Livro de leis e posturas, 1.º, fol. 167 v.). 


t72. De 1277. — Uma escriptura de venda, feita em 
Torres Vedras por um tabellião publico d'esse logar 
(Domingos Ramos) a 16 de outubro da era de 1315, pela 
qual «Moyses indeus et uxor mea Anizibona» vendem a 
«domne Saucie, filie domini A., Illustrissimi Regis Port, et 
Algarbii> todos os bens que tôm no termo de Torres Vedras, 
«in loco qui dicitur Valis de Menendo Arie>; n'essa escri- 
ptura intervôm 12 testemunhas christãs, e depois, precedendo 
a seguinte declaração «Testes Judei qui presentes fecerunt», 
4 testemunhas judaicas. No mais a escriptura não diffare 
de qualquer outra. (Torre do Tombo, Coll. especial, Caixa 86). 


173. De 1283. — Fiador á autoria. Venda entre parti- 
culares. Venda de umas casas em Torres Vedras. Os vende- 
dores parece serem judeus (< Abraam carniceyro e eu Domna 
Sol sa molher»>). Os compradores parece serem christãos 
(«Pero Maago e a nossa molher Maria Dominguyz>). A for- 
mula é das antigas; parece um contracto do seculo XII. 
O preço foi o de 18 maravedis da moeda usavel de Por- 
tugal. A carta foi feita em Torres Vedras, a 26 de março da 
era de 1321 (=-1283). As testemunhas foram Vicente Periz, 
porteiro dos alvazis, Francisco Periz, Pero Miguees, Samuel, 
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escrivão de Leiria, Isaac, ourives de Lisboa. Duas portanto, 
entre as cinco, parece serem judeus. O tabellião foi Rodrigo 
Eannes, publico tabellião de Torres Vedras. Mas o que ha 
para notar na carta é que os vendedores dão fiador, que 
é um judeu, aos compradores para garantia da compra: 
«e damos a uos de mays por fiador Judas Mordofay pera 
defender a uos a dita cassa de todolos embargos que lhi 
sayrem, e eu Judas de suso dicto outorgo esta fiadoria a 
comprila». (Torre do Tombo, Coll. especial, Caixa 86). 


174. De 1294 — Nas execuções entre christão e judeu, 
um dos avaliadores dos bens havia de ser christão e o outro 
judeu. Lei de 1 de janeiro de 1294. (Copia do Livro das leis 
e posturas, 1.º, fol. 152 in fine e 182 v.). 


175. De 1301 —No foral de Villa Boa de Monte- 
negro (Traz-os-Montes), de 1301, estabelece-se que nenhum 
judeu more na dita villa, nem no seu termo; e se der ahi 
alguns dinheiros em essa terra a onzena, perdel-os-ha. (Chan- 
cell. de D. Diniz, liv. 4.º, fol. 21 v., e liv. 3.º fol. 16). 


176. De 1815. — Estando estabelecido por lei de 2 de 
setembro de 19314, que todos os contractos entre chris- 
tãos e judeus não só de dividas ou de penhores, como de 
quitação d'ellas, se fizessem perante um alvazil, ao menos, 
e perante um tabellião, determinou-se em carta rógia de 14 
de janeiro de 1315 (!) que estivesse sempre na casa do con- 
celho, salvo nos dias feriados, um alvazil e um tabellião, 
para que por falta d'elles se não deixassem de fazer os con- 
tractos. (Copia do Livro de leis e posturas, 1.º, fol. 164 v.). 


177. De 1381. — Um dos capitulos dos concelhos nas 
côrtes de Santarem de 1331, foi este: 

Aggravam-se dos judeus, porque são estragados por 
elles; porém pedem-vos por mercê que lhes defendaes que 


() O exemplar que nos resta é dirigido a vós, alvazis 
dos geraes e dos ovençaes de Santarem, e aos tabelliães dessa 
villa; mas pelo seu conteúdo parece que o diploma deve ter 
sido circular a todas as villas e logares, onde morassem 
judeus, porque a todos era applicavel a determinação. 


JUDEUS E MOUROS EM PORTUGAL 245 





não onzenem, ou que tempereis à onzena per tal guisa, que 
não seja damnosa, nem tão grande como é. 

A este artigo diz el-rei que, como quer que elle houvesse 
cada anno grande algo e grandes «pendos» (2) dos judeus 
gue em sua terra viviam por esta razão, pero, querendo fazer 
graça e mercê aos do seu senhorio, tom por bem e manda 
que judeu nem mouro, nem outro qualquer, não onzenem 
nem façam contracto usureiro d'aqui em deante, e se o fize- 
rem, não valha quanto é na usura, nem o possa demandar; 
e se ende alguma cousa receber, conte-se no cabo, se lh'o 
ainda dever, senão seja teúdo de o tornar águelle de que o 
levar, e de mais extranhar-lh'o-ha el-rei, como for sua mercê, 
(Torre do Tombo, maço 1 do supplemento de côrtes, n.º 1, 
fol. 2 v.). 


178. De 1331. — As côrtes de Santarem de 1331 aggra- 
varam-se do seguinte: 

Vosso padre poz por lei, mandou que se guardasse, que 
todos os judeus que tivessem cartas ou obrigações ou prazos 
de dividas, e as não demandassem do dia que as obrigações 
fossem feitas até vinte annos, que depois não as podessem 
demandar nem haver, nem lhes fossem teúdos a ellas aquel- 
les que lhes eram obrigados. E foi sua mercô de revogar 
depois isto, a rogo de alguns. Pedem-vos por mercê que 
mandeis que se aguarde a dita lei. 

A este artigo diz el-rei que se guarde d'aqui adeante o 
direito commum. (Torre do Tombo, maço 1 do supplemento 
de côrtes, n.º 1, fol. 5). 


179. De 1367. — Comprehende-se que a ignorancia junta 
no fanatismo inspirasse escrupulos de consciencia que demo- 
vessem os christãos de contractar com os sectarios da reli- 
gião irraelista; mas o que a historia nos mostra é que a pre- 
tensão constante de uma grande parte do povo era 
encobrir n'uma falsa devoção o desejo ardente de se 
locupletar à custa dos judeus. Não era o zelo de manter 
intemeratas as crenças que impellia os christãos; era, sim, 
o proposito de se appropriarem dos bens dos seus contrarios 
na fé. 

No artigo 34.º das côrtes d'Elvas de 1361 apparece-nos 
de novo a manifestação d'essas aspirações no pedido que os 
povos fazem ao monarcha de conceder moratoria geral no 
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pagamento de dividas a judeus. Felizmente os sentimentos 
do povo não eram partilhados pelos homens que predomi- 
navam então nos conselhos do rei. A resposta do monarcha 
é frisante, e transparece n'ella o enfado que devia causar a 
quem não tivesse perdido inteiramente a noção do justo, a 
insistencia em tão ruim causa. Lembrando que igual roga- 
tiva tinham feito já por vezes a D. Affonso 4.º e a elle 
mesmo, e que o que a justiça reclamava era que pagassem 
o que deviam, para o que lhes não tinha faltado tempo, 
conclue por declarar que deferirá nos casos singulares, em 
que lhe for pedida concessão de espera na solução de divi- 
das, uma vez que se mostre a impossibilidade de realisar o 
pagamento. (Coll. de côrtes, ms., 1.º, fol. 136). 

A doutrina da maioria dos christãos era, pois, assaz pro- 
vidente. Receber dos judeus dinheiro emprestado não era 
offender a Deus: o que era peccado era pagar-lhes, e todas 
as leis deviam reprimir, a audacia d'esses reprobos, que se 
atreviam a reclamar aquillo que era seu. 


180. De 1364. — Com quanto os judeus encontrassem 
protecção da parte do poder central, protecção que todavia 
não lhes custava barato, o paiz, em geral, olhava-os sempre 
com desfavor e como gente que devia ser licito explorar por 
todos os modos. As frequentes reclamações que elles faziam 
ao monarcha attestam-no claramente. 

Os judeus de Trancoso representaram a D. Pedro 1.º 
que as casas da judaria eram sempre as que as justiças 
e aposentadores escolhiam de preferencia para darem quar- 
tel ou fornecerem roupa de cama aos cavaleiros e outras 
pessoas que chegavam á villa e pediam pousada ou roupa 
em que dormissem. E allegavam os queixosos que, vivendo 
em bairro apartado (o que parece era ahi innovação recente 
a que os judeus tinham sido obrigados a sujeitar-se), os taes 
adventicios os maltratavam, tomavam-lhes contra vontade o 
que era propriedade sua, e pousavam-lhes nas casas, e se 08 
judeus intentavam ir queixar-se ás justiças, não lh'o consen- 
tiam, usando até da força. Os proprios corregedores, na occa- 
sião em que se fazia alli a feira, iam com seus officises e 
escrivães ficar nas casas dos judeus. Pediam portanto ao rei, 
visto que elles moravam em judaria apartada, que pozesse 
cobro a semelhantes violencias. 

D. Pedro, deferindo ao requerimento em 15 de setembro 
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de 1364, prohibe a todos em geral, por poderosos que sejam, 
que se aposentem na judaria, salvo com auetorisação especial 
do soberano, ou que d'ella tomem roupa; e ordena que se 
alguem pretender transgredir estas determinações, as justiças 
se dirijam immediatamente ao local, e ponham fóra o trans- 
gressor, procedendo criminalmente contra aquelles que fize- 
rem mal ou damno aos judeus. (Chancell. de D. Pedro 1 
liv. 1, fol. 190). 


181. De 1496. — Queixou-se a D. João 1.º a communa dos 
judeus de Extremoz, de que havia um anno, o concelho esta- 
belecêra posturas e ordenações, que eram muito contra elles 
e em seu prejuizo, ordenando que os judeus ou judias 
não comprassem mantimentos, tanto aos domingos e 
festas como por todos os outros dias da semana, em 
quanto o povo não saisse das missas da hora de prima, sob 
certa pena imposta pelo concelho: que os rendeiros d'estas 
penas penhoravam os judeus e lhes faziam muitas outras 
semzazões por azo de taes posturas, que muito os aggrava- 
vam, porquanto o logar era pequeno e os mantimentos todos 
iam da praça, e não duravam nella senão até hora de terça, 
porque logo eram comprados e levados pelos moradores do 
logar, em tal maneira que, quando elles judeus iam para 
comprar seus mantimentos, já não os achavam, Pediam, por- 
tanto, ao rei que lhes désse sua carta para que elles conti- 
nuassem a viver como costumavam, e não fossem no aetual 
reinado mais aggravados do que no tempo dos outros reis. 

D. João 1.º defere inteiramente ao pedido em 25 de 
junho de 1406; mas diz ao concelho que, se tem alguma 
razão que oppor, a faça apresentar a elle rei, em carta 
fechada e sellada, para resolver como for justo. 

Esta carta vê-se que ou não teve opposição do concelho, 
ou, se a teve, sempre prevaleceu, porque, a pedido da com- 
muna, foi confirmada por D. João 2.º em 12 de dezembro 
de 1485, porém com a declaração de que se cumpririam as 
posturas municipaes em relação aos domingos e festas. 
(Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 129 v.). 


182. De 1436. — Capitulo dos especiaes da cidade 
de Lamego nas côrtes d'Evora de 1436: 

Que na cidade ha duas judarias em que moram 
quatrocentos judeus e judias, e que eram devassas 
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e sem portas como o não são outras judarias do reino, e 
por este azo eram soltos é devassos para andarem de noite 
ás deshoras a suas vontades, fazendo muitos damnos nas 
vinhas e agros alheios; e ainda o que pior é, som d'elles 
infamados com as christis e em outros males, pela qual 
razão já foi dada carta por el-rei D. João para que se cer- 
rassem (<çarrasem»); e depois elle, rei D. Duarte, deu outra 
carta, a requerimento dos ditos judeus (é o que diz O capi- 
tulo), que se cerrassem; e por azo dos corregedores & jus- 
tiças que lhes são favoraveis, nunca foram cerrados nem 
são: que pozesse elle rei tal pena ao corregedor e juizes 
que os façam encerrar («ençarrar>), e não seja dado azo 
para os ditos damnos. 

Responde o rei que pedem bem, o manda ao corregedor 
da comarca e aos juizes da cidade que constranjam logo os 
judeus que se encerrem (cençarrem») e façam portas que 
se fechem cada noite, segundo se acostumava de fazer nas 
outras judarias («judarias>) do reino; e isto façam do dia 
que lhes for mandado até dois mezes primeiros seguintes, 
e não o fazendo, paguem quatro mil reaes, a metade para 
elle rei, e a outra metade para o concelho. E se o corregedor 
ou juizes isto não fizerem logo assim dar a execução, manda 
que o paguem de suas casas. (Chancell. de D. Duarte, liv. 1, 
fol. 184 v.”, coll, 2.º, no fim). 


183. De 1436. — Capitulo dos especiaes da villa de Por- 
talegre nas côrtes d'Evora de 1436: 

Que os judeus d'esta villa se queixaram, à elle 
D. Duarte, sendo infante, de Ruy de Sousa, e de Fernão Vas- 
ques, e do commendador de Jurumenha, e de outras pessoas, 
dizendo que lhes tomavam os calçados e ferragem, e 
que lhes não pagavam nenhuma cousa, € quando lhes iam 
pedir o dinheiro, que lhes pagavam em pancadas e em 
punhadas, pela qual razão elle D. Duarte lhes deu um 
alvará, que qualquer que lhes o seu tomasse, ou lhes mal 
fizesse, fosse degredado («degradado-) da villa e de seu 
termo; e por auctoridade do alvará são ousados de não vir 
a chamado de nenhum bom, nem lhe fazerem seus calça- 
dos e ferragens por seus dinheiros, atrevendo-se em o dito 
alvará e tomando engrandecimento por quatro ou cinco 
que já foram degredados per seu azo: pedem ao rei que 
mande cumprir isto em tal guisa que os bons sejam ser- 
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vidos d'elles por seus dinheiros, e mande que tal degredo 
seja excusado. 

Resposta: Quando os officiaes lhes não quizerem fazer 
suas obras, requeiram aos juizes que os constranjam, e lhes 
façam pagar de seus dinheiros: que o degredo não é posto 
senão aos que pagar não querem. (Chancell. de D. Duarte, 
liv. 1, fol. 185 v.º). 


“184, De 1439. — Em resposta aos capitulos especiaes do 
concelho de Lisboa nas córtes ahi reunidas em 1439, cap. 14 
e 15, foi resolvido que os judeus fossem mudados para 
o logar chamado Valle Verde, e que não se fizesse judaria 
nova. (Indice da coll. de cartas, fol. 208 v.º, citando & Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 20, fol. 89 v.). 


- 185. De 1439 (2). — Um dos capitulos especiaes da villa 
de Palmella, provavelmente nas côrtes de Lisboa de 1439 
(Ribeiro, Mem. de Litt., 11, 83), foi este: 

Item. Senhor, os judeus vivem antre nós nas ruas 
mais publicas e melhores do logar, per onde vae o corpo 
do Senhor e as procissões geraes, e nos <engalham» nossos 
filhos que lhes accendam o fogo nas sextas-feiras, e lhes dão 
a comer a carne e outras cousas que são contra serviço de 
Deus. Pedimos á vossa mercê que mandeis que vivam apar- 
tados per si como na Azambuja e Villa Franca e em 
outros logares somenos d'este. 

Mandâmos que se juntem os officiaes e homens bons em 
vereação, e accordem um logar convinhavel onde os ditos 
judeus possam morar juntos sobre si, e lhes mandem que ahi 
morem juntos dentro na dita villa. (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 2, fol. 23; Liv. 6 de Guadiana, fol. 147). 


186. De 1441. — Em carta régia de 2 de outubro de 1441 
diz D. Affonso 5.º que querendo fazer graça e mercê a Jacob 
Baru, m.” em Leiria, ha por bem que elle possa comprar 
e vender, a tempo certo ou pagar logo, com christãos dos 
seus reinos. Pelo que manda a todos os tabelliães e escrivães 
que d'aqui em diante lhe façam todas as cartas e instru- 
mentos de compras é vendas e outros quaesquer contractos 
que elle quizer fazer, assim e pela guisa que o fazem aos 
christãos, naturaes de Portugal. Os quaes contractos manda 
ello rei que sejam chãos e sem nenhumas penas; e serão 
feitos e outorgados perante o juiz do logar onde se houverem 
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de fazer. O juiz dará juramento ás partes, a cada um con- 
forme a sua lei: se nos contractos ha algum conluio ou 
engano, ou outra alguma especie de recusa; e o tabellião 
ou escrivão hão de declarar no instrumento o que as partes 
disserem a esse respeito. 

Esta graça é concedida em quanto for mercê do rei, 
sem embargo de leis em contrario; devendo nos contractos 
fazer-se menção d'esta carta. Celebrando-se contractos em 
que se não cumpram as determinações d'esta carta, perder- 
-se-ha tudo para a corôa. Identicas se passaram no mesmo 
anno a diversos judeus. (Chancell. de D. Affonso 5.º, div. 2, 
fol. 76 v.º, 78 e 78 v.º). 


187. De 1447. — Os judeus da communa d'Evora apre- 
sentaram a D. Affonso 5.º uma carta assignada pelos juizes 
e officines da camara da dita cidade, e sellada nas costas com 
o sello d'ella, da qual o teor era em resumo este: 

Em 1447, sabbado, 2 de julho, na camara da vereação 
do concelho d'Evora, estando ahi, segundo costume, por bem 
regimento da terra, fazendo vereação, a saber, O corregedor 
da comarca, dois juizes ordinarios, tres vereadores, o chan- 
celler, o procurador e thesoureiro do concelho, e outros 
homens bons, compareceram Josepe Doono e Isaque Carrafe, 
o araby e o escrivão da communa dos judeus da referida 
cidade, e apresentaram a seguinte informação (sic): Honra- 
dos senhores corregedor, juizes e officiaes do concelho da 
mui nobre e sempre leal cidade d'Evora, os arrabys e offi- 
ciaes da communa dos judeus da dita cidade, em nome da 
dita communa, nos fazemos saber que a dita communa recebe 
de vós muitos grandes aggravos por, em cada um anno, os 
quererdes constranger, por vossos mandados e penas, que 
vos façam bastidas para mandar correr touros, tres e quatro 
vezes no anno, sem que elles judeus estejam obrigados a 
vol-as fazerem, fazendo elles de custo em ellas dois mil reaes, 
e mais. Outrosim lhes mandaes tirar as portas da judaria 
para tapar o curro, por não lhes mandardes dar madeira 
cem que se faça. E disto se lhes seguem grandes damnos, 
a saber, ficar-lhes a judaria aberta e devassa cinco e seis 
noites, e ainda quebrarem-lhes as ditas portas e furtarem-lhes 
os ferrolhos, fechaduras e armellas, ficando eiles devassados 
e expostos aos perigos e malefícios que d'ahi resultam. 
E sendo mandado e recommendado por el-rei, nosso senhor, 
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que por vós sejamos bem tratados, e não nos seja feito 
aggravo e sem-razão; ainda muitas vezes tem acontecido de 
alguns d'esta cidade quererem innovar alguma festa, quando 
quer que apraz sem sendo grão mester ou necessidades, e 
então mandam constranger os judeus a que façam construir 
as bastidas para correrem touros, e com a obra fazem os 
judeus a despeza de quinhentos e seis centos reaes, afóra os 
outros trabalhos, e por fim não vêm os touros, porque os não 
podem trazer ou não os acham, e os judeus é que ficam com 
esse trabalho e despeza; e ainda, por a judaria estar aberta 
esse dia, por as portas lhe terem sido tiradas, os rendeiros da 
alcaidaria põem penas coimas, e outros achaques contra os 
judeus, pela qual razão, honrados senhores, não podemos 
supportar tantos aggravos de que com razão e direito vós 
deveis de conhecer, sendo certos quanto somos prestes a ser- 
viço do dito Senhor com tudo o que temos, e ainda para 
honra e serviço da cidade sempre que vós mandardes. Pedi- 
mos-vos, pois, por mercê que a isso nos deis remedio com 
direito, que bem sabeis que para as rendas que o concelho 
tem para semelhantes despezas nós concorremos com a maior 
parte; e assim razão é que não paguemos tudo á nossa custa, 
nem sejamos n'isto assim aggravados, e que essas bastidas se 
façam á custa da dita renda que assim nós pagâmos, protes- 
tando de vos o dito Senhor isto mandar prover com direito, 
se o vós correger não quizerdes. 

E visto a dita petição pelo corregedor, juizes, officiaes 
e homens bons, por elles foi accordado que os ditos judeus 
requeriam direito, e que as portas da judaria lhe não sejam 
tiradas; e quanto ás bastidas que os judeus as fizessem 
segundo costume, uma vez pela festa do Corpo de Deus, 
e mais não. Mas a resposta que deram em desembargo da 
petição dos judeus, resposta assignada pelo corregedor e 
pelos outros officies, foi: respondem os juizes e officiaes 
que lhes não parece bem que tirem as portas da judaria, 
por que fica devassada; e qua os judeus sejam obrigados a 
fazer bastidas segundo até aqui fizeram, isto é, pela festa do 
Corpo de Deus, e pela vinda do rei ou de infantes á cidade 
ou pelo nascimento ou casamento de seus filhos, e mais não. 
Esta deliberação foi confirmada pelo corregedor nos termos 
seguintes: visto o accordo dos officiaes, manda o corregedor 
que assim se cumpra e se dê á execução; e qualquer que 
contra isso for, pague 500 reaes para as calçadas. 
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D'este accordo e mandado os ditos Josepe Dono e Isaque 
Carrafe pediram carta testesmunhavel para guarda da com- 
muna, e os sobreditos corregedor e officiaes lh'a mandaram 
dar por elles assignada e sellada com o sello do concelho, 
e escripta por Pero de Carvalhaes, escrivão da camara da 
dita cidade. 

Tempos depois, a communa requereu ao rei que lhe 
fizesse cumprir e guardar essa carta sob certa pena, por 
quanto, sem embargo da resolução n'ella contida, cons- 
trangiam os judeus pelas ditas bastidas álem d'aquillo a 
que eram obrigados, e lhes eram em cada um dia contra 
a dita carta. O soberano ordena, em carta de 29 de agosto 
de 1458, que ella lhes seja bem cumprida e guardada, sob 
pena de mil reaes brancos para a arca é rendição dos 
captivos. E esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 
16 de dezembro de 1485. (Chaneell. de D. João 2.º, liv. 21, 
fol. 167). 


188. De 1450. - Os judeus da communa d'Evora 
apresentaram a D. Affonso 5.º uma carta d'el-rei D, Duarte 
do que constava o seguinto: À dita communa se aggravou 
aos juizes da dita cidade dos almotacés, dizendo que elles 
lhe tinham mandado tomar suas rezes, a saber, bois é 
vaccas, que os seus carniceiros tinham para cortarem em sua 
carniçaria para a communa, e as deram aos carniceiros da 
dita cidade que as cortassem para os christãos; que 08 juizes 
mandaram prohibir aos almotacés que lhe tornassem a tomar 
seu gado que os judeus assim tivessem para cortar em sua 
carniçaria; mas os almotacés, sem embargo da prohibição, 
lhes mandavam tomar as vaceas e bois: que os judeus se 
soccorreram outra vez aos juizes para que lhes provessem 
sobre isto, porquanto os almotacés não queriam cumprir a 
ordem d'elles juizes: que os juizes mandaram novamente 
defender aos almotacés que mais não tivessem de ver com as 
rezes da communa, sob pena de pagarem, por cada vez que 
o contrario fizessem, cem reses brancos para as obras do con- 
celho: e porque os judeus se temiam que lhes não fosse guar- 
dado o mandado dos juizes, soecorreram-se à el-rei D. Duarte, 
pedindo-lhe que ordenasse nos referidos almotacés que lhes 
não tomassem seus gados: e que o dito rei mandára que se 
cumprisse a deliberação dos juizes assim é pela maneira n'ella 
declarado, sob a pena por elles estabelecida. 


AL 





Apresentando a D. Affonso 5.º essa carta (não se diz a 
data), queixavam-se os judeus de que, não obstante o que 
ella determinava, o de a mostrarem aos juizes e almotacés 
requerendo-lhes c seu cumprimento, elles haviam mandado 
tomar aos judeus um boi, que a communa tinha para cortar 
no seu açougue, já degolado e esfolado, e embora a com- 
muna requeresse a restituição, não lh'a quizeram fazer. Quei- 
xavam-se tambem de que prohibiam aos padeiros que ven- 
dessem pão a judeus da judaria d'Evora, e assim iam em 
tudo contra a dita carta: que lhes fora requerida por Isaque 
Carrafe, judeu, escrivão da camara da dita communa, em 
nome d'ella, que lhe cumprissem a dita carta como em ella 
era conteúdo, e lhe mandassem entregar o seu boi, e orde- 
nassem aos padeiros que vendessem pão aos judeus; e não o 
querendo os almotacés fazer assim, elle Isaque requereria a 
um tabellião que lhe désse de tudo um instrumento publico, 
para el-rei prover a tal respeito a dar aos judeus algum 
remedio com direito. A essa queixa deram os almotacés em 
resposta que era verdade que elles tinham mandado tomar o 
dito boi, porquanto nem os carniceiros da côrte nem os da 
cidade não mataram n'aquelle dia nenhuma vacca, e porque 
na cidade estava a condessa de Marialva e o bispo de Coim- 
bra, e o bispo d'Evora e D. Diogo e outros fidalgos da casa 
d'el-rei, e não tinham carne que comer, por este motivo 
haviam mandado tomar o dito boi. Quanto á venda do pão, 
responderam os almotacés que por aquelle dia tinham orde- 
nado que lhes fosse ainda vendido, mas d'então em diante 
mandasse cada um amassar em sua casa, é elles almotacés 
lhes mandariam vender o trigo de que precisassem, não se 
entendendo essas resoluções com os judeus de fóra. 

De tudo o que tinha occorrido pediu Isaque Carrafe o 
devido instrumento, que os juizes e almotacés lhe manda- 
ram passar. Com esse documento requereu a communa a 
D. Affonso 5.º que a desaggravasse. 

O monarcha, em relação com os do seu desembargo, 
resolveu em Evora, onde estava então, a 18 de março de 
1450, que não tomem aos judeus as rezes que tiverem seus 
carniceiros para cortar, e lh'as deixem haver livremente, 
sem nisto lhes ser feita força ou constrangimento, e lhes 
guardem a carta d'el-rei D. Duarte; e para melhor se dar 
isso á execução, mudando a pena na dita carta conteúda, 
ordena que aquella que for contra ella pague 500 renes 
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brancos para a chancellaria do rei. Outrosim determina que 
os deixem comprar pão e todas as outras cousas como sempre 
costumaram, e não lhes façam innovação nem posturas de 
oppressão contra a usança que sempre tiveram. 

D. João 2.º, confirmou esta carta em 19 de dezembro 
de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 166). 


189. De 1454. — Carta régia de 16 de setembro de 1454: 
faz saber que por porposta de trez judeus, cujos nomes 
declaro, carniceiros, moradores em Elvas, lhe foi dito como 
são obrigados a dar carnes à communa, é ás vezes ao 
concelho: e que porquanto nossa ordenação é não terem 
mancebos christãos, não compram tantos gados como lhes 
faz mester, porque não têm quem lh'os guarde; do que se 
segue perda a nossas rendas, e ainda o concelho e communa 
serem mal servidos. Pediam licença para ter os ditos man- 
cebos christãos que lhes guardassem os gados. E visto seu 
requerimento, como a todos é geral proveito, a nós praz que, 
sem embargo da dita ordenação, elles possam haver e ter 08 
ditos mancebos christãos assoldadados, ou como lhes prouver: 
para lhes guardarem os gados e lhes ajudarem a cortal-os. 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, livro 10, fol. 121). 


190. De 1454 —D. Affonso, etc. A todos os correge- 
dores, etc. Saude. Sabede que os rendeiros que ora são da 
nossa alfandega de Lisboa nos enviaram dizer que, indo 
alguns d'elles em companhia de D. Alvaro de Castro, senhor 
de Cascaes, nosso camareiro mor, é do nosso conselho, em 
uma barca para Salvaterra, onde nós estavamos, sabiram 
em Sacavem para falarem a Martim Gil, nosso escrivão da 
fazenda, sobre algumas cousas que pertenciam a nosso ser- 
viço; e que lhes enviara fnão se percebe quem enviou ; talvez 
o Martim) um pichel de vinho o qual! beberam em sua 
pousada. E que ora os rendeiros que são do serviço real em 
o dito logar de Sacavem, pelo marquez de Valença, meu 
muito prezado e amado primo, lhes demandam que lhes 
paguem por cada vez que beberam do dito vinho, 400 reaes, 
ou que lhes dêem 20 açoutes a cada um, segundo se contém 
no artigo por que se recada o dito serviço real. (Por tudo 
isto parece que o Martim é que oifereceu o vinho). No que 
dizem que recebe grande aggravo, pedindo-nos por mercê 
que lhes houvessemos a isso remedio. E nós visto seu reque- 
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rimento, e como por el-rei D. João, meu avô, foi determi- 
nado que quando os judeus andassem pelos logares, onde 
não houvesse vinho judeguo atavernado, podessem beber 
vinho cristeguo sem pena alguma; e isso mesmo como por 
el-rei, meu pae, foi mandado, que os judeus, que seus ren- 
deiros fossem, podessem beber vinho cristeguo nas feiras é 
semelhantes logares, posto que ahi houvesse vinho judeguo 
atavernado, sem haverem pena alguma: vos mandamos que 
não consintaes semelhantes demandas serem feitas aos ditos 
judeus e rendeiros, assim no dito logar como em todos os 
outros do reino, onde não houver vinho judego (sic) ataver- 
nado; nem consintaes que sejam demandados por semelhante 
pena, e lhes guardeis a dita determinação e mandado feitos 
pelos ditos reis, sem embargo do dito artigo e ordenação 
feitos sobre o dito serviço real serem em contrario. (Carta 
régia de 5 de novembro de 1454, Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 10, fol. 134 v.º). 


191. De 1455. — Um dos capitulos especiaes da villa de 
Leiria respondidos em 1455, muito provavelmente nas côrtes 
de Lisboa d'esse anno, foi este: 

Dizem que vossa alteza tom feita ordenação que qual- 
quer mulher, que entrar na judaria sem homem 
pague certa pena de dinheiro; e porque, senhor, não 
declara de que idade ha de ser a mulher de que so a dita 
pena ha de levar, pedimos por mercê que queiraes declarar 
de que idade se ha de entender, porque em esta villa deman- 
dam a dita pena de moços de idade de dez a onze annos, 
d'ahi pera fundo e assim d'ahi pera cima, e assim podem 
levar dos outros «paruoos> (pequenos, creanças?) (se) per 
simpleza na dita judaria entrarem, por a declaração da idade 
não ser feita. 

A isto respondemos que se per ordenação de geral cos- 
tume não é declarada a idade das moças que assim entram 
na judaria sem homem, que havemos por bem e mandâmos 
que se entenda de idade de dez annos pera cima, é assim se 
use e pratique d'aqui em deante. (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 15, fol. 57). 


-* 192. De 1456. — Nas côrtes de Lisboa de 1456 a cidade 
de Lamego apresentou, entre outros, os seguintes capitulos 
especiaes : 
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Ao que dizeis que os moradores do arrabalde da Sé 
eram excusos de com elles pousarem, e os moradores do 
arrabalde da «Seara» eram poucos e não podiam supprir 
quando algumas pessoas vinham para haverem de pousen- 
tar, apousentavam alguns nas judarias, porque em ellas mais 
judeus (ha) que na cidade de christãos; e que agora pouco 
tempo ba, lhes deramos carta que fossem igualados com os 
christãos per sua informação serdes ouvidos (parece faltar 
alguma cousa n'esta phrase), porque em cello» ereis muito 
aggravados, nos pedieis que os não quizessemos igualar com- 
vosco, nem tal honra lhes dar, que quando fosse tamanha 
fortuna de pousentaria (sic) mais razão é de pousarem com 
elles que com os christãos que lavram e aproveitam a terra. 

A isto respondemos que nos praz ver carta, ou traslado 
della em publica fórma, que dizeis que aos judeus temos 
outorgada em este caso, a qual vista, vos responderemos e 
proveremos como a razão e honestidade em tal caso reque- 
rerem; é mandâmos aos ditos judeus que nos mandem da 
dita carta dar o traslado em publica fórma. 

Ao que dizeis que todas as judarias dos nossos reinos são 
cerradas e fechadas sobre si, e que todos os judeus hão de 
morar das portas a dentro, segundo per nossas ordenações 6 
mandado, e que, sem embargo d'ellas, certos judeus dellas 
moraram (sic) fóra per cartas que tôm dos nossos desembar- 
gadores, que d'ellas (sic) (na Leitura Nova — d'elles) houve- 
ram per falsas informações; e porquanto se disto seguem 
alguns males, assim de irem de noite ás vinhas e pomares, 
e fazerem sujidade e cousas deshonestas e vis no adro de 
Santa Maria que é junto com elles, e que porque d'isto nos 
aqueixeis ao corregedor da comarca, por serviços que d'elles 
recebe não quer fazer direito, nos pedieis que sejam encerra- 
dos todos das portas a dentro, sob certa pena. 

A isto respondemos que pois sobre isto tendes cartas 
e os judeus isso mesmo, que nos praz que o corregedor vos 
ouça com elles, e determine sobre «ello» o que per direito 
entender, dando appellação e aggravo nos casos, etc. (sic, 
tambem na Leitura Nova); e mandâmos ao dito corregedor 
que diligentemente e sem alguma affeição proceda em cello», 
senão seja certo que lh'o extranharemos gravemente. (Chan- 
cell. de D. Affonso 5.º, liv. 13, fol. 104; Liv. 2 da Beira, 
fol. 46 v.º, no fim) 
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193. De 1458. — Em 1458, n'um sabbado, 2 de julho, esta- 
vam reunidos na camara da vereação do concelho d'Evora, 
segundo costume, para bom regimento da terra, fazendo verea- 
ção, os seguintes: o corregedor da comarca, 2 juizes ordinarios, 
3 vereadores, o chanceller, e o procurador do concelho, ser- 
vindo tambem de thesoureiro. Ahi compareceram Jossepe Dono, 
araby, e Isaque Carafe, escrivão da camara da communa 
d'Evora, e apresentaram uma informação em que se continha, 
entre outras cousas, que os judeus da dita communa rece- 
biam aggravo porque em tres ou quatro vezes de cada anno 
lhes são tirados, a suas mulheres, os mantos e curames (sic, 
vide Elucidario, verbo cerame), para fazerem os jogos nas 
festas do Corpo de Deus e em outras; os quaes objectos 
lhes damnificam e tratam mui mal, não sendo costume em 
outros logares do reino essa exigencia, antes pelo contrario 
fazem essas despezas á custa do concelho. 

Pelo concelho e officiaes foi accordado, e mandaram que 
d'aqui em diante lhes não tomassem os ditos mantos e cura- 
mes, nem outra nenhuma cousa contra sua vontade, e que se 
fizesse logo essa despeza á custa do concelho, para mais não 
receberem aggravo nem perda nos ditos vestidos. 

Leste accordo e mandado pediram carta testemunhavel 
os"apresentantes da queixa, e foi-lhes mandada passar, asse- 
gurada pelo concelho e sellada com o sêllo d'elle, e escripta 
pelo escrivão da camara, Pero de Carvalhaes. 

A communa pediu depois a D. Affonso 5.º que lhe fizesse 
cumprir essa carta sob certa pera, porquanto, sem embargo 
da dita carta, tomavam os ditos mantos e curames é os rom- 
piam e damnificavam. 

Manda o soberano, em carta de 28 de agosto de 1458, 
que se cumpra a deliberação do concelho, e quem a infringir 
pagará mil reses brancos para a arca da rendição dos cativos. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 19 de dezem- 
bro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 164 v.). 


194. De 1459. — Os judeus da communa d'Evora apre- 
sentaram a D. João 2.º, pedindo a confirmação, um alvará de 
D. Affonso 5.º, de 4 de janeiro de 1459. D'este alvará consta 
que os judeus da communa d'Evora se queixaram a elle rei 
de que todas as vezes que era necessario ao concelho enviar 
alguma carta fóra da cidade por motivo de serviço geral ou 
municipal, obrigavam a communa a fornecer o mensa- 
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geiro, e isto não sendo os judeus obrigados a este encargo 
por lhes pertencerem muitos outros, e existindo a bolsa do 
do concelho, pelo qual se devem fazer semelhantes despezas. 

D. Affonso 5.º resolve no alvará que não obriguem os 
judeus a levar as ditas cartas fóra da dita cidade, salvo por 
ordem especial do soberano. 

Este alvará foi confirmado por D. João 2.º em carta de 13 
de dezembro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 163). 


195. De 1460. — Um dos capitulos especiaes da cidade 
de Vizeu, nas côrtes d'Evora de 1460, foi este: 

Item ao que pediz que mandemos que os christãos 
vendam na praça aos judeus, porque do contrario se 
recresco prejuizo, e ainda por acontecer a maior parte dos 
de fóra irem primeiro á judaria que á praça, por lhes serem 
em caminho, e as viandas «comisinhas», quando & ella vão, 
vão já sujas e damnadas (estragadas), segundo mais compri- 
damente é conteúdo em vosso capitulo. 

Respondemos que havemos por bem que o mantimento 
venha primeiro á dita praça, e depois que hi estiver por 
espaço de uma hora, então vão polla villa vender onde qui- 
zerem. (Liv. 2 da Beira, fol. 42). 


196. De 1463. —A vós, juizes da nossa villa deLagos,ea 
outros quaesquer juizes, etc. Sabede que perante nós foi apre- 
sentado um instrumento de aggravo, feito por tabellião da dita 
villa em 19 de janeiro de 1461, no qual se continha que estando 
n'essa villa por correição o ouvidor por D. Sancho de Noronha, 
conde de Odemira, comparecêra perante elle José Alferce, judeu, 
morador na mesma villa, e lhe apresentára uma nossa carta, 
que a communa dos judeus de Lagos de nós tinha, requerendo- 
lhe da nossa parte, em nome da communa, que lh'a cumprisse. 
Por essa carta lho mandavamos que, porquanto a judaria da 
dita villa era mui pequena, em a qual não podiam viver 
nem morar muitos judeus que, em tempo do infante, meu tio, 
que Deus haja, á dita villa vieram morar, o qual, vendo como 
se em à dita judaria não podiam acolher nem viver, lhes dera 
licença que morassem e vivessem fóra da dita judaria, onde 
assim ora viviam; se informasse bem e visse se os que viviam 
fóra da judaria podiam viver dentro, e se se poderão metter as 
casas, em que elles vlviam, dentro em ella. Que o ouvidor, em 
cumprimento da carta, com os homens bons da dita villa se 
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fôra á judaria, e achára que era verdade que ella de seu comêço 
não fôra ordenada nem era maior do que uma pequena travessa 
em que cabiam poucos judeus, e que os judeus que em ella 
moravam eram tantos que em ella e em outra tamanha não 
poderiam caber: que depois que elle ouvidor começára na villa 
a fazer correição, o meirinho da correição demandava os judeus 
perante elle por assim morarem fóra da judaria; e elle ouvidor, 
vendo como em uma rua, que era das principaes da villa, por 
ser ácerca da judaria, muitos judeus tinham casas proprias, 
quizera ordenar de metter a dita rua em a judaria; mas os bons 
da villa, assim homens como mulheres, se escandalisavam com 
isso é aggravavam em tal maneira, que elle ouvidor se temera 
de o fazer, por ser a dita rua uma das principaes e de boa ser- 
ventia; e assim não soubera dar-lhes remedio, e mandára á com- 
muna que se socorresse a nós. Pedindo-nos o dito José Alferce, 
em nome da communa, que sobre isto lhe houvessemos algum 
remedio com direito, e mandassemos que elles podessem morar 
e viver fóra da judaria, pois que dentro n'ella não podiam viver 
e morar; nós, em relação com os do nosso desembargo, accor- 
dámos e temos por bem e mandamos-vos que, visto a resposta 
do ouvidor, vades pessoalmente á dita judaria ver se os judeus, 
que móram fóra d'ella, podem todos morar dentro; e se achar- 
des que dentro podem morar, os façaes dentro morar, e lhes 
não consintaes que morem fóra; e achando vós que dentro não 
podem caber, os deixeis morar fóra, como moravam até agora 
por licença do dito infante, meu tio; e seja o mias perto da 
judaria que lhes for possivel. (Carta régia de 18 de maio de 1463, 
Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 9, fol. 68). 


197. De 1468. — Um dos capitulos especiaes da cidade 
de Vizeu, nas côrtes de Santarem de 1468, foi este: 

Primeiramente, ao que dizeis que os judeus da judaria 
d'essa cidade têm em suas casas duas portas, a saber, uma 
pera a judaria e outra pera a christandade, e assim janellas, 
pollas quaes se faz muito damno e mal; pedindo-nos que 
mandassemos que todallas ditas portas e janellas particula- 
res, que tém contra a dita christandade, as çarrem logo de 
pedra, sem embargo de quaesquer nossos mandamos (sic) 
que tenham, onde nossas justiças, nem sentenças havidas 
antes desta (a phrase sublinhada não sei se a entendi). 

Resposta: Isto havemos por mui mal, a mandâmos que 
da publicação d'este a quinze dias primeiros seguintes se 
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carrem todas as portas e janellas das casas particulares que 
vão contra a christandade, sem embargo de quaesquer sen- 
tenças, privilegios nem alvarás que em contrario tenham; 
e quanto ás janellas queremos que se carrem n'esta maneira, 
a saber, de pedra e cal, e a maneira de «seteiras>, com um 
ferro per meio d'ellas ao longo, as quaes sejam altas do 
chão e em guisa que não tenham logar pera olhar, salvo 
pera receber lume (luz), e da outra guisa não. (Chancell. de 
D. Affonso 5.º, liv. 28, fol. 51). Não ha Leitura Nova. 


198. De 1468. — Um dos capitulos especies da villa da 
Covilhã, nas côrtes de Santarem de 1468, foi este, que êo 
primeiro: 

Quanto ao que dizeis que a judaria d'essa villa está na 
metade do logar, e tem dez portas que vêm pera à chris- 
tandade, e algumas d'ellas sobre os adros de igrejas, que é 
causa de se seguirem alguns inconvenintes e deshonestidades, 
que são pouco serviço de Deus e nosso; pedindo-nos que man- 
demos que não tenham mais de cinco portas, as quaes lhes 
mui bem poderám abastar pera serventia da dita judaria. 

Resposta: Nós havemos por bem o que pediz, e vol-o 
temos em serviço, e mandâmos ao ouvidor d'essa comarca 
que vá logo a essa villa e faça logo carrar as ditas portas, 
e em especial as que vêm sobre os adros, aquellas que elle 
sentir que se melhor podem excusar, que são menos neces- 
sarias em guisa que não fiquem mais de cinco portas na 
judaria, pera serventia della. (Chancell. de D. Affonso 5.º, 
liv. 28, fol. 53; Liv. 2 da Beira, fol. 199 v.). 

Esse capitulo e outro, sobre os rendeiros das sizas não 
terem casa certa aonde se fosse pagar o tributo, estão inclui- 
dos, e só elles, n'uma carta régia de 29 de maio de 1468, nos 
dois logares acima citados. E a fol. 53 v.º do mesmo livro 28 
da Chancell., e tambem a fol. 199 v.º do liv. 2 da Beira, vem 
outra carta régia com igual data (no livro 2 da Beira está 
28 de maio, mas na Chancell. está 29), e com o mesmo ama- 
nuense e o mesmo secretario do rei, na qual se contem igual- 
mente, mas por ordem inversa, dois capitulos especiaes da 
villa da Covilhã nas côrtes de Santarem de 1468, o primeiro 
sobre o escrivão das sizas dar os livros das avenças aos ren- 
deiros, e o segundo sobre as judarias. Este diz o seguinte: 

Quanto ao que dizeis que muitas casas d'essa judaria 
tâm janellas abertas sobre os adros das igrejas e ruas da 
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christandade, per que acontece lançarem sugidades e outras 
algumas cousas «que sam pouco serviço de Deus é nosso>; 
pedindo-nos que provessemos sobre <ello» e as mandassemos 
cerrar. 

Resposta: A nós apraz e mandâmos que se carrem as 
ditas janellas de pedra e cal geralmente em esta maneira, 
a saber, que se lhe fsic) façam «lomieiras» estreitas, a 
maneira de eseteiras» e com um ferro polla metade ao 
longo, per guisa que não haja hy logar nenhum pera olhar, 
somente «pera receber lume» (luz); e mandâmos aos juizes 
e justiças da dita villa que o façam essim cumprir é exe- 
cutar, sob certa pena, da publicação d'esta a quinze dias. 
(Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 28, fol. 53 v.º no fim; 
Liv. 2 da Beira, fol. 199 v.º, no fim). 


199. De 1468. — Dom Affonso, etc. A quantos esta carta 
virem fazemos saber que o concelho e homens bons da nossa 
villa de Freixo d'Espada Cinta nos enviaram dizer como 
elles eram minguados de officiaes sapateiros (e) alfaia- 
tes. E porquanto os elles poderão haver dos reinos de Cas- 
tella, nos enviaram pedir por mercê que nós lhe dessemos tal 
privilegio e liberdade per que os ditos officiaes, que assim 
dos ditos reinos de Castella à dita villa vierem viver, 
não pagassem em outros nenhuns tributos e costumes, sómente 
sua siza em conta do que comprassem e vendessem, e mais 
não, porque de outra guisa os não poderiam haver. E nós, 
vendo seu dizer e pedir, e como a dita villa está minguada 
de officiaes, e querendo-lhe fazer graça e mercê, temos por 
bem e privilegiâmos-lhe quatro officiaes, christãos ou judeus, 
que sejam dos ditos officios, que á dita villa vierem morar 
dos ditos reinos de Castella, que não paguem em nenhuns 
costumes (e) tributos que pagam os christãos ou judeus dos 
ditos nossos reinos, sómente que elles paguem sua siza do 
que comprarem e venderem, e mais não, porque dos outros 
tributos e costumes os havemos d'ello por relevados. E porém 
mandâmos ao nosso contador, ete. (sic). Dada em Lisboa, dez . 
dias de setembro. João Corveiro a fez, anno de mil e quatro- 
centos sessenta e oito. (Livro 4 de Além Douro, fol. 55). 


200. De 1473. — À pedido da infanta D. Beatriz, cunhada 
do rei, foi dispensado mestre Abram, phisico da infanta, 
de trazer signal quando andasse caminho, e ainda mais 
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dois dias depois de ter chegado. (Carta régia de 19 de maio 
de 1473, na Chancell. de D. Affonso 5.º, liv. 33, fol. 134). 


201. De 1474 (2). — À communa dos judeus da villa 
de Extremoz representou a D. Affonso 5.º que era pre- 
ceito antigo na villa que nenhum judeu fosse obrigado 
a acompanhar os officiaes da justiça na execução das 
penas corporaes, nem a ser executor d'ellas; que se 
assim não fosse, os judeus receberiam grave injuria, e susci- 
tar-se-hiam grandes odios e escandalos entre elles e os chris- 
tãos. E por que se temiam de que em alguma fossem obri- 
gados a esses actos, requeriam ao soberano uma carta que 
lhes servisse de salvaguarda. 

O monarcha defere ao pedido em carta de 30 de novem- 
pro de 1474 (2) (o registro diz 1484, o que não póde ser). 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 12 de dezem- 
bro de 1485. (Chancell. de D. João 2º, liv. 21, fol. 129 v.). 


202. De 1475. — Os judeus da comuna de Extremoz 
se aggravaram a D. Afonso 5.º, expondo que o alcaide da 
vila e os que tinham encargo de arrecadar as rendas e direi- 
tos da alcaiadaria os tratavam muito mal, em tal maneira que 
qualquer judeu que era encontrado pela praça ou por outros 
logares da vila com um signal da marca segundo manda a 
ordenação, somente por lhe ser achado descozido ou roto um 
pedaço do signal, logo levavam O judeu para a cadeia; e do 
mesmo modo, se traz o signal um pouco alto ou um pouco 
baixo, é tambem logo prezo. Arescentam Os judeus que de 
tal maneira os tratam que, com estes achaques e com outros 
que lhes andam buscando, prendem em cada semana cinco 
a seis judeus, contra todo o direito. 

Resolve o soberano em 11 de fevereiro de 1475 que, 
posto que algumas vezes aconteça que um judeu ou judia 
sejam achados com alguma parte do signal descozido ou 
roto, on trazendo-o um pouco alto ou baixo, não haja por 
esse motivo procedimento algum contra elles. 

- Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 13 de dezem- 
bro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 130 v.). 


203. De 1475. — Os judeus da communa d'Evora envia- 
ram dizer a D. Affonso 5.º que, por causa da demanda que 
trouxeram com Fernão de Mello, alcaide mor da mesma 
cidade, elle os tratava muito mal e mandava tratar pelos 
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cobradores das suas rendas e direitos, em tal maneira que 
qualquer judeu que era achado na praça ou em outros loga- 
res da dita cidade com o signal da marca legal, que estivesse 
um tanto descosido, logo era levado à cadeia; e igualmente, 
se traziam o signal um pouco alto, ou um pouco baixo, o 
alcaide pequeno ou qualquer ontro homem os levam logo à 
cadeia; e em tal modo os tratam que com estes achaques e 
outros que lhes andam buscando, em cada serriana prendem 
cinco e seis judeus contra todo o direito. Pediam ao rei que 
provesse a isto de algum remedio. 

Resolve o soberano em 14 de abril de 1475 que, posto 
que algumas vezes aconteça que se encontrem judeus com 
o signal em parte roto ou descosido, ou um pouco alto ou 
baixo, não sejam elles por isso multados, presos ou deman- 
dados, e isto sem embargo da ordenação. 

Esta carta foi confirmada por D. João 2.º em 14 de dezam- 
bro de 1485. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 21, fol. 164). 


204. De 1482. — Um dos capitulos especiaes da villa 
de Lagos, respondidos em 1482, provavelmente nas côrtes 
d'Evora d'esse anno, foi este: 

Item. Muito poderoso Senhor: vossa alteza saberá que 
em esta villa moram grande parte dos judeus fóra da 
judaria. Polla christandade e pollo pouco serviço de Deus 
e vosso que se dello recresce, lhe (sic) foi mandado já per 
vezes que se acolhessem á judaria e vivessem apartados dos 
christãos; e por favor das justiças até ora está assim, e vivem 
fóra da judaria. Pedimos a vossa alteza que mande que os 
ditos judeus se apartem dos christãos e vivam na judaria, 
o que, Senhor, será serviço de Deus e vosso. 

Responde el-rei que ha por bem que se recolham á juda- 
ria, e se n'ella não couberem, que lhe venham pedir logar pera 
[a] accrescentarem, e os officiaes vejam que logar será pera 
ello conveniente, e o enviem dizer. (Chancell. de D. João 2.º, 
Hiv. 2, fol. 54 v.). 


205. De 1490. — Um dos capitulo especiaes da villa de 
Olivença, nas côrtes d'Evora de 1490, foi este: 

Senhor, vossa alteza saberá como em esta villa ha um 
judeu gafo, que se chama Jacob Pintado, que ora é sizeiro, 
e é muito perdido, e não é para andar antre nenhuma gente, 
e não acha outro remedio para estar na dita villa e usar com 
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os christãos senão lançar nas ditas sizas; e o vosso contador 
lh'a (sic) arrenda, não resguardando a perda e damno que se 
recresce a vosso povo em andar um gafo antre elles, posto 
que per muitas vezes lhe fosse requerido per os officiaes 
d'esta villa que o não recebesse em nenhum lanço. Pedimos 
a vossa alteza que mande ao dito contador que mais lhe 
não receba lanço nem lhe dê a siza; em o que vossa senho- 
ria fará serviço a Deus e grande mercê a este povo. 

Responde el-rei que, visto seu impedimento, que ha por 
bem que o dito judeu não ande na villa, mas arrecade de 
fóra sua siza, se nella quizer lançar, «qua> (cá, porque) por 
ser rendeiro, se é gafo, não ha por bem que ande nem esteja 
na villa conversando com os sãos a que esta enfermidade é 
odiosa. (Chancell. de D. João 2.º, liv. 16, fol. 69 v.º). 


206. De 1497. — Em carta, dada em Extremoza 3 de feve- 
reiro de 1497, faz saber D. Manuel que por parte da Villa de 
Cintra lhe foi apresentado um alvará d'el-rei D. Affonso, seu 
thio, em o qual se contém estes capitulos que taes são: 

Nós el-rei fazemos saber que por parte dos juizes, verea- 
dores, procurador e homens bons da Villa de Cintra nos 
foram dados certos capitulos, aos quaes démos nossa resposta 
ao pé de cada um. O alvará não fala em côrtes, e está datado 
de Lisboa, 18 de maio de 1462. 

O primeiro capitulo é este: 

Ao que dizeis que nós démos alguns alvarás a alguns 
judeus, moradores em a dita villa, que elles se podessem 
servir pelos portaes que suas casas têm contra a chris- 
tandade, e isto sem embargo de nossa ordenação, o que 6 
muito odioso aos christãos, e que ainda é contra O manda- 
mento da Santa Igreja; pedindo-nos por mercê que mandas- 
semos que tal serventia não façam, e se alguns dos ditos 
judeus quizerem fazer boticas em as ditas casas, pera ven- 
derem suas «bofominhas>, que o possam fazer. 

A isto respondemos que nos praz que 0s ditos judeus, que 
assim portaes tiveram contra a dita christandade, que façam em 
os ditos portaes umas «virdizellas» de altura que dêema um 
homem pela cinta, pera poderem dar per ellas as «bofami- 
nhas» e assim outras cousas que venderem; e queremos que 
d'aqui em deante se não sirvam pelos ditos portaes, posto que 
nossos alvarás tenham (sic), se sirvam pelos portaes que têm na 
judaria; e bem assim nos praz que aos domingos e as (sic) festas 
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dia ser dita; e qualquer que o contrario fizer, pague duzentos 
reaes pera os captivos. (Livro 1 da Extremadura, fol. 191 ve). 

Tem o seguinte tambem, que é 0 6.º: 

Item ao que dizeis que accordastes o mandastes, por bom 
regimento da terra, que nenhumas pessoas, de qualquer estado 
e condição que sejam, que no tempo das eiras, nem fóra d'ellas, 
que vão pedir pera si nem pera outrem nenhum pão pera 
bodgs, nem bolos pera nenhumas pessoas; e se alguns tive- 
rem cargo de tirar pera algumas candeias, que ante que tirem, 
o façam saber aos officiaes da camara da dita villa, pera todo 
verem e mandarem sobre ello o que sentirem por mais ser- 
viço de Deus e bem do regimento da terra; e pozestes de pena 
que qualquer que o contrario fizer, por cada vez, que for 
achado que o faz, pague quinhentos reaes brancos, convém & 
saber, metade pera os cativos e a outra metade pera o con- 
celho; o bem assim pague a dita pena qualquer lavrador que 
o der, ora seja morador em a dita (villa) ou no termo d'ella: 
pedindo-nos por mercô que vollo confirmassemos. 

Parece-nos bem o que assim ordenastes, porque o fazeis 
como homens que desejam o proveito commum. Mandâmos 
que assim se cumpra d'aqui em deante; e vós, ditos officiaes, 
tende tal maneira de não dardes logar a nenhuma pessoa que 
o faça como não deva; e isto que se não entenda em os judeus, 
que têm nossos alvarás pera poderem pedir, porque lh'os démos 
por dem dos lavradores. 

O alvará e os capitulos foram confirmados, sem restric- 
ção alguma, na referida carta de D. Manuel. (Livro 1 da 
Extremadura, fol, 192 e v.). 


c) RELAÇÃO DOS JUDEUS COM OS Mouros (!) 


207. Do judeu que comprou mouro que depois se torne 
christão. (Ord. Aff., Iv, 51. 


(Continua). 
HEnRIQUE DA GAMA BARROS. 


() [Como se disse a pág. 166, não apareceram os documen- 
tos que deviam constituir esta secção; a-fim-de não ficar de 
todo sem nada, na classificação que o Autor fêz, imprime-se 
aqui uma singela noticia bibliográfica que se encontrou entre 
os papéis). 
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